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RESUMO 

 

O presente trabalho busca apresentar um mapeamento e análise das Ordens do 

Conselho. Através dessas documentações podemos perceber as engrenagens internas do 

Conselho Geral e observar seus modos de atuação e algumas das problemáticas 

enfrentadas cotidianamente. Nosso critério temporal foi estabelecido de 1701 ao final do 

período de atuação da inquisição portuguesa, cobrindo, portanto, todo o século XVIII e 

parte do primeiro quartel do XIX. Essas fontes permitem trazer à tona a vivência nas 

diferentes vozes e significados da trama urdida no contexto dos setecentos, 

particularmente na colônia americana. Proporcionam, também, a percepção da 

intrincada relação entre os oficiais do Santo Ofício, as autoridades coloniais e os 

colonos.  Buscamos examinar o funcionamento da máquina inquisitorial, por intermédio 

do Conselho Geral, e sua relação com a malha inquisitorial, por meio das 

correspondências trocadas entre ambos e também a relação com outros tribunais, visto 

que agiram concomitantemente e numa relação dúbia de ajuda mútua e “concorrência 

direta”. Desse modo, é possível percebermos processos de rupturas e continuidades do 

Tribunal do Santo Ofício, e acompanhar o processo adaptativo da instituição 

inquisitorial com suas estratégias de sobrevivência e seu expediente para lidar com a 

diversidade de delitos cobertos pelo Tribunal. 
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ABSTRACT 

 

This dissertation seeks to present the mapping and the analysis of Council Orders. We 

can perceive the internal mechanism of the General Council through these documents 

and observe their ways of acting and some of the problems daily faced. Our temporal 

criterion was established from 1701 at the end of the operation period of the Portuguese 

Inquisition, thus covering the whole of the 18th century and part of the first quarter of 

the 19th century. These sources allow us to bring to the forefront the experience of the 

different voices and meanings of the woven plot in the seventeen hundred context, 

especially in the American colony. They also provide insights into the intricate 

relationship between the Holy Office officers, the colonial authorities and the settlers. 

We sought to examine the operation of the inquisitorial machine, through the General 

Council, and its relation to the inquisitorial net, through the exchanged correspondences 

between them and also the relationship with other tribunals, since they concomitantly 

acted and in a mutual support dubious relationship and "direct competition ". In 

conclusion, it is possible to realize the ruptures processes and continuities of the 

Tribunal of the Holy Office, and to follow the adaptive process of the inquisitorial 

institution with its survival strategies and its expedient to deal with the diversity of 

crimes covered by the Court. 
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Introdução 

 

É notório o crescimento das pesquisas, nos últimos anos, que envolvem a 

temática inquisitorial. No entanto, grande parte desses trabalhos centraram-se em torno 

dos delitos inquisitoriais, como as práticas mágicas e feitiçarias, e sobre os grupos 

perseguidos, como, por exemplo, os cristãos-novos.1 As formas de crença e 

religiosidade se tornam mais claras com o estudo das fontes inquisitoriais, 

especialmente quando se analisam os relatos das testemunhas e as confissões dos réus 

contidos nos processos desse período. E, ainda, utilizando os testemunhos que as fontes 

nos dão, é extremamente importante buscar o contexto, tanto social quanto cultural da 

sociedade colonial brasileira, compreendendo a forma pela qual os homens comuns se 

apropriavam das crenças de sua época, observando onde há permanências e 

continuidades no decorrer das temporalidades históricas.  

Apesar de terem nos oferecido grande contribuição para o entendimento daquela 

sociedade – principalmente relacionada à cultura religiosa –, ainda há muito que se 

pesquisar no tocante ao que se refere ao Tribunal como um órgão institucional. 

Alguns autores têm se enveredado nesse tema e fomentado o debate. Todavia, 

dada a dimensão dos desafios historiográficos pouco ainda aprofundamos nos meandros 

do funcionamento institucional.2 O presente trabalho, por meio de fontes pouco 

conhecidas e problematizadas, caminha no sentido de contribuir para um melhor 

entendimento e para suprir parte dessa lacuna referente à atuação do Tribunal do Santo 

Ofício. 

Essas fontes permitem trazer à tona a vivência nas diferentes vozes e 

significados da trama urdida no contexto dos setecentos. Proporcionam, também, a 

                                                           
1 SOUZA, Laura de Mello e. O diabo e a Terra de Santa Cruz: feitiçaria e religiosidade popular no 

Brasil colonial. São Paulo: Companhia das Letras, 2011. VAINFAS, Ronaldo. Trópico dos Pecados. Rio 

de Janeiro: Civilização Brasileira, 2010. PEREIRA, Ana Margarida Santos. A inquisição no Brasil: 

aspectos da sua actuação nas capitanias do sul de meados do século XVI ao início do séc. XVIII. FLUC: 

Coimbra, 2006. NOVISNKY, Anita. Inquisição: prisioneiros do Brasil (séculos XVI-XIX). Rio de 

Janeiro: Expressão e Cultura, 2002. 
2 FEITLER, Bruno. Nas malhas da consciência: Igreja e Inquisição no Brasil: Nordeste 1640-1750. São 

Paulo: Alameda: Phoebus, 2007. ______ A ação da Inquisição no Brasil: uma tentativa de análise. In: 

FURTADO, Junia; RESENDE, Maria Leônia C. Travessias inquisitoriais das Minas Gerais aos 

cárceres do Santo Ofício: diálogos e trânsitos religiosos no império luso-brasileiro (sécs. XVI-XVIII). 

Belo Horizonte: Fino Traço, 2013. MATTOS, Yllan de. A última Inquisição: os meios de ação e 

funcionamento da Inquisição no Grão-Pará pombalino (1763-1769). 2009. Dissertação (Mestrado)-

Universidade Federal Fluminense, Niterói, 2009. FERNANDES, Alécio Nunes. Dos manuais e 

regimentos do Santo Ofício Português: a longa duração de uma justiça que criminalizava o pecado 

(sécs. XIV-XVIII). 2011.  Dissertação (Mestrado em História)-Universidade de Brasília, Brasília, 2011. 
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percepção da intrincada relação entre os oficiais do Santo Ofício, as autoridades 

coloniais e os colonos.  

A pesquisa propõe compreender a ação institucional do Conselho Geral do 

Tribunal do Santo Oficio da Inquisição de Lisboa. Para tanto, recorreremos à análise das 

fontes inquisitoriais, mais precisamente das séries documentais das Ordens do 

Conselho, ao longo de todo o século XVIII e início do XIX, para que, assim, possamos 

entender melhor a atuação e o funcionamento institucional do órgão. O recorte temporal 

se justifica, pois foi no século XVIII que se observou uma atuação extemporânea do 

Tribunal, sobretudo na América Portuguesa.3  

Pretendemos verificar o funcionamento da máquina inquisitorial, por intermédio 

do Conselho Geral, e sua relação com a malha inquisitorial, por meio das 

correspondências trocadas entre ambos e também a relação com outros tribunais 

(eclesiástico e/ou civil), visto que agiram concomitantemente e numa relação dúbia de 

ajuda mútua e “concorrência direta”. Desse modo, é possível percebermos processos de 

rupturas e continuidades do Tribunal do Santo Ofício, e acompanhar o processo 

adaptativo da instituição inquisitorial com suas estratégias de sobrevivência e seu 

expediente para lidar com a diversidade de delitos cobertos pelo Tribunal, de maneira a 

continuar com sua ordem de “controle social” por meio da religiosidade.4  

A partir de fins do século XX verificamos o declínio das “mentalidades” e o 

surgimento de novos campos que de pesquisa que, cada um a seu modo, herdou suas 

problemáticas. Desses campos merece especial destaque o chamado “história cultural”. 

O debate em torno das “mentalidades” se dá por sua visão mais geral da sociedade, 

diluindo as diferenças entre seus indivíduos, o que é inerente a ela. Le Goff, um de seus 

                                                           
3 Portanto, desvendar e esmiuçar a atuação inquisitorial no Brasil, no século XVIII, é fundamental para o 

entendimento de sua atuação. Indicativo disso é que a maioria dos presos e réus se concentrou nesse 

período. Entre os finais do século XVI e início do século XIX, computaram-se 1.076 prisioneiros do 

Brasil sentenciados pela Inquisição. Desse percentual, foi no século XVIII que o Tribunal do Santo Oficio 

prendeu a maior parte dos delatados, totalizando 437 casos (44,22% na primeira metade e 11,95% na 

segunda metade do século XVIII). Entre 1700 e 1750, segundo Pedro Paiva, foram emitidos pelos menos 

555 sentenças, que, em termos percentuais, duplicaram por comparação com os dados do século XVII, 

majoritariamente contra os cristãos-novos. Ver: NOVINSKY, Anita. Inquisição. Inventários de bens 

conquistados a cristãos-novos. Rio de Janeiro: Imprensa Nacional, 1976. p. 33; PAIVA, José Pedro; 

MARCOCCI, Giuseppe. História da Inquisição Portuguesa (1536-1821). Lisboa: A esfera dos livros, 

2013. p. 320. 
4 BETHENCOURT, Francisco. História das Inquisições: Portugal, Espanha e Itália – Séculos XV – 

XIX. São Paulo: Companhia das Letras, 2000. p. 295. 
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maiores expoentes, diz que mentalidade é o que um sujeito tem em comum com os 

outros homens de sua época, ou seja, aquilo que é comum a todos, o cotidiano.5 

A história cultural não abre mão de todas as propostas das “mentalidades”, mas 

propõe uma análise menos geral e sintética da sociedade, analisando seu funcionamento 

a partir das diferentes interpretações e abordagens de seus indivíduos.  

Roger Chartier trabalha com os conceitos de “representação” e “apropriação 

cultural”,6 para o autor a noção de representação seria superior à de “mentalidades” e 

permite observar uma identidade social. Os grupos que compõem a sociedade têm sua 

própria representação da realidade social e seus indivíduos, por sua vez, se apropriam, à 

seu modo, dessa representação. As representações seriam as identidades que cada 

grupo/indivíduo possui com sua sociedade. Para Chartier, a cultura deve ser concebida 

enquanto prática e o social deve ser entendido em conexão com os múltiplos 

equipamentos intelectuais de sua sociedade. 

Outro grande expoente da história cultural é Edward. P. Thompson, que se 

declara influenciado por teorias antropológicas que rompe com o marxismo ortodoxo ao 

propor uma análise da sociedade levando em consideração outros aspectos, como o 

cultural, concomitantemente ao econômico, sem a primazia deste. Segundo o historiador 

a sociedade, consequentemente os homens, possuem necessidades tanto econômicas 

quanto culturais e, a partir dessas necessidades formam-se as classes sociais; cada classe 

possui seu papel na sociedade e pressiona às demais, impondo limites a elas, através do 

que ele chama de “teatro e contrateatro de poder”.7 

Nossa pesquisa baseia-se a partir desses pontos, sob influência dos conceitos 

mencionados buscando relacioná-los à documentação das Ordens do Conselho, 

associando ainda aos conceitos propostos por Carlo Ginzburg de “circularidade 

cultural” e da “jaula flexível”.8 

A partir do que já foi exposto podemos lançar luz sobre a atuação do Tribunal do 

Santo Ofício, uma vez que a presente documentação nos fornece aparatos para tal 

                                                           
5 LE GOFF, Jacques. As mentalidades: uma história ambígua. In: LE GOFF, J.; NORA, P. 

(Org.). História: novos objetos. Rio de Janeiro: Francisco Alves, 1976. p. 68-83 
6 CHARTIER, Roger. À beira da falésia: a história entre certezas e inquietudes. Porto Alegre: Ed. da 

UFRGS, 2002.  
7 THOMPSON. E. P. As peculiaridades dos ingleses e outros artigos. Campinas: Ed. da Unicamp, 

2001. 
8 GINZBURG, Carlo. Prefácio à edição italiana. In: GINZBURG, Carlo. O queijo e os vermes: o 

cotidiano e as ideais de um moleiro perseguido pela Inquisição. São Paulo: Companhia das Letras, 2006. 

p. 11-26. 
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análise.  O Tribunal, através de seus tentáculos, alcançou a colônia portuguesa e exerceu 

seu poder sobre os colonos, através das documentações deixadas pelos oficiais 

inquisitoriais podemos perceber o funcionamento interno do Santo Ofício e a relação 

dos agentes inquisitoriais com os outros indivíduos da sociedade.  

Através dos conceitos de “representação e apropriação” podemos observar a 

forma como os agentes inquisitoriais entendiam das normas regimentais, visto que eles 

as interpretavam, de acordo com suas experiências, suas vivências, levavam em 

consideração sua subjetividade.   

A partir do que já foi exposto podemos buscar diálogo com Ginzburg e seus 

conceitos. Para os agentes inquisitoriais a “jaula” a qual o autor se refere seria o próprio 

regimento; eles podiam avaliar cada caso de acordo com seu ponto de vista, suas 

subjetividades, mas ao mesmo tempo estavam presos às regras regimentais. 

Carlo Ginzburg nos mostra que a cultura é rotativa, dinâmica; as práticas 

culturais não são específicas de determinado grupo social, elas circulam em todos os 

níveis culturais e são apropriadas por seus indivíduos.  

Em seu artigo “O inquisidor como antropólogo”,9 Ginzburg nos atenta para os 

cuidados que devemos ter ao analisar a documentação, visto que traz consigo todo um 

emaranhado de vozes que ecoam de quem a escreve, ou seja, não é neutra. É necessário 

estar atento aos detalhes que o documento nos fornece, seus detalhes.  

Ao longo dos dez cadernos, que abrangem todo o período do século XVIII10 e 

início do século seguinte, a diversidade temática se fez presente como uma das 

características marcantes dos documentos, que passam desde pedidos para autorização 

de autos-de-fé e despacho de processos, censuras de livros até consultas específicas 

sobre determinados assuntos que não estão muito bem esclarecidos no Regimento ou 

que suscitam dúvidas dos oficiais.    

Tendo isso, a presente pesquisa caminha na direção de proporcionar uma melhor 

compreensão das fontes e análise mais detida da documentação, para contribuir com as 

discussões acerca da constituição dos aparatos estruturais que a Inquisição lançava mão 

para estender a todo seu império seu controle. É necessário realizar a conexão entre a 

                                                           
9 GINZBURG, Carlo. “O inquisidor como antropólogo: uma analogia e as suas implicações”. In: A 

micro-história e outros ensaios. Rio de Janeiro, Bertrand Brasil, 1989.  
10 Segundo informações do próprio ANTT, o caderno 11º, abrangendo o fim da década de 1760, não foi 

localizado. 
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história institucional do Tribunal com suas práticas, pois não se consegue entender uma 

sem a outra.11 

De importância seminal o trabalho apresenta as abrangências e heterogeneidade 

das fontes, abrindo novas vertentes e possibilidades sobre o tema, apresentando a 

possibilidade de auxiliar no rastreamento de novas informações sobre os casos já 

conhecidos e a emersão de novas temáticas.  

Desse modo, podemos lançar luz sobre questões até então pouco estudadas, 

compreender melhor o funcionamento do Tribunal do Santo Ofício e da própria 

sociedade, além de observar as relações dos indivíduos com as religiosidades de sua 

época.  

O primeiro capítulo, “A inquisição em seu contexto”, inicia-se com um balanço 

historiográfico desde os primeiros estudos que versaram sobre a temática inquisitorial e 

como o tema foi ampliando e ganhando espaço. Procuramos contextualizar o Tribunal 

em seu tempo, mostrando a maneira como estava inserido perante as outras instituições 

e tribunais e como se dava essa relação, principalmente, com o poder régio. Tratamos 

sobre a fundação da moderna inquisição e o modo como se deu essa criação, realizando 

um breve paralelo com sua congênere hispânica. Ponto essencial se refere a criação e 

manutenção do Conselho Geral, assim como sua própria estrutura. 

Cerne de nossa dissertação, o segundo capítulo, “O Conselho Geral visto por 

dentro: análise de suas fontes”, traz uma análise sobre o a atuação do Conselho durante 

o período Pombalino e a maneira que se percebe essa influência política no órgão. 

Explicitamos também a estrutura das Ordens do Conselho, estruturas de comunicação 

do Santo Ofício, que nos trazem pontos dos aspectos cotidianos do Tribunal, mostrando, 

além de outras questões, a diversidade de informações com as quais a Mesa lidava. Aqui 

expomos nosso levantamento dos Cadernos do Conselho com a tipologia, feita por nós, 

para catalogar o conteúdo de cada um deles; além de mostrarmos a atuação do órgão 

através da análise do conteúdo de seus cadernos.  

Em nosso terceiro e último capítulo, “Porque no Santo Ofício não há cousa em 

que o segredo não seja necessário: uma análise das fontes através de casos”, 

apresentamos um balanço de casos individuais que nos guiam para explorarmos melhor 

as diversas dimensões que as fontes nos dão conta. Com o objetivo de podermos ter 

                                                           
11 FEITLER, Bruno. Nas malhas da consciência: Igreja e Inquisição no Brasil: Nordeste 1640-1750. São 

Paulo: Alameda: Phoebus, 2007. p.13. 
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uma visão de como as normas inquisitoriais eram seguidas, procuramos estabelecer um 

paralelo entre esses casos selecionados e as normas que os ancorava na legislação 

inquisitorial. Dividimos o capítulo em subtítulos que dizem respeito às temáticas 

trabalhadas e por acharmos interessante percebermos o modo como o Santo Ofício agia 

nestas situações. 
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Capítulo I 

A Inquisição em seu contexto 

 

1.1 Os estudos inquisitoriais no Brasil 

 Não podemos iniciar um trabalho com a temática inquisitorial sem entender 

quais são os baluartes que nos permitiram chegar ao nível em que nos encontramos 

hoje. É necessário estarmos atentos às diversas abordagens metodológicas e contextos 

distintos. O maior desafio para um pesquisador que se propõe a estudar este tema é a 

vasta abrangência do Tribunal, suas relações com outros poderes e sua própria dinâmica 

interna.  

 A cada nova pesquisa, abre-se um novo mundo, produzindo novas possibilidades 

de estudo. Atualmente já temos um arcabouço mais estruturado da História da 

Inquisição de Portugal e do Brasil. No entanto, ainda há muito que se pesquisar, 

principalmente no tocante à história institucional do Tribunal. 

 É necessário estarmos atentos às nuances para podermos perceber e analisar, 

com rigor, a legislação do Santo Ofício, visto que é a base teórica para suas ações. 

Nesse sentido, buscamos, com este primeiro capítulo, demonstrar como o Tribunal do 

Santo Ofício da Inquisição de Lisboa estava enquadrado em seu tempo e contexto e 

como estão os estudos inquisitoriais sobre o tema.  

 Nossa pesquisa busca contribuir para os estudos inquisitoriais na área 

institucional. Por meio dela, poderemos entender, ou, ao menos, lançar questões, sobre a 

logicidade do funcionamento interno do Tribunal e como agiam seus agentes. Ao 

pesquisarmos o Conselho Geral, por intermédio dos Cadernos das Ordens do Conselho, 

conseguimos captar os dilemas e debates do cotidiano da administração inquisitorial. 

 Ao estudarmos a parte institucional de uma organização, como o Santo Ofício, é 

preciso ponderarmos sobre um ponto essencial: a ideia de respeito à legislação e 

probidade.12  

É fundamental realizar um estudo dos mecanismos e formas de atuação do Santo 

Ofício para compreendermos todos os aspectos institucionais, no entanto, devemos ter o 

cuidado de não cairmos numa espécie de “lenda rosa” – oposta à “lenda negra” –, na 

qual tudo ocorre, perfeitamente, dentro da normalidade. A precaução é no sentido de 
                                                           
12 FEITLER, Bruno. Nas malhas da consciência: Igreja e Inquisição no Brasil: Nordeste 1640-1750. São 

Paulo: Alameda: Phoebus, 2007. p. 17-18. 
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não invertermos a lógica e enxergarmos o Tribunal apenas como fruto de seu tempo, 

quando tudo que ocorreu fosse justificado pela sua própria legislação. Ou seja, devemos 

saber caminhar no intermédio entre as duas “lendas”. Não compreendermos o Santo 

Ofício como uma instituição bárbara e cruel, mas não enxergarmos o Tribunal como 

exclusivamente benevolente e sem outras intenções a não ser salvar seu rebanho contra 

os desvios da fé.13 

 Buscando sintetizar as pesquisas, com clareza, diversos pesquisadores 

contribuíram para que hoje possamos contar com uma história inquisitorial no nosso 

país mais ampla e debatida. Faremos, então, um breve percurso historiográfico.14   

 Quem primeiro se interessou, em Portugal, pelo estudo da ação inquisitorial em 

terras brasileiras foi Antônio Baião. Publicou, entre outras obras, uma série de 

documentos relativos ao Brasil, como instruções enviadas ao visitador Furtado de 

Mendonça, durante sua permanência na colônia portuguesa, como também pormenores 

das negociações entre Filipe III e o Tribunal, tendo em vista a instalação do Santo 

Ofício no Brasil.15 Baião focou-se, ainda, em alguns estudos de casos relativos a alguns 

processos do Tribunal.16  

 Contemporâneo de Antônio Baião, João Lúcio de Azevedo, foi outro grande 

expoente do estudo do Tribunal e desenvolveu suas pesquisas focando-se nos cristãos-

novos não só em Portugal, mas também na colônia. Autor de História dos Cristãos-

Novos Portugueses, enxergou a colônia como um lugar de degredo, mas também como 

um abrigo seguro, longe dos olhares inquisitoriais.17 Ana Margarida Pereira também nos 

demonstra que, pela troca de correspondências entre esses autores e João Lúcio de 

                                                           
13 FEITLER, Bruno. Introdução. In: Nas malhas da consciência: Igreja e Inquisição no Brasil: Nordeste 

1640-1750. São Paulo: Alameda: Phoebus, 2007. p. 7-18. 
14 Para tal, baseamo-nos em: PEREIRA, Ana Margarida. A Inquisição em Portugal e no Brasil. In: 

PEREIRA, Ana Margarida. A inquisição no Brasil: aspectos da sua atuação nas capitanias do sul de 

meados do séc. XVI ao início do séc. XVIII. FLUC: Coimbra, 2006. p. 21-76. 
15 PEREIRA, Ana Margarida. A Inquisição em Portugal e no Brasil. In: PEREIRA, Ana Margarida. A 

inquisição no Brasil: aspectos da sua atuação nas capitanias do sul de meados do séc. XVI ao início do 

séc. XVIII. FLUC: Coimbra, 2006. p. 21-22. 
16 BAIÃO, Antônio. Episódios dramáticos da Inquisição portuguesa: homens de letras e de ciência por 

ela 

condenados. Porto; Rio de Janeiro, 1929. v. 1. apud PEREIRA, Ana Margarida Santos. A inquisição no 

Brasil... op. cit., p. 22. 
17 PEREIRA, Ana Margarida. A Inquisição em Portugal e no Brasil. In: PEREIRA, Ana Margarida. A 

inquisição no Brasil: aspectos da sua atuação nas capitanias do sul de meados do séc. XVI ao início do 

séc. XVIII. FLUC: Coimbra, 2006. p. 23. 
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Azevedo, suscita-se o debate acerca de uma visitação a Angola, ao Congo e ao Brasil, 

pelo visitador Luís Pires da Veiga, no ano de 1627.18 

 Concomitantemente, no início do século XX, as obras de Baião e Azevedo 

tiveram continuidade no Brasil, período quando a temática inquisitorial começara a 

atrair os olhares dos pesquisadores. Capistrano de Abreu foi quem começou essa análise 

crítica desses documentos, estudando, de forma sistemática, a atuação inquisitorial no 

Brasil.19  

 Dando continuidade ao legado de Capistrano de Abreu, Rodolfo Garcia publicou 

as denunciações recolhidas por Furtado de Mendonça em Pernambuco (1593-1595) e na 

Bahia por Marcos Teixeira, em 1618, durante a segunda visitação do Santo Ofício.20  

Em razão das alterações políticas, os estudos sobre o Tribunal inquisitorial ficaram 

relegados a segundo plano, assim como outras temáticas. O Brasil começava a enfrentar 

o Estado Novo em fins da década de 1930. Os financiamentos para pesquisas sobre 

temas que não “garantissem certo retorno” ficaram muito escassos, o que dificultou 

muito, visto que a documentação relativa ao Santo Ofício – até os dias atuais – está 

depositada em Portugal, na Torre do Tombo. Os estudos inquisitoriais teriam que 

aguardar 30 anos até serem alvo de novas análises.21 

 Com a descoberta de novas documentações acerca da segunda visitação 

ao Brasil, na década de 1960, os estudos inquisitoriais ganhariam força novamente. 

Acompanhando essa documentação foram dois estudos de Sonia Siqueira e Eduardo de 

Oliveira França.22 Esses estudos objetivavam compreender a visitação como mecanismo 

de vigilância religiosa além de compreender o contexto pelo qual essa visitação se deu. 

Arnold Wiznitzer, com sua obra Os Judeus no Brasil Colonial, estudou a presença 

judaica na colônia americana entre os séculos XVI e XIX e retomou ideias de João 

Lúcio de Azevedo, afirmando que os cristãos-novos, residentes no Brasil, não 

abandonaram sua crença, realizando-a ocultamente. O autor ainda se dedicou ao estudo 

                                                           
18 Idem. p. 26. 
19 Idem. p. 25. 
20 GARCIA, Rodolfo. Introdução. Livro das denunciações que se fizeram na visitação do Santo Ofício à 

cidade do Salvador da Bahia de Todos os Santos do Estado do Brasil, no ano de 1618 – inquisidor e 

visitador o licenciado Marcos Teixeira. Anais da Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: 

Biblioteca Nacional, 1936, tomo XLIX, p. 75-198. 
21 Ibidem. 
22 FRANÇA, Eduardo de Oliveira; SIQUEIRA, Sônia. Introdução. Segunda visitação do Santo Ofício às 

partes do Brasil pelo inquisidor e visitador licenciado Marcos Teixeira. Confissões da Bahia. Anais do 

Museu Paulista. São Paulo: Universidade de São Paulo, 1963, tomo XVII, p. 121-547. 
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da ocupação holandesa no nordeste brasileiro, relacionando os cristãos-novos e 

contextualizando-os no período.23 

 No mesmo ano, em 1966, Eduardo de Oliveira França, abordou a temática dos 

cristãos-novos em parceria com os holandeses no Brasil colonial, em 1624, 

problematizando a ideia, difundida à época, de que os neófitos teriam assumido uma 

postura de “traidores”, aliando-se aos invasores.24 José Antônio Gonçalves de Mello 

Neto estudou, em fins da década de 1940, o papel desempenhado pelos cristãos-novos 

em Pernambuco. Indo ao encontro de Eduardo de Oliveira França, desvalorizou sua 

participação econômica na formação da Companhia Holandesa das Índias Orientais e 

desmontou o argumento de que eles teriam agido em favor dos holandeses.25 Elias 

Lipiner26 e José Gonçalves Salvador também dedicaram estudos sobre os judeus no 

Brasil colonial. Gonçalves Salvador demonstrou a importância dos judeus nas capitanias 

do sul do Brasil e sua importância para o desenvolvimento dessa região.27 Esses estudos 

propiciaram que chegássemos ao conhecimento sobre a história do povo judeu no 

Brasil, com suas dificuldades e perseguições, que tem atualmente. 

 Outra pesquisadora do tema é Anita Novinsky, que defendeu que a ideia de um 

cripto-judeu foi uma criação para conter o avanço da classe burguesa, cujo centro eram 

pessoas de origem judaica. A autora viu na perseguição religiosa do Tribunal apenas um 

pretexto para esconder a verdadeira face: uma luta de classes.28 A importância que o 

trabalho da autora trouxe para as pesquisas inquisitoriais deve ser lembrada sempre com 

êxito e brilhantismo. Ela inspirou dezenas de trabalhos sobre o tema, influenciando 

diversos historiadores a se debruçarem sobre os arquivos inquisitoriais. De importância 

seminal, também, foi seu trabalho Prisioneiros no Brasil, no qual a autora realiza um 

rico balanço sobre os réus cristãos-novos que foram remetidos à Lisboa. Do cômputo, 

resultaram 1.076 prisioneiros.29  

                                                           
23 WIZNITZER, Arnold. Os Judeus no Brasil Colonial. São Paulo:  Pioneira, 1966. 
24 FRANÇA, Eduardo de Oliveira. Um problema: a traição dos cristãos novos em 1624. Anais do IV 

Simpósio dos professores Universitários de História, São Paulo, 1969. 
25 MELLO NETO, José Antônio Gonsalves de. Tempos dos Flamengos. Rio de Janeiro: J. Olímpio, 1947. 
26 LIPINER, Elias. Os Judaizantes na Capitania de Cima. Estudos sobre os cristãos-novos no Brasil nos 

sécs. XVI e XVII. São Paulo: Brasiliense, 1969. 
27 SALVADOR, José Gonçalves. Os cristãos novos e o Comércio no Atlântico Meridional. São Paulo: 

Pioneira, 1978 apud PEREIRA, Ana Margarida Santos. A inquisição no Brasil..., op. cit., p. 32. 
28 NOVINSKY, Anita. Os cristãos novos na Bahia. São Paulo: Perspectiva, 1972. 
29 NOVISNKY, Anita. Inquisição: prisioneiros do Brasil (séculos XVI-XIX). Rio de Janeiro: Expressão e 

Cultura, 2002. 
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 Os estudos sobre a temática ganharam novo fôlego a partir dos anos 1980 com 

pesquisas relativas às práticas culturais. A historiografia brasileira viu-se influenciada 

pela nova historiografia cultural e pelo marxismo social inglês; juntos, difundiram 

diferentes abordagens sobre as documentações.30 Além disso, a criação de diversos 

programas de pós-graduação no país fomentou para que a temática voltasse a ser 

problematizada em diferentes prismas. Se, até aquele momento, os estudos estavam 

centrados nos cristãos-novos, a partir daí, abriram-se as perspectivas para pesquisas que 

privilegiavam as heresias, feitiçarias, práticas mágicas, desvios sexuais e 

comportamento clerical e a visão que se tinha do universo feminino, entre outros.31    

Desde então, temos tido relevantes trabalhos sobre a temática inquisitorial, os quais 

contemplam, em grande parte, a cultura popular na colônia. Podemos citar muitos 

trabalhos que dão conta desse universo extremamente rico. Os trabalhos de Ronaldo 

Vainfas vão na mesma direção. Em Trópico dos Pecados,32 ele realiza um estudo sobre 

os desvios sexuais. No livro, “o autor busca compreender o projeto perpetrado pela 

Igreja em conjunto com a coroa portuguesa visando à homogeneização das crenças e 

das opiniões em seus territórios de aquém e além-mar”.33 Para Vainfas, muito mais que 

o desvio moral, os Inquisidores estavam buscando aquelas pessoas que estavam cientes 

de seus erros e, mesmo assim, os cometiam. Outra obra interessante é Heresia dos 

Índios,34 na qual ele disserta sobre a Santidade Jaguaripe no Recôncavo Baiano. Nesse 

episódio, observamos a miscigenação, tão típica da colônia, em que negros, índios, 

brancos adoravam elementos culturais mistos das três etnias num verdadeiro amálgama 

cultural. 

 Laura de Mello e Souza, em seu O Diabo e a Terra de Santa Cruz,35 nos mostra 

as especificidades encontradas na colônia, no âmbito cultura, por meio das práticas 

                                                           
30 SOUSA, Rafael José de. Minas Inficcionada: proposições heréticas, manifestações blasfematórias e 

livros proibidos. Dissertação (Mestrado em História)-Universidade Federal de São João del-Rei, São João 

del-Rei, 2015. p. 25.  
31 PEREIRA, Ana Margarida. A Inquisição em Portugal e no Brasil. In: PEREIRA, Ana Margarida. A 

inquisição no Brasil: aspectos da sua atuação nas capitanias do sul de meados do séc. XVI ao início do 

séc. XVIII. FLUC: Coimbra, 2006. p. 39-41. 
32 VAINFAS, Ronaldo. Trópico dos Pecados: moral, sexualidade e inquisição no Brasil. Rio de Janeiro: 

Civilização Brasileira, 2010. 
33 SOUSA, Rafael José de. Minas Inficcionada: proposições heréticas, manifestações blasfematórias e 

livros proibidos. p. 17. 2015. Dissertação (Mestrado em História)-Universidade Federal de São João del-

Rei, São João del-Rei, 2015. p. 26.  
34 VAINFAS, Ronaldo. A heresia dos índios: catolicismo e rebeldia no Brasil colonial. São Paulo: 

Companhia das Letras, 1995. 
35 SOUZA, Laura de Mello e. O Diabo e a Terra de Santa Cruz: feitiçaria e religiosidade popular no 

Brasil colonial. São Paulo: Companhia das Letras, 2001. 
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mágicas e cultura religiosa encontradas tanto na colônia quanto na metrópole. Laura 

usa, para seu trabalho, os processos inquisitoriais e as devassas eclesiásticas. Embora 

Portugal pudesse ter um programa para transferir o mundo ibérico para a colônia, o que 

se observa é a convivência de culturas distintas (afro, indígenas, católicas e judia) se 

interpenetrando e sendo adaptadas por seus praticantes. O mundo colonial foi um 

verdadeiro mosaico de práticas e culturas distintas que permeiam nossa religiosidade até 

os dias atuais.   

Em trabalho de intenso fôlego, Maria Leônia Resende e Rafael Sousa mapearam 

todas as denúncias e confissões enviadas ao Tribunal referentes a Minas Gerais.36 Essa 

documentação, se tornou um importante instrumento de pesquisa e nos mostra toda a 

riqueza dessas terras e como ainda há muito o que se fazer nas pesquisas sobre o tema. 

O esforço do mapeamento de fontes é imprescindível, pois não contamos com um 

levantamento sistemático das denúncias e processos para a colônia portuguesa na 

América 

Vários são os estudos que dão conta desse universo colonial e nos trazem uma 

visão mais real de como era aquela sociedade.37 No caso brasileiro muitos estudos 

trataram sobre as populações de cristãos novos,38 mas as populações africanas e 

afrodescendentes,39 assim como as indígenas também estiveram no olhar dos 

historiadores.  

                                                           
36 RESENDE, Maria Leônia Chaves de; SOUSA, Rafael José de. Em nome do Santo Ofício: cartografia 

da Inquisição nas Minas Gerais. Belo Horizonte: Fino Traço, 2015. 
37 SOUZA, Laura de Mello e. O Diabo e a Terra de Santa Cruz... op. cit.; VAINFAS, Ronaldo. Trópico 

dos pecados... op. cit.; _____. A Heresia dos índios... op. cit.; PAIVA, José Pedro. Bruxaria e superstição 

num país sem “caça às bruxas”. Lisboa: Notícias, 2002; SCHWARTZ, Stuart. Cada um na sua lei. São 

Paulo: Companhia das Letras, 2009. 
38 NOVINSKY, Anita. Os cristãos novos na Bahia. São Paulo: Perspectiva, 1972; _____. Inquisição: 

prisioneiros do Brasil (séculos XVI-XIX). Rio de Janeiro: Expressão e Cultura, 2002; Do outro lado da 

vida: A construção do discurso marrano. In: FURTADO, Júnia Ferreira; RESENDE, Maria Leônia de. 

Travessias Inquisitoriais das Minas Gerais aos cárceres do Santo Ofício: diálogos e trânsitos religiosos 

no império luso-brasileiro (séc. XVI-XVIII). Belo Horizonte: Fino Traço, 2013. p. 175-187; ASSIS, 

Ângelo Adriano Faria de. A torá nos caminhos do ouro: cristãos novos e criptojudeus em Minas. In: 

FURTADO, Júnia Ferreira; RESENDE, Maria Leônia Chaves de (Org.). Travessias inquisitoriais das 

Minas Gerais aos cárceres do Santo Ofício... op. cit., p. 175-187; ______. Macabeias da colônia: 

criptojudaísmo feminino na Bahia. São Paulo: Alameda, 2012; VAINFAS, Ronaldo. Jerusalém colonial: 

judeus portugueses no Brasil holandês. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2010. FURTADO, Júnia 

Ferreira. Trajetórias carto-geográficas de uma família de cristãos-novos dos sertões das Gerais aos 

cárceres da inquisição: o caso dos irmãos Nunes. In: FURTADO, Júnia Ferreira; RESENDE, Maria 

Leônia Chaves de (Org.). Travessias inquisitoriais das Minas Gerais aos cárceres do Santo Ofício: 

diálogos e trânsitos religiosos no império luso-brasileiro (sécs. XVI – XVIII), 2013. p. 189-238.   
39 MOTT, Luiz. Rosa Egipcíaca: uma Santa Africana no Brasil. Rio de Janeiro: Bertrand, 1993; 

NOGUEIRA, André. A fé no desvio: cultos africanos, demonização e perseguição religiosa – Minas 

Gerais, século XVIII. 2004. Dissertação (Mestrado em História)-Instituto de Ciências Humanas e 

Filosofia, Universidade Federal Fluminense, Niterói, 2004; PAIVA, Eduardo França. Escravidão e 
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O Santo Ofício agiu em todas as camadas na colônia. Os indígenas também 

foram alvo de sua ação. Alguns estudos já nos mostram esse prisma.40 Maria Leônia 

Chaves de Resende nos apresentou um panorama sobre os indígenas que foram alvo do 

Santo Ofício. Em seu mapeamento, foram 273 índios acusados de agirem contra a fé.41 

Estudos como esse trazem os povos indígenas como agentes ativos de seu tempo, 

integrados à comunidade colonial, quebrando o paradigma de que as populações 

indígenas foram totalmente manipuladas ou sujeitos passivos perante as tentativas de 

destruição de suas culturas. 

Lana Lage iniciou os estudos sobre os clérigos e nos mostrou o universo clerical, 

no qual os padres também foram alvo do Santo Ofício,42 por não representarem aquilo 

que a Igreja pregava, seja por solicitar mulheres durante a confissão ou por outras 

questões, como, por exemplo, constituírem famílias enquanto mantinham-se como 

párocos.43  

                                                                                                                                                                          
 

universo cultural na Colônia: Minas Gerais, 1716-1789. Belo Horizonte: Ed. da UFMG, 2001; SOUSA, 

Giulliano Glória de. Negros feiticeiros das Geraes: práticas mágicas e cultos africanos em Minas Gerais, 

1748-1800. 2012. Dissertação (Mestrado em História)-Universidade Federal de São João del-Rei, São 

João del-Rei, 2012; Moreira, João Antônio Damasceno. Feitiçaria e escravidão: as artes mágicas como 

mecanismo de resistência nas Minas Gerais (1700 - 1821). 2016. Dissertação (Mestrado em História)-

Universidade Federal de São João del-Rei, São João del-Rei, 2016; SOUZA, Laura de Mello e. O diabo e 

a terra de Santa Cruz: feitiçaria e religiosidade popular no Brasil colonial. São Paulo: Companhia das 

Letras, 2009; VAINFAS, Ronaldo. Trópico dos Pecados. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2010. 
40 Oliveira, Maria Olindina Andrade de. Olhares inquisitoriais na Amazônia portuguesa: o Tribunal do 

Santo Oficio e o disciplinamento dos costumes. 2010. Dissertação (Mestrado em História)-Universidade 

Federal do Amazonas, Manaus, 2010; CARVALHO JÚNIOR, Almir. Índios Cristãos: A conversão dos 

gentios da Amazônia Portuguesa (1653-1769). Tese (Doutorado). Campinas: Unicamp, 2005; CRUZ, 

Carlos Henrique. Inquéritos nativos: os pajés frente à Inquisição. Dissertação (Mestrado), Niterói: UFF, 

2013. ALMEIDA, Maria R. Celestino de. Metamorfoses indígenas. Identidade e cultura nas aldeias do 

Rio de Janeiro: Arquivo Nacional, 2003; _____, Os Índios na História do Brasil. 1a. ed. Rio de Janeiro: 

FGV, 2010. 167p.; Santos, Lidiane Vicentina dos. Terra inficcionada: as práticas mágico religiosas 

indígenas e a Inquisição na Amazônia portuguesa setecentista. 2016. Dissertação (Mestreado em 

História)-Universidade Federal de São João del-Rei, 2016. 
41 RESENDE, Maria Leônia Chaves. Cartografia gentílica: os índios e a inquisição na América 

portuguesa (século XVIII). In: FURTADO, Junia; RESENDE, M. Leônia Chaves (Org.). Travessias 

inquisitoriais das Minas Gerais aos cárceres do Santo Ofício: diálogos e trânsitos no império luso-

brasileiro (sécs. XVI – XVIII). Belo Horizonte: Fino Traço, 2013; p. 349-374; RESENDE, Maria Leônia 

Chaves de. “Da Ignorância e rusticidade”: os indígenas e a Inquisição na América Portuguesa (séculos 

XVI-XIX), in: RESENDE, M. L. C, CARDIM, Pedro; CALAFATE, Pedro; DOMINGUES; Angela. Os 

indígenas e as Justiças no Mundo ibero-americano. Lisboa, 2018 (prelo), p. 1 a 134. 
42 LIMA, Lana Lage. Mulheres, Adúlteros e Padres. História e moral na sociedade brasileira. Rio de 

Janeiro: Dois Pontos, 1987. 
43 JANUÁRIO, Mayara Amanda. “Dos clérigos que se casam, tendo ordens sacras”: O Santo Ofício 

Português e os padres bígamos no Brasil setecentista. 2013. Dissertação (Mestrado em História)-
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Sônia Siqueira foi quem primeiro se debruçou sobre os aparatos institucionais do Santo 

Ofício. Em A Inquisição Portuguesa e a Sociedade Colonial,44 publicado em 1978, a 

autora faz um estudo sobre a sociedade, levando em consideração a religiosidade, e 

explora as dificuldades enfrentadas pela igreja e a influência da cultura afro e indígena 

na formação da sociedade colonial. Mediante seu conceito “tropicalização das 

consciências”, Siqueira nos mostra que o clima da colônia, diferentemente do reino, 

estava mais aberto às religiosidades e ao sincretismo religioso. Ainda em seu trabalho, 

ela nos mostra como funcionou a ação do Tribunal na Bahia e em Pernambuco, como 

atuavam os agentes, as visitações, as denúncias etc.  

Outros autores se enveredaram pela organização e funcionamento do Tribunal; 

entre eles: David Higgs, James E. Wadsworth e Daniela Calainho. Higgs,45 realiza 

alguns apontamentos em relação a naturalidade, ocupação, etc., sobre alguns familiares 

habilitados em finais do século XVIII. James Wadsworth,46 em sua tese de 

doutoramento, estudou os familiares da Inquisição de forma bastante aprofundada. 

Estudando os agentes de Pernambuco, o autor nos mostrou o perfil social dos 

habilitados e a importância social que o cargo trazia consigo, pois ele oferecia distinção 

e algum prestígio social.  

Já avançamos muito na historiografia sobre o tema, principalmente, como já 

pontuado, no tocante às relações sociais e culturais. No entanto, os estudos sobre a parte 

institucional do Tribunal ainda carecem de pesquisas, apesar de serem extremamente 

importantes, são raros. É nesse aspecto que nosso trabalho se insere. Iniciados por Sonia 

Siqueira, nos últimos anos, acompanhamos alguns autores que se debruçam sobre a 

temática. Daniela Calainho estudou as relações acerca dos agentes inquisitoriais, 

demonstrando-nos o ápice das habilitações para familiaturas, no Brasil, durante o século 

                                                                                                                                                                          
 

João del-Rei (século XIX). 2014. Dissertação (Mestrado em História)-Universidade Federal de São João 

del-Rei, São João del-Rei, 2014. 
44 SIQUEIRA, Sônia. A Inquisição Portuguesa e a Sociedade Colônia. São Paulo: Ática, 1978. 
45 HIGGS, David. Comissários e familiares da Inquisição no Brasil ao fim do período colonial. In: 

NOVINSKY, Anita; CARNEIRO, Maria Luiza (Org.). Inquisição: Ensaios Sobre Mentalidade, Heresia e 
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46 WADSWORTH, James. Joaquim Marques de Araújo: o poder da Inquisição em Pernambuco no fim do 

período colonial. In: SILVA, Maria Beatriz (Ed.). De Cabral a Pedro I: Aspectos da colonização 
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XVIII.47 Esses agentes, como nos mostra, também, Aldair Rodrigues, juntamente com 

os comissários, eram os braços do Santo Ofício no além-mar, responsáveis por fazer 

funcionar a engrenagem do Tribunal mesmo quando não estava presente na colônia.48  

Bruno Feitler dedicou seu estudo de Nas Malhas da Consciência49 para nos 

mostrar o funcionamento e as práticas do Tribunal, usando, para isso, o Pernambuco 

Colonial. Em seu livro, o autor dedica-se a explorar o funcionamento da máquina 

inquisitorial, sua rede de agentes e como foi se adensando ao longo dos anos e 

perpetuando na consciência dos fiéis. Outra pesquisa que realiza um mapeamento dessa 

parte institucional, a partir dos regimentos, é a de Alécio Fernandes50 que procura 

demonstrar o Tribunal tal como é, sem apelos ao lado de uma instituição cruel, mas 

também não só beneficente: um tribunal de seu tempo, um tribunal de justiça. Todavia, 

o autor tece críticas a alguns autores, parecendo se esquecer dos variados contextos em 

que os estudos foram feitos. Como muito bem salientado, não há textos neutros.  

Não temos a pretensão de darmos conta de todos os trabalhos e todas as 

temáticas relativas à Inquisição, mas esperarmos ter demonstrado como o assunto tem 

rendido importantes pesquisas e se verticalizado cada vez mais. Nosso trabalho é no 

sentido de contribuir com essa lacuna presente na historiografia a respeito do 

funcionamento do Tribunal que, como vimos, apesar de serem poucos, são 

extremamente importantes. Ao analisarmos o Conselho Geral sob um o prisma 

institucional, podemos perceber nuances, detalhes que podem elucidar a maneira como 

entendemos o Santo Ofício, além de oferecer a visão dos deputados sobre as variadas 

questões que foram analisadas. 

 

1.2 A Inquisição no Brasil 

Assinada em 23 de maio do ano de 1536, a bula Cum ad nil magis, que trata da 

fundação do Santo Ofício em Portugal, nomeava três bispos como Inquisidores gerais, 

                                                           
47 CALAINHO, Daniela Buono. Em nome do Santo Ofício: Familiares da Inquisição Portuguesa no Brasil 

Colonial.  1992. Dissertação (Mestrado)-Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 1992; 

_____. Agentes da Fé: Familiares da Inquisição Portuguesa no Brasil Colonial. Bauru: EDUSC, 2006..  
48 RODRIGUES, Aldair Carlos. Limpos de Sangue: familiares do Santo Ofício, Inquisição e Sociedade 

em Minas Colonial. São Paulo: Alameda, 2011. 
49 FEITLER, Bruno. Nas malhas da consciência: Igreja e Inquisição no Brasil: Nordeste 1640-1750. São 

Paulo: Alameda, 2007. 
50 FERNANDES, Alécio Nunes. Dos manuais e regimentos do Santo Ofício Português: a longa duração 

de uma justiça que criminalizava o pecado (séc. XIV-XVIII). 2011. Dissertação (Mestrado em História)-
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concedendo ao rei português o poder de nomear um quarto inquisidor. Logo após a 

fundação, o Santo Ofício instituiu um Conselho de deputados, o que originaria, mais 

tarde, o Conselho Geral.51 Os nomeados para o cargo foram d. Diogo da Silva, 

inquisidor-mor; o bispo de Coimbra, d. Jorge de Almeida, e o de Lamego, d. Fernando 

de Meneses Coutinho e Vasconcelos. 

O Tribunal português foi utilizado pelo rei e pela igreja como arma para a busca 

de uma unidade religiosa e, consequentemente, política, pois, aos olhos dos reis, essa 

homogeneização garantiria a paz política dos reinos.52 Utilizando a catequização pelo 

medo, a Inquisição portuguesa buscava eliminar os agentes do mal,53 personificados, 

aqui, pelos cristãos-novos. 

Dois aspectos chamam atenção no rito de fundação do tribunal luso: o 

envolvimento do rei desde o início, assumindo a responsabilidade da criação do 

tribunal, e a ausência de uma cerimônia de apresentação da bula às autoridades civis. 

Isso refletiu o próprio caráter centralizador da monarquia portuguesa.54 Tinha o objetivo 

de caça às heresias que ameaçavam a fé católica.  

A criação do tribunal inquisitorial luso foi paradoxal, visto que não se tratou de 

uma iniciativa papal, mas sim de uma iniciativa da coroa em domínios que lhe eram 

teoricamente alheios. Criação que foi consentida pelo papa, manifestamente de má 

vontade, perante a pressão constante do rei português, que, por sua vez, foi pressionado 

pelos reis católicos. O Santo Ofício, que só poderia funcionar com poderes delegados do 

Papa, foi arrancado da cúria romana a golpes de pressão diplomática e recompensas 

financeiras generosamente distribuídas pelos agentes do rei.55 No entanto, não havia 

uma subordinação de ordem judicial do Tribunal ao Papa ou ao Rei, agindo como um 

“poder paralelo” a eles.56  

Os ritos de fundação das inquisições ibéricas, como mostrado anteriormente, 

herdaram muito da tradição da Inquisição medieval. Eles foram adaptados de antigas 

                                                           
51 MARCOCCI, Giuseppe; PAIVA, José Pedro. História da Inquisição portuguesa (1536- 1821). Lisboa: 
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sul de meados do séc. XVI ao início do séc. XVIII. 2006. Universidade de Coimbra: Coimbra, 2006. p. 
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54 BETHENCOURT, Francisco. A fundação. História das Inquisições: Portugal, Espanha e Itália séculos 

XV-XIX. São Paulo: Companhia das Letras, 2000. p. 25. 
55 BETHENCOURT, Francisco. A Inquisição. In: Azevedo, Carlos Moreira (Ed.). História Religiosa de 

Portugal. Lisboa: Círculo de Leitores, 2000. vol 2, p. 98. 
56 SIQUEIRA, Sonia. A Inquisição Portuguesa e a sociedade colonial. São Paulo: Ática, 1978. p. 116. 
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cerimônias, mas exprimiam as novas condições institucionais, caracterizadas pela 

proteção da coroa e pelo apoio de outros poderes, imposto pela intervenção do rei; e, 

como ressalta Bethencourt, apoio que não significava uma ausência de conflitos.57 

O procedimento inquisitorial moderno e, consequentemente, sua doutrina 

jurídica, estava calcado, em grande parte, na inquisição medieval. A base do 

procedimento era o antigo Directorium inquisitorum, de Nicolas Eymeric, escrito em 

1376.58 Esse livro era uma espécie de “manual do Inquisidor”, sendo muito utilizado 

ainda nos séculos XVI e XVII, com algumas reimpressões. Segundo Betrán Moya, a 

“esencia, el procedimento inquisitoria nació de la legislación canónica y de la ciência 

italiana del derecho que supo em su momento sintentizar Eimeric”. 59 

Outra diferença entre as Inquisições medievais e as modernas está em suas 

estruturas de comunicações. Durante o período medieval, predominou uma 

comunicação horizontal entre os inquisidores de uma mesma província,60 os quais não 

contavam com um órgão, como o Conselho, mediando as ações dos agentes, 

diferentemente das Inquisições modernas. As comunicações da Inquisição de Portugal 

assumiram um caráter vertical, marca da hierarquia presente no Tribunal, e o Conselho 

assumiu um papel de centralizador das ações dos oficiais do Santo Ofício: todas as 

comunicações do alto escalão inquisitorial passavam pelo crivo do Conselho Geral.  

Como exemplo dessa marca verticalizada da Inquisição portuguesa, podemos 

encontrar, ao longo de todos os códices do Conselho Geral, petições e comunicados do 

secretário da Mesa, que ilustram bem essa característica. Enquanto os documentos 

provenientes de “fora” do Conselho eram escritos de forma rebuscada, com 

demonstrações explícitas de veneração para com os superiores hierárquicos, os 

documentos que circulavam entre os deputados, e até mesmo as próprias ordens que o 

Conselho emanava, são notadamente mais diretos, coesos, demonstrando o respeito 

pelos pronomes de tratamento (Vossa Senhoria e Vossa Mercê), mas não enfatizando 

prolixamente essa hierarquia, sendo mais objetivos. 
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Fato novo também é que o moderno Tribunal contava com a limitada 

participação do papa, em comparação à inquisição medieval.61 O Tribunal aproximava o 

Estado e a Igreja e era diretamente ligado aos dois, favorecendo a ambos e sendo 

favorecido pelos dois. 

É necessário ter cuidado ao analisar o tribunal inquisitorial, e seus métodos, e 

compará-lo com outros tribunais de seu tempo, pois 

es evidente que la comparación com la justicia  ordinaria relativiza la 

imagen de crueldad que nos suscitan realidades como el proprio 

procedimiento inquisitivo, que implica: la pesquisa general o 

particular sin necessidad de instancia de parte; el secreto de las 

identidades de los testigos y de la naturaliza de las imputaciones; la 

incentivación de las delaciones; los interrogatorios que intentan 

neutralizar todas las estrategias defensivas de los acusados [...]; el 

ejercicio discrecional de la tortura; la aplicación muchas veces dual de 

la compurgación canónica y la abjuración, em sí mismas 

contradictorias; la utilización de la asistencia letrada más como 

presión que como defensa del encausado; las confiscaciones de 

bienes; el estigma de la memoria (inhabilitación y supensión)...62 

 

Podemos traçar alguns paralelos entre as Inquisições portuguesa e a hispânica. 

Alguns pontos nos saltam aos olhos, como, por exemplo, a distinção e, ao mesmo 

tempo, a semelhança entre a rede de agentes; ou seja, os comissários e familiares. Assim 

como a América portuguesa, a América hispânica contou com familiares e comissários 

para um melhor controle de seu território e de seus fiéis, visto a grande extensão 

geográfica.  Todavia, a especificidade espanhola está no fato de os comissários 

ocuparem “locais definidos” como as sedes episcopais e os familiares estarem 

localizados um em cada vila espanhola. 63   

Como já mostrado anteriormente, a adaptação das estratégias do Consejo de la 

Suprema contradiz o estereótipo de uma suposta rigidez institucional. Ou seja, havia 

uma flexibilidade legal das decisões tomadas que era apoiada pelos membros. 

Como podemos notar nas Ordens do Conselho da Inquisição de Lisboa, 

percebemos também que há uma relativa flexibilidade nas análises de casos, e não 

apenas uma rígida aplicação do regimento. Observamos que, em alguns pareceres dos 
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deputados sobre petições, foram invocados os assentos anteriores para justificar o 

motivo pelo qual o réu devia ser beneficiado com a mercê que pedia, demonstrando que 

havia, pelo menos em alguns casos ou momentos específicos, uma certa distância entre 

a teoria e a real práxis.  

Hespanha nos mostra que alguns juristas já elevavam alguns assentos dos 

Conselhos, anteriormente ao século XVIII, à categoria de normas jurídicas com 

importância prática decisiva. Essas consultas e, principalmente seus despachos, 

constituíam-se em uma “memória burocrática”, que se impunha ao próprio Tribunal e, 

também, ao poder real. Ou seja, a própria jurisprudência do Conselho Geral controlava 

algumas de suas decisões. Os processos escritos materializaram os pontos de vista dos 

magistrados e instruíam toda uma série de procedimentos. Como textos “técnicos”, 

consolidaram a autonomia dos juízes, pois consagravam um conjunto de referências a 

partir do qual as decisões judiciais eram tomadas. Assim, os processos e sentenças, em 

um quadro regimental pouco rígido, acabavam por normatizar.64 

Sendo assim, podemos colocar em análise a conduta severa do Tribunal, apesar 

de sua finalidade ser o rígido controle e manutenção da fé e de seus fiéis e seu 

regimento conter as formas que essas atividades deveriam ser feitas, na prática, havia a 

subjetividade dos agentes, que, ao analisarem os diversos casos, os julgava levando em 

consideração suas próprias convicções, assentos passados e o contexto daquele 

momento. 

 A ação inquisitorial não se limitou apenas a Portugal. Ela se estendeu pelas 

colônias portuguesas, afetando a vida dos colonos. Temos que lembrar que o modelo do 

expansionismo moderno pressupunha uma transposição de valores metropolitanos para 

as colônias, principalmente no âmbito religioso, o qual legitimava as conquistas. 

Portugal chamou para si a responsabilidade de combater os inimigos da fé e se via como 

escolhido de Deus para levar ao mundo sua mensagem. Os monarcas, além de 

exercerem o poder temporal, assumiram, também, o poder espiritual nos territórios 

ultramarinos. Tinham autorização do papa para nomearem os membros do clero e 

autorizarem o estabelecimento de ordens religiosas, entre outros.65  

O Brasil nunca conheceu os temidos espetáculos dos autos-da-fé; também, não 

abrigou os secretos cárceres, não teve o poder de julgamentos, da tortura... Mas, nem 
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por isso, a atuação inquisitorial no Brasil foi modesta.66 Apesar de não contar com um 

tribunal – ao contrário de Goa –, a ação inquisitorial se mantinha por meio das 

visitações e da rede de comissários e familiares, os “agentes da fé”, como os cunhou 

Daniela Calainho,67 representantes do Tribunal, que desempenharam papel 

extremamente importante na tentativa de manutenção da ordem colonial aos olhos do 

Santo Ofício. Eram a própria Inquisição personificada, sendo uma forma de intimidar a 

população e seus costumes, e ajudavam no controle após o período da visitação, 

alimentando “a sombra do medo”, como aponta Feitler, fazendo com que a máquina 

inquisitorial continuasse viva e ativa mesmo à distância.68 Foram os responsáveis pela 

vigilância da moral e dos costumes na colônia. Eram os olhos do Tribunal e fomentaram 

ainda uma ampla rede de denunciações (a base de sustentação do Tribunal), que 

encaminhavam para a Mesa Inquisitorial em Lisboa. Como legado da ação desses 

agentes, hoje, contamos com um rico acervo documental, desde denúncias e processos 

até as correspondências e ordens emanadas do Conselho Geral. 

A instituição contou com a participação de oficiais inquisitoriais e com a 

colaboração do clero e das autoridades administrativas locais. O processo de 

consolidação de uma rede de oficiais foi lento durante o período dessa formação as 

pessoas que oficialmente não faziam parte do corpo inquisitorial e serviram de agentes 

locais.   

Além da rede de Comissários e Familiares, o Tribunal do Santo Ofício enviou ao 

Brasil, em três ocasiões, um visitador com o objetivo de verificar e corrigir o estado 

religioso da colônia. As visitações representavam a extensão temporária da Mesa 

Inquisitorial em terras coloniais e o visitador era recebido com toda a pompa devido à 

representatividade simbólica que a ocasião exigia. Constituíam-se em oportunidades de 

extensão e efetivação do controle religioso por parte do Tribunal nas possessões 

ultramarinas do rei. 

Em 1591, a América portuguesa recebeu o primeiro visitador: Heitor Furtado de 

Mendonça. Nessa primeira visita (1591-1595), inaugurou-se, efetivamente, a ação 
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inquisitorial no Brasil. Enquanto Heitor Furtado estava percorrendo a Bahia e 

Pernambuco, outros visitadores estavam em missão em Angola e nos Açores. Suas 

atribuições seriam julgar os casos de bigamia, blasfêmias e culpas menores; e, quanto 

aos outros crimes, deveriam encaminhar os casos a Lisboa, onde deveriam ser julgados. 

O visitador chegara já debilitado em terras brasileiras e tardou em iniciar os trabalhos; 

fora subjetivo e arbitrário em sua atuação, abandonando as instruções do Conselho 

Geral. Talvez, por sua conduta, tenha retornado a Lisboa antes de visitar outras 

capitanias.69   

Da mesma forma que os outros visitadores seriam recebidos posteriormente, 

Heitor Furtado de Mendonça o foi com todo esplendor que a ocasião exigia. As 

autoridades locais se sujeitavam a seu poder e eram feitas inúmeras homenagens. Toda a 

elite – política e religiosa – prestava suas reverências. Essa submissão à autoridade 

inquisitorial era mantida durante todo o tempo da visita. A população colonial, no 

entanto, recebia o Santo Ofício em pânico, principalmente por parte dos neófitos na fé 

cristã. Muitos chegavam a buscar refúgio nas terras interioranas com o intuito de se 

livrarem das perseguições ou com medo de acusações que poderiam ser feitas por algum 

preso. Os colonos poderiam se transformar em potenciais hereges pelo Tribunal.70  

A segunda visitação, realizada na Bahia, entre os anos de 1618 a 1621 por 

Marcos Teixeira, perseguiu mais os judeus do que os desvios da moral e da fé, que era o 

objetivo central do Santo Tribunal. Isso se deu pelo medo de que os cristãos novos da 

colônia conspirassem contra o poder do Império nos domínios ultramarinos.71 

A terceira visitação, no Pará, Maranhão e Rio Negro, foi levada a cabo por 

Geraldo José de Abranches e realizada em meados do século XVIII, numa época em 

que haviam cessado as visitações inquisitoriais. Tida como uma visitação 

extemporânea, muito se especula sobre as razões para essa visitação. De todo modo, as 

razões parecem, de fato, obedecerem mais a uma lógica de cunho político do que 

religioso. Ainda nos faltam estudos prosopográficos sobre Abranches.72 Talvez, essa 

seja uma importante chave para entender a lógica dessa curiosa visitação. 
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Alguns dos estudos da historiografia têm buscado compreender, também, as 

motivações dessa visitação extemporânea. Para Maria Olindina de Andrade,73 as 

motivações da visitação setecentista ao estado do Grão Pará estão intimamente ligadas à 

busca pela efetivação do projeto civilizador da política regalista de Pombal. As 

sentenças, segundo a autora, mesmo de forma preconceituosa, comprovariam a justeza 

do visitador aos anseios da coroa, evitando a aplicação de pesados castigos corporais 

aos neófitos indígenas, justificados como bárbaros e rústico, atentando para a 

necessidade de lhes ensinar a verdadeira religião. No entanto, a autora aventa ainda a 

necessidade de mais estudos para a região, principalmente sobre as motivações e 

particularidades da terceira visitação ao Grão Pará. Pode ainda ser relativizada a 

consideração feita pela autora, quanto ao preconceito no tratamento aos indígenas, 

precisa ser, antes de mais nada, considerado o contexto e a aplicabilidade do termo ao 

longo do tempo. 

Pedro Campos74 atenta para a situação da região do Grão Pará no século XVIII e 

as intenções do marquês de Pombal em garantir a efetivação do projeto regalista na 

região, principalmente após as drásticas medidas para acabar com o domínio das 

missões jesuíticas. O governou buscou ampliar as frentes de ocupação na região abrindo 

novas possibilidades de expansão capitalistas. Dentre as principais ações tomadas, 

destacam-se a promulgação do diretório dos índios transformando as antigas aldeias 

jesuíticas em vilas e a “transformação” dos indígenas em súditos cristãos do rei, 

incentivando-se os casamentos interétnicos e o tratamento “igualitário” do gentio. 

Segundo o ator, Pombal na tentativa de garantir a efetivação de seus projetos na região, 

envia Geraldo José de Abranches como vigário geral e visitador do Santo Ofício, 

indicando mesmo naquele momento a subjugação em que se encontrava o tribunal do 

Santo Ofício para com a coroa portuguesa. Para Campos, a visitação de Abranches, 

ultrapassou então a simples verificação da influência jesuítica, buscando mesmo 
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73OLIVEIRA, Maria Olindina Andrade de. Olhares inquisitoriais na Amazônia portuguesa: o Tribunal do 
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garantir a substituição do modelo de catolicismo tridentino jesuítico por outro projeto de 

cunho regalista. A visitação teria então sido utilizada como instrumento político de 

controle e vigilância, contribuindo com seu peso opressor perante as pessoas. Campos 

também afirma que a ênfase da visitação recaiu mais sobre as práticas mágicas e demais 

desvios profundamente arraigados na vida cotidiana da colônia, utilizadas como 

soluções imediatas às dificuldades do dia-a-dia. 

Yllan de Mattos problematiza sobre as possíveis motivações para realização da 

terceira visitação inquisitorial em terras coloniais. A escolha de Geraldo Abranches, 

segundo o autor, deveu-se à sua ampla experiência no trato colonial. Abranches havia 

sido nomeado Comissário do Santo Ofício em São Paulo, além de Vigário Geral e 

Arcediago em Mariana nas Minas Gerais, representando então importante instrumento 

de poder e conhecimento, características indispensáveis para atuação na colônia.75  

Reconsiderando afirmações de autores como Amaral Lapa, Arison Marques, 

Ezilene Silva sobre as motivações da terceira visitação, Mattos afirma que a ideia de 

que a visitação seria motivada para controle e revigoramento da fé, seria bem aceita se 

não fosse já neste período, a malha inquisitorial com seus agentes e o auxílio das 

visitações eclesiásticas, já bem azeitada no período, estendendo-se por todo o território 

colonial como bem demonstra os estudos de Daniela Buono Calainho.76 No mesmo 

sentido, a consideração de que a visitação viria ajustar a postura desregular do clero, 

também não pode ser aceita como justificativa, pois esta situação não era uma 

especificidade da região, sendo também registrada por todo o império colonial. Yllan de 

Mattos, problematiza ainda sobre as considerações de Pedro Campos sobre a visitação 

ter vindo substituir um modelo tridentino jesuítico de catolicismo por outro de cunho 

regalista pombalino. Mattos afirma ser esta afirmação também insuficiente, pois na 

realidade, esta possível substituição de modelo religioso, muito pouco se fez presente, 

pois a catequização quase não se alterou e mesmo a língua geral, na prática, foi mantida. 

Para este autor, qualquer explicação sobre a visitação deve se pautar na subserviência do 

tribunal à coroa portuguesa e a necessidade de conhecimento da situação real da região 

e a verificação da aplicabilidade do diretório dos índios. Abranches, teria então se 

ocupado mais com os assuntos do rei, realizando diligências eclesiásticas que são 
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verdadeiros tratados sobre a situação econômica, política, social e cultural da região, 

bem como evidencia os níveis de aplicação do diretório dos índios e a inquisição teria 

contribuído para esta rede de informações. A ação e o ritmo desacelerado da visitação 

deve ser associado, segundo o autor, ao fato de Abranches concentrar suas atenções nas 

necessidades do império e as culpas serem reputadas à rusticidade e barbárie dos 

gentios. Os casos de desvio da moralidade sexual e da feitiçaria, evidenciam o mosaico 

de interações culturais que reinventaram um outro espaço marcado pelo hibridismo 

cultural. 

Tendo em vista as considerações dos autores acima citados sobre as motivações 

para a realização da terceira visitação aos estados do Grão Pará, pode-se aventar, 

tomando como ponto de partida a conjuntura em que se encontrava o Tribunal naquele 

momento, bem como as intenções regalistas de Pombal, não teria o marquês 

mecanismos mais eficazes que a Inquisição para garantir a efetivação de seu projeto na 

região? A utilização do Tribunal não poderia ser um ponto na “contramão” das 

implicações de Pombal para a região? Sendo assim, quais poderiam ser as reais 

motivações de tal visitação, anômala nas palavras de muitos autores que pesquisam o 

acontecimento? Tais questionamentos, colocam em questão a necessidade de novos 

estudos baseados em outras hipóteses explicativas sobre os motivos que levaram à 

realização da visitação.  

Talvez possa ser uma questão ligada diretamente às implicações da mesa no 

período, ou do próprio visitador Geraldo José de Abranches. Mas as afirmações de que 

a visitação estivesse mesmo diretamente ligada aos planos regalistas de Pombal, nos 

parece mesmo equivocadas, já que o marquês poderia contar no período, com 

mecanismos muito mais eficazes para efetivação de suas intenções, como, por exemplo, 

a própria rede de agentes que estava espalhada pelo território colonial. Outra questão 

que se coloca, principalmente levando-se em conta o contraponto entre os textos de 

Campos e Mattos, sobre a substituição do modelo de catolicismo na colônia e a 

consideração de Mattos acerca do pequeno emprego prático desta política antijesuítica, 

é a necessidade também de se realizarem novos estudos quanto a aplicabilidade do 

projeto nas diversas regiões da colônia e seus possíveis efeitos sobre a população nativa. 

Com essas visitas ao além-mar, Portugal afirmava a homogeneidade religiosa. 

Isso corroborava a capacidade de adaptação do Tribunal a contextos religiosos, 

culturais, sociais e políticos bastante diferentes. A Inquisição apresentava uma 
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pluralidade de tempos e de domínios de ação privilegiados que não mudam sua 

natureza, mas que revelam a adequação aos diferentes contextos.77  

Houve ainda outras visitações, além dessas três, em 1605, no Rio de Janeiro e, 

em 1627, em Pernambuco. No entanto, não se têm os registros dessa visitação, ficando 

apenas as especulações sobre seu paradeiro. Há de se ainda mencionar a “Grande 

Inquirição”, na Bahia, em 1646, direcionada pelo governador Teles da Silva.78  

Ainda não está claro o motivo pelo qual não se instalou um órgão que pudesse 

julgar os casos coloniais na própria colônia, evitando, assim, a demora para as decisões 

e o maior sofrimento dos condenados. Materiais e vontade política não faltavam. São 

muitas as correspondências que trazem essa discussão à baila, desde cristãos-velhos que 

pediam maior vigilância aos recém convertidos até membros da alta cúpula eclesiástica 

e política. Para a autora, essa recusa de permitir a criação de um tribunal no Brasil não 

passava de um “conflito interno” do Conselho Geral por medo de que a Mesa, em 

Lisboa, perdesse sua autonomia em relação à Igreja e ao monarca. Novinsky defende 

que a não criação de um tribunal luso em terras coloniais se deveu ao fato de que, à 

época da expansão marítima portuguesa, não existia o Tribunal inquisitorial. Todavia, 

Ana Margarida Pereira nos lembra da tardia colonização brasileira, coincidindo com o 

período de atuação do órgão.79 Há de se considerar ainda a própria resistência da 

Inquisição lisboeta, que se julgava apta a controlar os desvios de fé no trópico. 80 

A autora termina sua explanação sobre a instalação um Tribunal no Brasil, 

lembrando-nos do contexto português de crise econômica e, também, o fato de que 

muitos dos cristãos-novos eram membros de nossa elite colonial, dificultando, dessa 

maneira, o estabelecimento de um apoio em terras coloniais. É preciso levar em 

consideração vários fatores como causas da não efetivação desse projeto. O elemento 

determinante, segundo ela, seria a “falta de convergência entre os representantes do 
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órgão inquisitorial e da Monarquia”, cada um com suas próprias ambições e pouco 

afeitos a abrirem mão de seus interesses em detrimento do outro.81  

O Tribunal do Santo Ofício contou com ajuda externa, visto que não se instalou, 

fisicamente, um tribunal na colônia, não havia como agir sem o auxílio de membros do 

clero. Era necessário atender àqueles que realizavam seu papel de bons fiéis; isto é, 

denunciar os que estavam fora do rebanho, trazendo-os novamente para o seio da igreja. 

Por esse motivo, a justiça inquisitorial andou, concomitantemente aos conflitos, de 

mãos dadas com a eclesiástica, sendo duas justiças que se complementavam. Os 

conflitos ocorriam, é claro, principalmente por causa dos limites de ação dessas justiças 

serem muito tênues, como os casos de foro misto.  

Para manter o rígido controle social e das heresias, fica claro que essas 

visitações não deram conta. Para varrer todo o vasto território brasileiro, inclusive 

aqueles que não faziam parte dos mapas das visitações – como Minas Gerais –, o 

Tribunal precisaria contar com outros instrumentos para se fazer presente até em sua 

ausência. E isso foi feito pela colaboração (embora houvesse algumas disputas), seja por 

intermédio dos agentes inquisitoriais ou por meio das alianças feitas com a justiça 

eclesiástica, que desempenharam a importante e essencial função de levarem a cabo as 

visitas diocesanas, as quais percorriam os mais distantes rincões.82 Papel fundamental 

foi desempenhado pelas visitas pastorais, que fortaleceram cada vez mais a estrutura da 

Igreja. As visitas pastorais penetravam os territórios, pois os visitadores percorriam 

todas as paróquias do bispado, e serviam como um instrumento de fiscalização das 

instituições, e até mesmo de normatização social e moral e de educação religiosa dos 

fiéis. A Igreja desempenhara importante papel na política colonizadora metropolitana e 

era usada como instrumento pelo Tribunal inquisitorial.83 

Esses visitadores, geralmente vigários-gerais ou bispos, possibilitavam que o 

pastor tivesse um conhecimento de como estava seu rebanho. Deveria exortar, pregar e 

esclarecer os mistérios da fé e, sobretudo, investigar como estava sendo empregada a 

ritualística católica, bem como inspecionar os locais onde se realizavam os ofícios 
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religiosos, zelar e pregar os bons costumes, detectando e remediando as transgressões. 

Apesar de não serem membros oficiais da inquisição, atuavam em favor do órgão tal 

como os “agentes da fé”.84  

Aos modos das visitações inquisitoriais, essas visitas também tinham toda sua 

respeitabilidade. Eram a autoridade eclesiástica máxima de onde estivessem, e seus 

dirigentes deveriam tomar ciência de tudo o que se passava nas vilas, vigiando e 

punindo, quando necessário, desde estruturas físicas (capelas e oratórios) até sacerdotes 

e os comportamentos dos colonos. Assim que o Visitador era nomeado, deveria dar 

posse ao secretário e ao meirinho da visita, agentes fundamentais para o bom 

funcionamento da diligência. Do mesmo modo das visitações, o primeiro ato da 

visitação era a publicação de seu edital, destinado aos clérigos e à população, no qual 

ficava claro o objetivo: zelar pelo bem-estar espiritual e temporal da população, banindo 

seus erros e escândalos. Juntamente com o edital, era proclamado, em alto e bom som, 

para que todos se submetessem a ele, não fazendo nada além de seu dever, auxiliando, 

desse modo, os trabalhos. E era o que de fato ocorria, mediante a pedagogia do medo. 

Seja pelo receio de se perder do céu, para pagar suas dívidas com o Cristo ou para se 

aproximar da igreja, os fiéis cumpriam seu papel de bons cristãos, denunciando os 

pecados e delitos, de si próprios ou de terceiros.85 

Pontuamos as principais questões acerca da criação do Tribunal inquisitorial 

moderno e as dificuldades do contexto que se inseria, além de sua enorme área de 

abrangência que necessitou de alianças para que se concretizasse o projeto de vigilância 

da colônia. Passemos agora à análise da criação do Conselho Geral. 
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1.3 O Conselho Geral nos primeiros tempos 

Ainda há muito o que se pesquisar sobre o Conselho, principalmente sua 

atuação, e, desse modo, compreender melhor os trâmites institucionais do Tribunal do 

Santo Ofício. O órgão assistia junto ao Inquisidor Geral e funcionava como um setor 

administrativo do Tribunal.  

Concomitantemente ao surgimento da moderna inquisição portuguesa, em 1536, 

o Santo Padre Paulo III autorizou a criação do Conselho Geral, primeiramente um 

pequeno Conselho de deputados, seu embrião, como dito anteriormente, que auxiliava o 

Inquisidor-Geral e que acabou, pela jurisdição, absorvendo boa parte dos poderes 

exclusivos detidos por ele.86  

Os integrantes desse primeiro Conselho eram eclesiásticos que auxiliaram a 

Coroa com argumentos jurídicos na negociação com Roma no processo da instauração 

do Tribunal. Como sabemos, o processo de instauração da inquisição portuguesa foi 

resultado de um constante esforço régio e de alguns setores eclesiásticos para obtê-lo. 

Em 1569, foi instituído o órgão de caráter administrativo e central do Santo Ofício 

português, fundindo e fazendo fluir os poderes religioso e político no cerne do Tribunal 

português: o Conselho Geral, personificados pelos deputados D. Manuel de Meneses, 

Martim Gonçalves da Câmara e Ambrósio Campelo.87 

Em 1570, mais de três décadas após a instalação do Tribunal e quase vinte anos 

após o primeiro regimento inquisitorial, o órgão ganhou um regimento próprio, gerindo 

seu funcionamento interno e discutindo sobre questões fiscais, composto por trinta e 

cinco capítulos, que dizem respeito ao seu funcionamento institucional e suas 

obrigações. Esse mesmo regimento foi ainda confirmado por D. Henrique, 

demonstrando, assim, o caráter político do Conselho.88 Essa elaboração expressa, talvez, 

um processo de construção de um aparato jurídico legal com base na própria jurisdição 

do Conselho Geral. 

Nas palavras de Bethencourt: 
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O regimento do conselho-geral de 1570 apresenta várias novidades: 

pela primeira vez é caracterizada a estrutura deste organismo, que 

funcionava desde o estabelecimento da Inquisição; é clarificado o seu 

papel de registro no rito de investidura do inquisidor-geral (que lhe 

deve apresentar as cartas de nomeação); são explicitadas as suas 

funções de controlo dos tribunais de distrito (tendo competências 

reservadas no que diz respeito às visitas de inspecção de três em três 

anos, às visitas de livrarias e à organização de catálogos de livros 

proibidos); é indicado o seu papel de tribunal de recurso (sendo-lhe 

atribuídos os casos reservados ao inquisidor-geral, o controlo dos 

processos e dos autos-de-fé, as decisões sobre comutações de penas, 

cauções e apelações); é definido o seu papel administrativo, 

nomeadamente quanto à elaboração de cartas dirigidas em nome do rei 

às justiças seculares e à supervisão de bens confiscados (delegada pelo 

rei ao inquisidor-geral). Na prática, este regimento reforça o poder do 

organismo de cúpula do Santo Oficio e clarifica as suas funções face 

ao inquisidor-geral, vértice da instituição, única figura nomeada e 

reconhecida pelo Papa.89 
  

Já em seu início, é descrito que apenas pessoas eclesiásticas de letras, virtude e 

prudência poderiam ocupar o Tribunal da Inquisição e, consequentemente, o Conselho e 

que, antes de nomearem, as Inquisições realizariam uma diligência a respeito da vida do 

pretendente. Ainda é registrado sobre quem ocuparia os cargos de secretário, 

qualificador, porteiro e tesoureiro90.  

A sede do Conselho era no Palácio dos Estaus, onde, também, residiria o 

Inquisidor-geral e onde era a sede do Tribunal lisboeta. A sala de reuniões do órgão 

aparentava ser bastante, segundo Lopéz-Salazar, austera. Ao redor de uma mesa 

alongada sentavam-se os deputados, em cadeiras, presididos, quando presente, pelo 

Inquisidor geral, que sentava-se abaixo de um dossel. Sobre a mesa da sala era colocado 

um relógio de areia para que pudessem observar a duração da reunião e uma campainha, 

utilizada para chamar o porteiro, quando necessário.91 

Para se alcançar um cargo no Conselho, o oficial deveria ter uma experiência no 

Tribunal; ou seja, o órgão contava com funcionários que, teoricamente, já passaram por 

diversas situações dentro do ambiente institucional do Santo Ofício e capacitados para 

solucionar os diversos problemas que ocorriam diariamente, em nome do bom 

andamento do estado e bom governo do Tribunal inquisitorial. Outra perspectiva seria 
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que, ao nomear os próprios agentes inquisitoriais, pessoas externas ao Tribunal, eram, 

praticamente, impedidas de ocupar cargos no máximo “organismo de governo, justiça e 

graça do Santo Ofício” e permitia a promoção interna dos membros do Tribunal, 

reforçando o poder do Inquisidor-geral.92   

A mesa do Conselho, composta por três deputados, era formada pela ordem de 

antiguidade: o mais antigo ocupava a 1ª cadeira e os mais modernos a 2ª e a 3ª.93 A 

ordem de votação obedecia à ordem inversa: primeiramente, votavam os mais 

modernos, e o deputado mais antigo, na ausência do Inquisidor geral, presidia o 

Conselho. Sempre que possível, o Inquisidor geral deveria assistir às reuniões do órgão. 

O órgão teria ciência das apelações dirigidas a ele pelos Inquisidores das comarcas ou 

promotores das justiças, assim como das apelações e dos agravos que vinham dos 

ordinários e do juízo do fisco, respectivamente.94 

As dúvidas que houvesse, sobre qualquer assunto a respeito do Santo Ofício, entre os 

Inquisidores ou entre os ordinários, seriam remetidas ao Conselho, que, por sua vez, 

consultariam o Inquisidor geral, caso fosse necessário. Caso houvesse algumas 

diferenças particulares entre os Inquisidores, estas deveriam ser colocadas em segredo e 

o Inquisidor geral ordenaria o que fosse mais conveniente para o bom andamento do 

Tribunal. Todas essas consultas a respeito de dúvidas – assim como seus despachos – 

seriam fixadas em um livro, no próprio Conselho, para que pudesse se consultar o que, 

anteriormente, fora decidido.95  

Nesse ponto do regimento, podemos ver, claramente, a força da própria 

jurisprudência dentro do Conselho Geral. A “memória” da inquisição, registrada nesse 

livro, era disponibilizada para consulta para casos semelhantes que viessem a ocorrer. 

Era essa materialização que controlava ou orientava boa parte dos despachos do órgão, 

tornando-se aparatos legais, textos técnicos.96 Em muitos documentos das Ordens, 

observamos essa questão, em que os membros da Mesa orientavam seus despachos por 

acórdãos feitos anteriormente pelo próprio Conselho. Em casos específicos, nos quais 

não havia uma normal regimental bem definida, esses pareceres acabavam por 

normatizar qual conduta observar. 

                                                           
92 Idem. p. 103. 
93 SIQUEIRA, Sonia. A Inquisição Portuguesa e a sociedade colonial. São Paulo: Ática, 1978. p. 118. 
94 Regimento do Conselho Geral confirmado pelo cardeal D. Henrique - 1570, 13. 
95 Idem, cap. 15 e 16. 
96 HESPANHA, Antônio M. A arqueologia do poder. In.: As vésperas do Leviathan. Instituições e poder 

político – Portugal, século XVII. Coimbra: Almedina, 1994, p. 288-294. 
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Haveria no Conselho ainda um livro com todas as cartas e provisões; outro com 

todos os acordos e determinações e as respostas das Inquisições sobre dúvidas e causas 

de importância; outro, ainda, que trasladasse todas as bulas e breves; e, por fim, outro, 

com despachos e provimentos das visitações.97 

Quanto à composição do Conselho, alterou-se o número de deputados98, 

secretário, solicitador e porteiro. O Conselho se reuniria onde o Inquisidor geral 

estivesse.99 Essa composição se manteve, pelo menos os deputados e o secretário, por 

muito tempo. Até o ocaso do Santo Ofício, verificam-se três deputados despachando 

pelo Conselho e um secretário. No entanto, quando o Conselho julgava as causas 

remetidas pelos tribunais inferiores, o Inquisidor geral nomeava adjuntos, sendo, 

geralmente, inquisidores ou deputados de distritos ou juristas.100 

Assuntos de censura também estão presentes nesse regimento. Era o Conselho 

que ordena quem devia visitar as livrarias do reino, públicas ou particulares, ordenar os 

róis dos livros proibidos, expedir licença para impressão e reimpressão de livros, tudo 

isso com a aprovação do Inquisidor geral.101 Ele ainda estava incumbido de analisar os 

breves, bulas provenientes dos sumos pontífices que concediam alguma graça aos 

cristãos-novos, para que averiguassem se não havia nada que prejudicasse o bom 

funcionamento do Santo Ofício102 

Era o Conselho que determinava sobre as visitações de seus Inquisidores às suas 

comarcas103 e que, a cada três anos, ou menos se preciso fosse, um conselheiro com o 

secretário faria visita às Inquisições afim de verificar o bom andamento do Tribunal e, 

havendo pessoas culpadas, seriam castigadas e suspensas e, aqueles que fizessem seu 

serviço de forma satisfatória, dariam conta ao Inquisidor geral para lhe proverem a 

mercê que merecesse. Desse modo, percebemos uma das facetas do órgão para verificar 

o funcionamento dos distritos e, de certa forma, reforçar seu poder centralizador. 

Os despachos finais dos processos das Inquisições se davam no Conselho e, após 

o despacho, era enviado ao Inquisidor geral e ao Conselho uma lista com o nome, 

culpas e sentenças de cada um dos réus (assim como para realizar o auto da fé). Assim 

                                                           
97 Regimento do Conselho Geral confirmado pelo cardeal D. Henrique - 1570. cap. 32. 
98 Idem. cap. 3º. 
99 Idem. cap. 2º. 
100 LÓPEZ-SALAZAR CODES, Ana Isabel. op. cit. p .104. 
101 Regimento do Conselho Geral confirmado pelo cardeal D. Henrique - 1570. cap. 9º e 30. 
102 Idem. cap. 10. 
103 Idem. cap. 11. 
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como encaminhavam também os casos em que os processos gerassem dúvidas e os que 

seriam de pessoas que, segundo o regimento do Conselho Geral, não pudessem ser 

presas sem antes consultar o Inquisidor geral e o Conselho, como foram os casos dos 

religiosos, possuidores de títulos, pessoas notáveis e aquelas que, em decorrência da 

prisão, poderiam desencadear algum alvoroço. Isso foi válido para todos os 

Inquisidores, inclusive da Índia (que deveriam escrever anualmente ao Conselho 

relatando o estado em que estava o Santo Ofício em seu território) e outros senhorios de 

Portugal, onde residia o Santo Ofício.104 Um dos dispositivos diz ainda que deveria o 

Conselho prestar assistência, em caso de necessidade, aos filhos dos relaxados e 

reconciliados, encaminhando os menores aos Juízes dos órfãos. 

Ficava coibido ao Conselho remeter presos de uma Inquisição a outra sem o 

mandado do Inquisidor geral,105 e estava reservado a ele passar cartas a outros 

Tribunais, para que remetessem aos Inquisidores os processos de culpas pertencentes ao 

Santo Ofício,106 decidir sobre a fiança dos presos107 e comutar/dispensar/perdoar as 

penas e penitências dos réus.108  

O Conselho tinha o poder ainda de passar cartas, por intermédio do secretário, 

em nome de El Rey para todos os Governadores, Vice-Reis, Capitães, Duques, demais 

senhores e justiças seculares. É imprescindível ainda destacar a importância de ser 

secretário do Conselho, sendo ele, normalmente, quem sistematizava as 

correspondências provenientes dos tribunais de distrito, elaborava a comunicação entre 

as inquisições e enviava as listagens conforme o regimento pedia, entre outros.  

Os últimos capítulos do regimento são mais voltados para a questão econômica e 

estavam sob a alçada do Inquisidor geral, que teria superintendência na administração e 

despacho dos bens confiscados, bem como provia todos os oficiais dos bens 

confiscados. Dos bens confiscados, seria retirado o dinheiro para o pagamento dos 

ordenados dos oficiais do Conselho e das Inquisições das comarcas e do fisco quando 

não tivessem renda para tal. Seria usado ainda para reparar os cárceres e casas da 

Inquisição, fazer as outras despesas que fossem necessárias para o bom governo do 

Santo Ofício e sustentar a doutrina dos filhos dos condenados.109 

                                                           
104 Idem. cap. 17, 18 e 20. 
105 Idem. cap. 14. 
106 Idem. cap. 21. 
107 Idem. cap. 22. 
108 Idem. cap. 23. 
109 Idem. cap. 26, 27 e 28. 
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Como podemos observar, o Conselho era um braço do Inquisidor geral, agindo 

como uma extensão de seu poder e respondendo por ele. Sonia Siqueira ressalta o 

caráter supervisor do órgão sobre as ações dos Inquisidores apontando que esse caráter 

foi “mais vincado pela preocupação da intangibilidade da autoridade do Inquisidor geral 

e da hierarquia estabelecida”.110 No entanto, não podemos afirmar que o Conselho foi 

mais um órgão de controle do exercício da autoridade do Inquisidor geral do que de 

recurso.111 Pelo menos para o século XVIII, podemos perceber que o órgão exercia um 

caráter de instância de recurso muito grande. 

Pouco mais de trinta anos após a publicação do Regimento do Conselho Geral, 

em 1603, foi modificada a estrutura do órgão, além dos três deputados, deveriam 

integrar o corpo dois desembargadores do Paço. Com essa mudança, provavelmente, 

tinham em mente a estrutura do Consejo de la Suprema. Foi estabelecido ainda que os 

dois desembargadores tivessem votos decisivos nas questões tratadas no Conselho. Os 

processos dos relaxados à justiça secular, haveria de haver sempre cinco votos. Com 

essas alterações juristas provenientes de fora do Conselho estavam sendo inseridos em 

seu interior e poderiam estar mais dispostos a cederem aos interesses e necessidades 

régias, visto que suas carreiras tinham sido a serviço da monarquia em vários tribunais 

do reino. Com essa alteração abria uma brecha no despacho final dos processos que 

culminavam com a relaxação do réu ao braço secular; esses juristas poderiam, através 

de seus votos, intervir nas conclusões desses casos. É importante ressaltar que essas 

alterações institucionais não foi algo imposto apenas pela corte portuguesa, os próprios 

deputados desejavam uma reforma.112  

Após algum tempo, em 1614, o Conselho passou por sua última ampliação dos 

membros: Felipe III ordenou, dentre várias outras mudanças anteriores, em decreto de 

23 de setembro, que sempre houvesse um deputado dominicano entre os deputados do 

Conselho.113 Ainda no bojo da União Ibérica, outra alteração significativa na estrutura 

administrativa do Conselho foi na tentativa de se alterar o sistema de nomeação dos 

deputados. Ao contrário da Espanha, onde o Inquisidor geral remetia ao rei uma lista 

tríplice para que ele fizesse a escolha, em Portugal, o Inquisidor geral tomava essa 

decisão, escolhendo todos os membros do Tribunal, confirmando o grande poder 

                                                           
110 SIQUEIRA, Sonia. A Inquisição Portuguesa e a sociedade colonial. São Paulo: Ática, 1978. p. 120. 
111 Idem. p. 121. 
112 LÓPEZ-SALAZAR CODES, Ana Isabel. op. cit. p. 106. 
113 Idem. p. 107. 
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inquisitorial perante a coroa.114 Em 1640, foi elaborado um novo regimento do Tribunal 

da Inquisição portuguesa pelo Inquisidor geral D. Francisco de Castro, ministros do 

Conselho Geral, inquisidores e deputados. Tido como um “monumento jurídico”, é 

composto por um volume cinco vezes superior ao regimento anterior, desenvolvendo os 

deveres e regras de comportamento dos funcionários e da instituição, tipologia dos 

delitos, penas etc. Quatro aspectos podem ser destacados desse regimento: a) a 

descrição minuciosa da organização administrativa; b) a sistematização dos ritos e da 

etiqueta interna; c) o investimento acrescido na qualidade; ou seja, na origem social dos 

funcionários; e d) o reforço dos poderes do conselho-geral e do inquisidor-geral. Ele 

manteve-se em vigor durante mais de 130 anos.  

No título XXIII do livro II do Regimento do Santo Ofício da Inquisição de 1640, 

encontramos as “cousas reservadas ao Inquisidor-Geral e ao Conselho”. Há assuntos 

que, por conveniência do Tribunal, foram reservadas ao Conselho Geral e, com o intuito 

de simplificar a consulta, quando necessário, julgou-se pertinente uni-las em um só 

título. Das matérias reservadas ao Tribunal, os Inquisidores remeteriam, ou por carta ou 

consulta, para que resolvesse as providências que deveriam ser tomadas. Já o que fosse 

concernente ao Conselho, os documentos iam aos Inquisidores por consulta à Mesa ou 

pelos próprios autos, seja com ou sem assento da Mesa, dirigidas ao secretário para 

apresentar ao Conselho, que daria sua apreciação. 

Há ainda, no mesmo título, as formas como se deveria dirigir ao Conselho: por 

carta ao Inquisidor-Geral, quando suceder inquietação ou diferença entre os 

inquisidores ou algum tiver notícia que o outro cometeu culpa digna de castigo. Por 

consulta, quando não houver dinheiro na arca ou o Tesoureiro do fisco disser que o não 

tem para alimento dos presos. Por consulta ao Conselho Geral, quando for necessário 

confrontar alguma pessoa culpada com as testemunhas da justiça. Autos sem assento na 

Mesa, ao Conselho, as informações das pessoas que pretendem ser admitidas ao serviço 

do Santo Ofício. Decretos de prisão ao Conselho, as culpas que resultarem da visita 

quando parecer que são bastantes para prisão. Processos com assento ao Conselho, os 

processos dos defuntos, ausentes, os que o Visitador do Santo Ofício e o ordinário não 

concordar nos votos, assim como os que empatarem os votos no despacho final, entre 

outros. 

                                                           
114 Idem. p. 114. 
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É fundamental analisarmos as ordens do Conselho, pois, por meio delas, 

esperamos contribuir com a historiografia institucional da inquisição portuguesa, 

empenhando-nos para aproximar a história institucional da real práxis do Tribunal. O 

Conselho Geral, com o cerne do Santo Ofício, reuniu em torno de si o que havia de 

divergente, problemático e “novo”. O órgão era um centro de tomadas de decisões, um 

centro de poder e, consequentemente, sujeito a diversos usos ao longo do tempo. 

 

1.4 O Tribunal da Inquisição português no contexto dos tribunais régios 

setecentistas 

Muito se debate a respeito das estruturas do poder que vigoravam em algumas 

das monarquias europeias, principalmente a portuguesa. Alguns termos, como 

“absolutismo” e “poder centralizado”, apesar de conferirem uma certa autenticidade, 

estão sendo amplamente problematizados e discutidos pela historiografia, visto que já 

sabemos que o poder real dividia espaço com outras instituições, como as Câmaras, 

Tribunais religiosos e civis, que, aproveitando as brechas do próprio sistema, jogando 

com o poder real e valendo-se de sua fragilidade, nos aspectos doutrinais e 

institucionais, cada um a seu modo, foram ganhando certa autonomia dentro do 

Estado.115   

Durante os séculos XVI, XVII e XVIII, a Coroa partilhava o governo com outros 

corpos sociais, entre eles conselhos e tribunais, órgãos que gozavam de relativa 

autonomia, responsáveis por um campo de ação ou jurisdição. Não havia uma única 

instância normativa, mas uma pluralidade de espaços de decisão, hierarquizados e 

funcionando numa relação de ajuda mútua e concorrência direta entre si.116 

Alguns historiadores, como Hespanha, trabalham a partir do conceito de 

“monarquia corporativa”, que leva em consideração a constante “burocratização” do 

Estado e, principalmente a partir da segunda metade do século XVIII, a divisão do 

espaço político pelo poder régio com outros poderes, particularmente no além-mar, 

onde algumas instituições atuaram quase em completa autonomia. Os governadores do 

                                                           
115 HESPANHA, Antônio M. A constituição do Império português. Revisão de alguns enviesamentos 

correntes. In: FRAGOSO, J. L. R.; GOUVÊA, Mária de Fátima; BICALHO, M. F. (Org.). O Antigo 

Regime nos Trópicos: a dinâmica imperial portuguesa, séculos XVI-XVII, Rio de Janeiro: Civilização 

Brasileira, 2001. p. 166. 
116 BICALHO, Maria Fernanda. Entre teoria e a prática: dinâmicas político-administrativas em Portugal e 

na América portuguesa (séculos XVII e XVIII). Revista de História. São Paulo: Humanitas, nº 167, 2012. 

p. 80. 
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Brasil colonial atuavam, em certa medida, com independência em relação ao Rei, e os 

casos omissos nos regimentos poderiam buscar auxilio nas camadas de poder da própria 

colônia, ou seja, os magistrados locais, visto a distância e a demora nas comunicações 

entre a colônia e a metrópole.117  

Na época moderna, o governo português apoiava-se numa estrutura polissinodal, 

ancorada sob a ideia de legitimidade do rei e de uma estrutura judiciária. Baseava-se na 

autonomia jurisdicional; isto é, contava com a assistência de vários conselhos, que, 

dotados de certa autonomia, atuavam auxiliando o rei nas diversas áreas especializadas 

de importância (fazenda, religião e militar, entre outras). Esses conselhos nos ilustram a 

estrutura policêntrica e a pluralidade normativa da política moderna portuguesa. 

Camarinhas nos mostra ainda que esses conselhos, com sua rede de juízes ordinários, 

constituíam um mundo infraletrado, onde não havia especialização nem domínio técnico 

de alguma área acadêmica. Porém, suas atividades e a natureza dos assuntos que julgam 

não diferem do que era analisado pelos juízes da coroa. Durante os setecentos, 

acompanhamos conflitos entre essas duas jurisdições, que se manifestavam mediante 

um confronto político entre uma rede burocrática, com bases no direito comum, e a 

aristocracia local.118  

Essa estrutura era “reflexo da pluralidade normativa e da forte autonomia 

jurisdicional que marcam a política moderna em Portugal”.119 Cada conselho era 

responsável por uma área estratégica da coroa e nos mostram, por meio dessas 

prioridades, o caminho que era pretendido ser seguido.  

O Conselho de Estado, criado em 1562, era composto pelo próprio rei – que 

propunha os assuntos a serem debatidos – e outros membros da elite portuguesa e tinha 

como algumas funções a nomeação dos mais altos cargos do reino (eclesiásticos e 

seculares). Ao longo de seu funcionamento, os magistrados foram membros desse 

conselho. O Conselho de Guerra, criado após o período da restauração da coroa, em 

1640, em virtude da desavença gerada com a Espanha, tinha um caráter militar. Devido 

a isso, a maioria de seus membros eram nobres e veteranos militares. O Conselho 

contava ainda com a possibilidade, expressa em seu regimento, de contar com um 

membro letrado (comumente um Desembargador do Paço), para julgar em último 

                                                           
117 BICALHO, Maria Fernanda. op. cit., p. 90. 
118 CAMARINHAS, Nuno. Juízes e administração da justiça no Antigo Regime: Portugal e o império 

colonial, séculos XVII e XVIII. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian. Fundação para a Ciência e a 

Tecnologia, 2010. p. 57. 
119 Idem. p. 59 
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recurso. O Conselho de Guerra participava da nomeação para os postos militares e 

deveria zelar pela boa conservação das fortificações, dos arsenais, hospitais militares, 

etc. O Conselho da Fazenda, criado por Filipe I, controlava tudo o que se dizia respeito 

às finanças do reino, inclusive o comércio ultramarino (os assuntos ligados à parte 

econômica estavam sob a alçada da Casa da Suplicação). Era de seu controle, também, 

tutelar vários órgãos ligados às receitas da coroa, como a Casa da Índia, Casa dos 

Contos, alfandegas...; a Mesa da Consciência e Ordens, análoga ao Desembargo do 

Paço, criada em 1532, por D. João III, tinha o objetivo de ser um tribunal ligado às 

obrigações da consciência do rei: religião, assistência, caridade e ensino. Sob sua 

alçada, estava a inspeção da Universidade de Coimbra, a gestão da jurisdição sobre os 

cativos e defuntos, e os assuntos dos hospitais e albergarias, entre outros. Entre seus 

membros, contava com juristas nas diferentes magistraturas internas e próprias desse 

tribunal (juiz dos cavaleiros, juiz geral das ordens, juiz dos cativos e procurador das 

ordens). O Conselho Ultramarino, também uma criação da Restauração, retomou as 

funções do Conselho da Índia. Durante seu funcionamento, teve duas perdas de suas 

prerrogativas: com a reforma das secretarias de Estado, em 1736, e com a fuga da corte 

portuguesa para o Brasil, em 1808, onde foi criado um Desembargo do Paço, no Rio de 

Janeiro, com jurisdição sobre a colônia. Tinha alçada sobre todos os assuntos das 

colônias portuguesas, tendo, portanto, um campo de ação muito vasto. A especificidade 

desse órgão era que, principalmente a partir do século XVIII, grande parte de seus 

conselheiros letrados já haviam tido experiências fora do reino; ou seja, nas colônias na 

América, África e Ásia. O último dos conselhos da coroa portuguesa é o Conselho 

Geral do Tribunal do Santo Ofício da Inquisição, tema desta pesquisa. A coroa 

ficava a par das decisões do órgão e, até mesmo, influenciava suas decisões – como 

quando Pombal esteve à frente da política portuguesa. Suas funções eram: fiscalizar os 

tribunais da Inquisição, administrar a rede de agentes do Santo Ofício, realizar a censura 

literária e analisar petições dos réus e de seus oficiais, entre outras.120 

A criação da Inquisição portuguesa deu-se em meio a um longo debate entre a 

igreja e Estado. O Tribunal surgiu com natureza mista, resultando da aliança entre os 

dois poderes. Por um lado, era um tribunal eclesiástico, exercia sua jurisdição com 

poderes delegados pelo papa e orientava seus trabalhos por meio do direito canônico; 

por outro lado, era um tribunal régio, visto que o rei nomeava, diretamente, o Inquisidor 

                                                           
120 Idem. p. 59-69. 
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geral e, por consulta, outros inquisidores. O ponto mais simbólico, lembra Camarinhas, 

dessa aliança entre as instituições, é a entrega dos réus condenados às penas mais graves 

ao braço secular.  

A sociedade colonial, principalmente nos séculos XVI e XVII, se ancorava sob a 

ideia da legitimidade do rei e a estrutura judiciária, que foi a base para o processo de 

burocratização da colônia brasileira. Schwartz defende que é preciso entender a 

estrutura judicial colonial para compreender os períodos subsequentes. É interessante 

perceber que a multiplicidade de instâncias presentes nesse momento na sociedade, não 

sendo correto perceber a estrutura hierárquica colonial como uma única pirâmide 

funcional.  

Segundo Schwartz, na base da estrutura administrativa, havia o Juiz Ordinário, 

que exercia as funções administrativas e judiciais necessárias à vida urbana, 

concomitantemente com o Juiz de Fora, Juiz de Órfãos e as Câmaras. O juiz ordinário 

era responsável pela manutenção da lei da ordem no município. Por exercer uma 

posição de prestígio dentro da sociedade, não raramente era alvo de ameaças, mas, em 

contrapartida, poderia abusar da autoridade em favor de amigos e da própria família. 

Era um cargo, em certa medida, controlado pelo poder local por ser camarário. Uma 

medida utilizada para conter esses casos foi a criação dos “juízes de fora”, que, 

literalmente, vinham de fora para substituir o juiz municipal em algumas comunidades. 

O objetivo da coroa era que esses magistrados não possuíssem ligações pessoais nos 

locais de sua jurisdição.121  

Após essas “instituições”, estavam as Correições. Cada Correção tinha seu 

corregedor, funcionário régio, que tinha funções, basicamente, de natureza 

investigatória e apelatória; além disso, tinham o dever de processar criminosos, 

supervisionar obras públicas e fiscalizar eleições municipais e, juntamente com o 

provedor, poderia retificar o que fora decidido pelos Juízes Ordinário, de Fora e de 

Órfãos. 

Ainda nessa estrutura de Conselhos deliberativos – o polissínodo – do governo 

português do século XVIII, temos outras instituições que se enquadram nesse mosaico 

do poder, como o Desembargo do Paço e os Tribunais da Relação. 

                                                           
121 SCHWARTZ, Stuart B. A justiça do rei: Portugal, África e Ásia. In.: SCHWARTZ, Stuart B. 

Burocracia e sociedade no Brasil colonial. São Paulo: Companhia das Letras, 2011, p. 27-40 
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No ápice do sistema judiciário, ficava o Desembargo do Paço. Sua função 

principal não era de tribunal, mas a de conselho e assembleia consultiva em todas as 

questões de justiça e administração judiciária, tornando-se, com o passar do tempo, o 

órgão central da estrutura burocrática do Império português.122 Era o Desembargo do 

Paço quem julgava em último recurso e resolvia os conflitos de jurisdição entre os 

tribunais ou conselhos de Portugal. Suas funções era realizar o exame dos candidatos às 

magistraturas da coroa e nomear os ofícios dos diferentes níveis da estrutura 

administrativa da justiça, dos vereadores e dos escrivães e tabeliães não só do reino, mas 

também das colônias.123 Juntamente ao Desembargo do Paço, estava a Mesa de 

Consciência e Ordens. 

 

Figura 1 - Organograma do funcionamento da justiça civil no Antigo Regime125 

 

Fonte: Fonte: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/revista/Rev_05/evol_historica.htm124 

 

Após a fuga da corte portuguesa para o Brasil, em virtude das invasões 

napoleônicas, em 1808, criou-se, no Rio de Janeiro, uma ramificação do Desembargo do 

Paço sem extinguir a atuação desse conselho na Europa. A divisão do Desembargo do 

                                                           
122 Idem. p. 32-33. 
123 CAMARINHAS, Nuno. Juízes e administração da justiça no Antigo Regime: Portugal e o império 

colonial, séculos XVII e XVIII. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian. Fundação para a Ciência e a 
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paço era feita em três departamentos: a Mesa do Desembargo; a secretaria da Repartição 

das Justiças e do Despacho da Mesa; e a Repartição das Comarcas.125 

Os tribunais de relação cobriam o reino e todos os territórios ultramarinos: Casa 

da Suplicação, em Lisboa, Relação do Porto, Relação da Baía e, já no fim do século 

XVIII, a Relação do Rio de Janeiro e a Relação de Goa. Do ponto de vista hierárquico, a 

Casa da Suplicação estava acima das outras relações. Por ser um tribunal de julgamento 

de última instância em matéria jurídica,126 “era uma verdadeira instituição de controle 

da administração periférica da coroa, da administração concelhia e das judicaturas 

privilegiadas, assim como os outros tribunais de relação”.127 

A instalação do tribunal de relação no Brasil, assim como nos outros locais do 

além-mar, contou com suas especificidades. Com o início do desenvolvimento da 

colônia americana, a jurisdição portuguesa foi se ampliando e o comércio começava a 

dar sinais de prosperidade. Era o momento de dar mais atenção às necessidades de nossa 

terra, que necessitava de um corpo de magistrados e de uma instituição jurídica mais 

estruturada. Apenas a figura do Ouvidor geral não era mais suficiente.128 Desse modo, a 

coroa voltou seus olhos aos magistrados, que, em teoria, a representariam e seus 

interesses. Seriam eles que, em tese, seriam capazes de “controlar as forças centrífugas 

dos senhores de engenho”.129 

O início do século XVIII foi marcado por uma explosão demográfica e 

econômica no Brasil com a descoberta do ouro e diamantes. Consequentemente, o 

crescimento urbano foi exponencial, principalmente nas regiões das Minas e São Paulo. 

A importância econômica dessa região foi incontestável analisando o período. Era um 

período de notável crescimento, de modo geral, de todos os estratos sociais, de todos os 

setores, absolutamente de tudo. Verificamos o crescimento do clero, da demografia, das 

cidades e suas estradas, dos tropeiros, da circulação mercantil, da circulação literária 

etc. 

Com posição privilegiada, o Rio de Janeiro recebeu, em 1751, o regimento que 

autorizou a fundação do tribunal da relação – seguindo, basicamente, o mesmo modelo 
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126 Idem. p. 72. 
127 Idem. p. 76. 
128 Idem. p. 85. 
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do da Bahia – com jurisdição sobre as capitanias do Sul e tendo o Governador do Rio o 

seu presidente. Apesar de congêneres, ambos mantiveram uma independência, podemos 

dizer, total, não havendo circulação de magistrados entre eles.130 

A partir disso, podemos pensar essa rede de “funcionários” reais como uma 

tentativa de extensão do braço régio. Com eles, a monarquia pretendia chegar a todo o 

império, no intuito de impor suas leis (ainda que adaptadas em alguns casos), ao mesmo 

tempo em que buscava controlar as disputas de autoridades entre os diversos órgãos. O 

propósito era de que esses magistrados fossem legítimos representantes da coroa 

portuguesa. Esses magistrados exerciam um papel bastante complexo; ao passo que 

eram representantes do poder régio, garantindo a autoridade real, a inibiam, visto que 

eram oficiais dotados de privilégios, normalmente, arraigados nos costumes 

tradicionais, limitando – em certa medida – o poder legislativo do rei.131 Dessa forma, é 

temerário pensar que esses agentes, que atuavam em nível mais local, agiam, 

simplesmente, como “funcionários” do poder central.  

 Como nos mostra Nuno Camarinhas, havia um espaço intermediário entre o 

poder central e os locais: 

O nível intermédio que poderia desempenhar um papel fundamental 

na ligação entre o centro e a periferia vai transformar-se, muito 

rapidamente, num corpo de natureza burocrática em que os 

corregedores, os ouvidores e os provedores, todos magistrados de 

carreira e pertencentes a um grupo cuja coesão se construía desde os 

bancos da universidade, vão adquirindo uma enorme autonomia de 

acção, criando uma instância intermédia que muitas vezes vai actuar 

de costas voltadas para o centro, de que dependia, e para a periferia, 

onde encontrava demasiadas resistências à sua intervenção.132 

 

Por mais que essa rede estivesse, institucionalmente, a serviço do poder real para 

sua centralização, contavam com uma série de prerrogativas e privilégios que os 

tornavam um corpo dotado de bastante autonomia. Numa situação local, esses 

magistrados, decidiam por si mesmos, na maioria das vezes, as resoluções dos casos; 

essa arbitrariedade poderia gerar o efeito oposto que o monarca desejava: a 
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descentralização, agindo, às vezes, de forma que não era esperada pelo poder régio, 

constituindo uma tensão entre o centro e a periferia.  

No século XVIII, a população metropolitana estaria propícia ao acolhimento de 

ideias ilustradas, acessando, a partir de então, considerável diversidade de obras que 

discutiam os limites do poder real. Por extensão, a colônia não ficou alheia a essa 

circulação de ideias mesmo que em suas devidas proporções. Na metrópole, a ideia de 

uma dimensão atlântica já estava consolidada, e o intercâmbio cultural e político entre 

Portugal e Brasil estava se consolidando cada vez mais. Apesar de todo aparato para 

censurar e coibir o trânsito desses textos, encontramos diversas pessoas que a eles 

tiveram acesso seja em Portugal ou no Brasil. E, a partir disso, suas ideias iam passando 

para um número maior de pessoas.133 

Nesse sentido, um ponto central para o entendimento desse intercâmbio é o 

papel central da Universidade de Coimbra como o principal centro de formação de 

Portugal, de onde saíram grande parte dos magistrados superiores – seja da própria 

metrópole, seja da colônia. Daqueles que atuavam no Brasil, o caso é ainda mais 

interessante se levarmos em consideração as redes que se formavam na Universidade, 

nas quais, mais tarde, podemos ver traços dessas redes em alguns pontos da 

administração colonial.134  

O peso dos grupos dos letrados, que formam grande parte desses magistrados, 

era determinante nesse processo que estamos tratando. Como nos mostra Hespanha, eles 

não possuíam uma proveniência social muito heterogênea e ainda foram caldeados pelos 

estudos nas mesmas universidades e centros de estudo.135 

Essas redes – formadas a partir de laços de afinidade, de parentesco e 

comerciais, dentre outros – cimentam as relações e eram, metaforicamente, o próprio 

Império. Como já foi dito anteriormente, a monarquia se fazia presente no ultramar por 
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intermédio de seus agentes, que, por sua vez, se organizavam por meio de suas redes. 

Essas conexões se mostravam fundamentais e extremamente necessárias, uma vez que 

permitiam articulações entre os diversos grupos que realizavam a administração nas 

colônias interna e externamente. Elas baseavam-se na identificação de interesses e 

experiências comuns e também na utilização de um sistema de apoio mútuo que essa 

relação possibilitava e potencializava.136 

O império português contava, devido às suas particularidades em cada região, 

com diferentes formas de administração da justiça. Com o aumento da importância 

econômica do Brasil, primeiramente, com o ciclo da cana e, posteriormente, com a 

descoberta de metais preciosos, a colônia recebeu um aparelho judicial mais elaborado, 

de modo que Portugal começou a enviar oficiais para administrar as questões relativas à 

fazenda e à justiça. Houve duas fases desse desenvolvimento: primeiramente, no século 

XVII, com o controle das regiões-chave, mediante a criação de ouvidorias, com caráter 

territorial mais vasto. Com o advento da economia mineradora, houve a profusão de 

novas ouvidorias, que apresentavam um caráter mais localizado e tinham uma missão 

específica de manutenção da ordem e do funcionamento da extração/exploração 

mineral.137  

A sociedade era concebida de elementos que interagem entre si, indispensáveis a 

seu bom funcionamento, assim como o corpo humano. Na metáfora de Scwhartz, 

podemos enxergar as relações sociais como um desenho anatômico num manual de 

medicina. No entanto, a pele da estrutura formal de governo podia ser retirada para 

revelar um complexo sistema de veias e nervos criado por relações interpessoais 

primárias baseadas em parentesco, amizade, patronagem e suborno.138 Desse modo, o 

poder era decomposto entre esses elementos, não permanecendo apenas nas mãos do 
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soberano, mas traduzindo-se numa autonomia jurídica e política dos corpos sociais: a 

jurisdição.139 

Retomando a imagem da sociedade como o organismo humano, a autonomia 

jurídica e política se mostrava eficaz para um objetivo comum. Sua cabeça não aspirava 

a duelar contra a autonomia de cada corpo. Ela tinha duas funções primordiais: a 

representação exterior da unidade do corpo e a manutenção da harmonia – baseada na 

justiça – entre todas as partes. Cada parte recebia aquilo que lhe pertencia e garantia seu 

próprio estatuto (os seus privilégios, os seus direitos), tendo sua própria 

regulamentação, coexistindo e reconhecendo as outras jurisdições. Isso só foi possível 

por meio da justiça. Foi por meio dela que se atingiu a igualdade no organismo. Foi ela 

que permite a manutenção da ordem estabelecida.140 

Apesar de haver a noção de um “Império português”, faltava ainda, aos 

ultramarinos, um sentimento de pertencimento dentro do reino.141 O que os ligava, de 

certa forma, eram apenas as cobranças de tributos e presenças de instituições, por 

intermédio de seus corpos de oficiais, que se faziam presente ao longo de toda colônia, e 

era por intermédio desses agentes que o poder monárquico se expressava. Corpos que, 

em muitos casos, como nos diz Hespanha, eram centros autônomos de poder.142 

Com a constante vigília dos oficiais da fé e o iminente perigo de serem pegos 

pelas teias do Santo Ofício, os fiéis sentiam-se vigiados e, consequentemente, “viam” a 

presença do corpo institucional da metrópole em terras coloniais.143 

No universo ultramarino, as regulamentações eram provenientes da metrópole: 

não existia um conjunto judiciário próprio das possessões do além-mar apesar de todas 

peculiaridades e localização geográfica. Trasladou-se a lei portuguesa para seus 

                                                           
139 CAMARINHAS, Nuno. Juízes e administração da justiça no Antigo Regime: Portugal e o império 
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territórios recém-conquistados. No entanto, as relações dos colonos com as formas de 

poder da coroa portuguesa foram moldando, em certo ponto, a administração judicial 

nesses lugares, apropriando-as às diversas realidades.144 O mesmo ocorreu com o 

Tribunal do Santo Ofício, que, como nos mostra Vainfas, resguardadas as proporções e 

considerando as dificuldades da colônia, reproduziu o mesmo fenômeno da metrópole 

quando se trata da formação da malha inquisitorial; ou seja, seus agentes.145  

Percebemos uma discrepância entre o que era previsto na teoria e o que era feito 

realmente na prática. Isso se deve, além de outros motivos, ao surgimento das situações 

singulares e características no ambiente colonial, as quais não eram previstas pelas 

legislações portuguesas, fazendo com que os agentes coloniais adotassem outras 

medidas e apropriando-se da legislação portuguesa. Desse modo, podemos perceber, 

também, a organização da cultura jurídica portuguesa, no mundo colonial, aberta aos 

diversos contextos, deixando a teoria e a prática em lados opostos.  

No próximo capítulo, abordaremos como eram, de fato, o funcionamento e a 

composição do Conselho Geral. Vamos verificar quais tipos de documentos aparecem 

com mais incidência ao longo do século, bem como as discussões da Mesa. Por meio de 

suas Ordens, podemos entender mais da engrenagem do Tribunal do Santo Ofício. 
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Capítulo II 

 O Conselho Geral visto por dentro: análise de suas fontes 

 

2.1 O período pombalino 

Os ventos iluministas levaram Sebastião José de Carvalho e Melo, conhecido 

como marquês de Pombal, para a Secretaria de Negócios do Reino. Desde o início de 

suas atividades, procurou modernizar as estruturas administrativas de Portugal e, por 

meio do regalismo, demonstrar a superioridade régia frente aos demais poderes. O 

monarca português teria recebido o poder diretamente de Deus, não havendo, assim, um 

poder temporal maior que o régio.146  

As reformas pombalinas, sob o prisma iluminista, abrangeram toda a sociedade. 

Tiveram como mote a modernização, como um todo, do Estado português. No âmbito 

educacional, reformou-se a Universidade de Coimbra, o Colégio dos Nobres e os 

manuais educacionais. As ciências naturais e a experimentação foram os eixos 

norteadores dessas reformas com a criação das faculdades de Medicina, Matemática e 

Filosofia. Essas reformas educacionais ambicionavam obter uma nova elite cultural, 

mais afeita aos pensamentos das luzes, e aprimorar a mentalidade portuguesa, atacando 

o catolicismo e centralizando a administração nas mãos da coroa.147  

No plano econômico,  tinha como objetivo reestruturar e fortalecer as finanças de 

Portugal. Favoreceu, mediante a interferência da monarquia portuguesa, o 

desenvolvimento de setores que impulsionassem o comércio ultramarino, 

desenvolvendo as manufaturas e, desse modo, acumulando e retendo o capital na 

metrópole,148 essencial para que o reino se fizesse presente perante as demais potências 

da época, como a Inglaterra. Nesse contexto, criou-se a Companhia de Comércio de 

Pernambuco e Paraíba e a Companhia do Grão-Pará e Maranhão, detendo o comércio na 

região amazônica e no nordeste do Brasil. 

Outra atitude do ministro foi a efetivação do poder régio perante outros poderes, 

extirpando-os, se preciso fosse, como ocorreu com a Companhia de Jesus. Os jesuítas 

eram, praticamente, um poder independente e vistos como um obstáculo para as 
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reformas governamentais. Eles estavam presentes em todas as possessões ultramarinas 

portuguesas; inclusive, no reino. No plano econômico, tinham relação com o comércio 

inglês e algumas isenções fiscais. Na educação, eram um entrave por manterem, quase 

que exclusivamente, o controle da educação no império português. E, politicamente, 

travavam intenso debate, principalmente acerca dos povos indígenas.149 

Em setembro de 1758, pouco depois de Portugal sofrer com desastres naturais, o 

melhor dos monarcas, o mais amável, benigno e digno,150 D. José I, sofreu um atentado, 

mas, para felicidade, alegria e júbilo de seus vassalos,151 não foi tirada sua vida – fato 

que foi comemorado, mais tarde, com uma solene festa.152 Aproveitando o ocorrido e já 

com o intuito de mitigar a força da Companhia de Jesus, houve uma ordem para que, no 

Conselho Geral e em todos os tribunais distritais, se consultassem, por meios próprios, 

modos de descobrir e prender os responsáveis pelo delito. Durante o processo de 

averiguação de culpas, chegou-se à conclusão de que os jesuítas seriam os responsáveis 

por inspirarem aqueles que praticaram o ato. Por isso, foi preso o padre jesuíta Gabriel 

Malagrida, junto com outros padres da Companhia, além de, no dia seguinte, ser 

realizado um cerco às casas jesuíticas, sem que ninguém pudesse abandoná-las, e foram 

dadas ordens para o sequestro de todos os bens da Companhia. O atentado serviu, então, 

como um álibi para os planos de fortalecimento do poder real.153 

Um dos principais métodos de Pombal para se ter todo o aparelho, fosse estatal 

ou religioso, em suas mãos foi contar com pessoas de sua confiança inseridas nessas 

instituições.154 Contando com seus “agentes”, os interesses do Estado seriam atendidos 

e colocados sempre em destaque como podemos ver no caso citado da prisão do frei 

Malagrida. Na demora da resposta papal para o julgamento dos padres da Companhia 

ser pela Mesa da Consciência e Ordens, a alternativa foi interna: o Tribunal do Santo 

Ofício. Mais tarde, Malagrida seria condenado a padecer perante o fogo sob a acusação 

de heresiarca, ciente que seu fim foi maquinado por Sebastião José de Carvalho e 

Melo.155 
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Sua sentença causou grande alvoroço entre os setores da sociedade portuguesa e 

foi publicada em três línguas (português, francês e italiano).156 Ao condenar com 

tamanha veemência um padre jesuíta, Pombal estava extirpando mais um obstáculo de 

seu caminho e abrindo espaço para suas reformas: em 1760, a Companhia seria expulsa 

do Império português e os seus bens foram confiscados.  

No Tribunal inquisitorial, Pombal nomeou seu irmão, Paulo de Carvalho e 

Mendonça, que nunca servira na Inquisição, como deputado do Conselho Geral além de 

favorecer a nomeação do irmão do monarca, José de Bragança, como Inquisidor-geral. 

O Conselho, principal órgão administrativo e a cabeça do Santo Ofício, já contava com 

os informantes do ministro, visto que, juntamente com seu irmão, foram providos outros 

servidores que o deixavam a par do que ocorria. 

Em breve emitido em Roma no ano de 1758 e empossado no mesmo ano, D. 

José de Bragança, irmão do rei, assumiu o cargo de Inquisidor-geral, mesmo sem ter 

qualquer experiência em cargos eclesiásticos, o que, em certo ponto, poderia significar, 

nas palavras de Marcocci e Paiva, “um perfil mais permeável” a mudanças.157  

No ano de 1760, encontramos uma carta em que o nomeado para o cargo de 

Inquisidor-geral, Dom José de Bragança, desistiu de assumir o cargo, alegando que “seu 

temperamento não é compatível”.158 Nesse período, não podemos esquecer, Portugal 

estava sendo governado por Sebastião José de Carvalho e Mello, o Marquês de Pombal, 

que realizou diversas reformas políticas no reino e utilizou a instrumentalização do 

Tribunal do Santo Ofício para obter seus objetivos, servindo como aparato religioso e 

político.159  

O Santo Ofício, desde o início da administração pombalina, começara a sentir 

seu modo de governo. Foi com sua administração que o Tribunal passou a ter um 

caráter mais voltado à monarquia. A partir disso, a Inquisição portuguesa passou por um 

período de reabilitação, adaptação e submissão aos poderes da coroa em contraposição à 

relativa autonomia que gozava noutros tempos. Era interessante conservar o Tribunal 

para a realização das reformas pombalinas, principalmente na coibição ao aparecimento 

                                                           
156 Idem. p. 343-344. 
157 Idem. p. 334. 
158 ANTT, 10º Caderno das Ordens do Conselho, fólio m0071; PAIVA, José Pedro. MARCOCCI, 

Giuseppe. Sob tutela do Marquês de Pombal... op. cit. p. 344. 
159 PAIVA, José Pedro; MARCOCCI, Giuseppe. Sob tutela do Marquês de Pombal. In: PAIVA, José 

Pedro; MARCOCCI, Giuseppe. História da Inquisição portuguesa, 1536-1821. Porto: A Esfera dos 

Livros, 2013. p. 333-357. 
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de novas seitas. Dar um novo fôlego ao Tribunal ajudou o Estado a ir de encontro às 

oposições que, por ventura, pudessem surgir.160  

Essa dominação do Tribunal ocorreu, como já dito anteriormente, com a 

nomeação de pessoas dispostas a auxiliar as reformas pombalinas, particularmente no 

Conselho Geral, agentes que trabalhavam em consonância com Pombal, como seu 

próprio irmão e o oficial do próprio Conselho, Nicolau Torel. O Santo Ofício ganhou 

autoridade quando foi emitido um alvará, em 1769, equiparando-o a qualquer outro 

tribunal régio e determinando que os despachos do Conselho deveriam ser dados em 

nome do rei.161 

Através das Ordens do Conselho, pretendemos neste capítulo, analisar a 

ingerência pombalina dentro do Tribunal português. Como este fundo é composto por 

documentações de caráter “administrativo e burocrático”, esse diagnóstico torna-se 

necessário para termos clareza dos modos que o Tribunal fora instrumentalizado, por 

quais motivos e a maneira que isso se deu. 

Podemos observar indícios desse novo tempo no Tribunal, na década anterior, 

por meio do caso ocorrido na manhã do dia 18 de novembro do ano de 1756, quando 

compareceu perante a Mesa o Mestre da nau de guerra “Nossa Senhora da Conceição”, 

João dos Santos e Vicente Ferreira, que foi comboiando a frota, que partira do Rio de 

Janeiro. Apresentaram um fato que, tempos antes, teria outro desfecho: transportavam 

três sacos de cartas para o Tribunal até que o desembargador José de Lima Pinheiro 

Aragão, corregedor de crime da corte, exigiu que lhe fosse entregue toda a 

correspondência do navio sob pena de prisão. O comandante entregou as cartas, com 

exceção das que teve aviso expresso para dar em mãos de Sebastião José de Carvalho e 

Melo, o Marquês de Pombal, e os ditos três sacos dirigidos ao Santo Ofício. No entanto, 

o desembargador exigiu que fossem entregues todas as correspondências, inclusive as 

pertencentes ao dito Tribunal, o que foi feito.162 Se fosse noutros tempos, como nos 

chamam a atenção Marcocci e Paiva, a conclusão seria outra, visto a independência com 

que a Inquisição agia e a proteção régia.163 

                                                           
160 Idem. p. 333-357. 
161 Idem. p. 350. 
162 ANTT, 9º Caderno das Ordens do Conselho, fólios m0639 e m0637. 
163 PAIVA, José Pedro; MARCOCCI, Giuseppe. Sob tutela do Marquês de Pombal. In: PAIVA, José 

Pedro; MARCOCCI, Giuseppe. História da Inquisição portuguesa, 1536-1821. Porto: A Esfera dos 

Livros, 2013. p. 333. 
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 O Conselho demonstra, em seu despacho, dado um dia após a 

apresentação do capitão da nau, uma preocupação em recuperar essas correspondências, 

visto que há o perigo de que se as pessoas do Brasil entenderem “que se abrem as cartas, 

em que descobrem os seus particulares segredos a este Tribunal assim em denúncias, 

como em apresentações padecerá certamente a Justiça, porque ninguém arriscará o seu 

crédito, nem o do próximo [...]”.164  

Nessa mesma época em que o Tribunal fora equiparado a um tribunal régio, 

foram nomeados para as diversas dioceses muitos bispos que atuavam como ministros 

do Santo Ofício leais a Pombal.165 Com o falecimento de Paulo Carvalho e Mendonça a 

escolha de um substituto foi feita pela própria coroa. O escolhido foi d. João Cosme da 

Cunha, que se tornaria um dos mais fiéis às políticas pombalinas.166 Foi com Cunha que 

as reformas inquisitoriais encontraram novos rumos, findou-se a distinção entre cristãos 

velhos e novos, em 1773, extinguiu-se a Mesa de Goa, em 1774 e, no mesmo ano, foi 

redigido um novo regimento diferentemente dos anteriores: “foi um instrumento 

imposto de fora, preparado sem amplo debate e concluído num curto período de 

tempo”167. Um regimento que demonstrava a subjugação da inquisição à coroa, no qual 

explicitava que os jesuítas eram responsáveis pelo atraso português e por desviar o 

Tribunal de seu objetivo primeiro: ser um tribunal régio.168 

No novo regimento, visto como um momento de renascimento, renegando o 

passado do Tribunal, com exceção do momento fundador, aboliram-se o segredo 

processual, a condenação com base em apenas um testemunho e a tortura (foi autorizada 

apenas nos casos de heresiarcas). Outras mudanças substanciais foram em relação aos 

delitos perseguidos, principalmente a feitiçaria e a solicitação. Quanto à primeira, foi 

considerada fruto da superstição. Aqueles que a praticavam foram vistos como 

ignorantes, charlatães, não como demoníacos. Os inquisidores foram incitados a terem 

uma conduta pedagógica quanto ao crime, para que explicitassem que eram 

superstições. No caso da solicitação, salientou-se que era um delito praticado muito 

                                                           
164 ANTT, 9º Caderno das Ordens do Conselho, fólio m0637. 
165 PAIVA, José Pedro; MARCOCCI, Giuseppe. op. cit., p. 350.  
166 PAIVA, José Pedro; MARCOCCI, Giuseppe. Sob tutela do Marquês de Pombal. In: PAIVA, José 

Pedro; MARCOCCI, Giuseppe. História da Inquisição portuguesa, 1536-1821. Porto: A Esfera dos 

Livros, 2013. p. 352. 
167 Ibidem. p. 353. 
168 Ibidem. p. 354. 
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mais em razão da “miséria humana” do que um ato malicioso, recomendando que não se 

devia castigar os solicitadores com penas tão duras como o relaxamento.169 

A Inquisição mostrou, mais uma vez, sua capacidade de adaptabilidade; como 

um camaleão, transmuta-se conforme suas necessidades. Com isso, conseguiu 

sobreviver até o início do século XIX, momento em que os outros tribunais 

inquisitoriais já estavam extintos. O Tribunal perdia seus tradicionais inimigos.170 O 

interesse não era conservar o reino da heresia. O Tribunal era, cada vez mais, 

instrumentalizado pela coroa. 

Como observaremos mais adiante, na análise da Ordens do Conselho, não 

observamos uma influência política direta, mas percebemos uma alteração nos tipos de 

ordens que chegavam no Conselho para análise, corroborando com nossa ideia de 

adaptabilidade do Tribunal frente aos diversos contextos.   

 

2.2 As Ordens do Conselho como fontes 

Constituindo o processo das comunicações do Santo Ofício, as Ordens do 

Conselho eram um dos elementos que permitia a interação entre os diversos agentes do 

Tribunal e, também, do que lhe era externo. Um dos principais pontos para o bom 

andamento do Tribunal era justamente sua estrutura de correspondência; seu 

funcionamento era dependente, entre outros fatores, disso. Era por meio dela que o 

Santo Ofício representava sua legitimidade e seu poder em locais distantes da estrutura 

física e central. Isso possibilitou uma troca frequente de informações entre todas as 

partes do corpo inquisitorial, resultado de um anseio central do órgão de verificar 

informações indispensáveis acerca de seu funcionamento.171  

As informações que eram trocadas por correspondências permitiam que os 

Tribunais tivessem uma visão ampla sobre o andamento de suas atividades. Através 

desse canal de comunicação, os Tribunais falavam entre si e com o órgão central 

inquisitorial: o Conselho Geral, estabelecendo, desse modo, um papel central na 

                                                           
169 Ibidem. p. 356. 
170 Ibidem. p. 357. 
171 VAQUINHAS, Nelson. Da comunicação ao sistema de informação: o Santo Ofício e o Algarve (1700-

1750). Évora: Colibri; CIDEHUS/EU – Centro Interdisciplinar de História, Culturas e Sociedades da 

Universidade de Évora, 2010. p. 105. 
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articulação das várias hierarquias institucionais do próprio Santo Ofício ou exteriores a 

ele.172 

É fundamental analisarmos as ordens do Conselho, pois, por meio delas, 

contribuímos com a historiografia institucional da inquisição portuguesa, empenhando-

nos para aproximar a história institucional da real práxis do Tribunal. O Conselho 

Geral, como cerne do Santo Ofício, reuniu em torno de si o que havia de divergente, 

problemático e “novo”. O órgão era um centro de discussões e tomadas de decisões, um 

centro de poder e, consequentemente, sujeito a diversos usos ao longo do tempo. 

As Ordens do Conselho nos mostram toda a complexidade que o envolveu: a 

criação do órgão em Portugal (e também na Espanha) foi acompanhada da afirmação de 

um papel de Tribunal de última instância, bem como de uma intervenção regular na vida 

dos tribunais de distrito.173  

A análise dos documentos é muito interessante, pois neles percebemos as 

instâncias que percorriam até se obter o despacho final, revelando, como diz 

Bethencourt, os constrangimentos e possibilidades do sistema.174 Além de avaliar que as 

aprovações e análises das petições e outros casos iam ao encontro da conjuntura da 

Mesa do Conselho, era avaliado os casos de acordo com o regimento, mas também era 

levado em consideração tanto as interpretações – e interesses -, dos deputados e 

inquisidores, sobre ele e sua subjetividade quanto a própria jurisprudência do órgão; 

suas decisões serviam também para sustentar os despachos daquilo que “fugia” das 

normas impressas nos regimentos. 

Demonstra-se, assim, que a subjetividade de cada agente estava presente em suas 

análises, em seus despachos heterogêneos. Cada qual interpretava e se apropriava dos 

estatutos e os analisava sob a luz de seus conhecimentos e de suas representações. 

Também, podemos perceber que os réus sabiam jogar com o Tribunal. Tomando 

conhecimento de regras que lhe pudessem ser úteis, acreditamos, agiam, segundo seus 

objetivos, testando a jurisprudência inquisitorial, na tentativa de criar um espaço de 

negociação, até onde pudessem chegar. 

Podemos observar também na documentação que essas correspondências iam 

além de assuntos burocráticos e administrativos embora apareçam com bastante 

                                                           
172 Idem. p. 108. 
173 BETHENCOURT, Francisco. História das Inquisições: Portugal, Espanha e Itália séculos XV-XIX. 

São Paulo: Companhia das Letras, 2000. p. 38. 
174 Ibidem. 
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frequência. Validando essa questão, tivemos acesso a um acervo muito rico de 

correspondências, que apresenta aspectos do cotidiano não só do Conselho, mas 

também do próprio Tribunal do Santo Ofício (por meio das listas dos autos da fé e da 

relação com outras Inquisições), dos Tribunais de distrito e dos próprios agentes 

inquisitoriais, nos quais expressam suas dúvidas, desejos e mágoas. 

Pelos conceitos de “representação e apropriação”,175 podemos observar a forma 

como os inquisidores, e toda a malha inquisitorial, entendiam as normas regimentais, 

visto que eles se apropriavam delas e, de acordo com suas experiências e suas vivências, 

levavam em consideração sua subjetividade, como mencionado anteriormente. Não raro, 

podemos notar sentenças distintas para réus acusados do mesmo crime e sob as mesmas 

circunstâncias e origens julgados pelas mesmas pessoas. Em muitos casos, observamos 

que a própria vivência do agente faz com que coexistam opiniões heterogêneas acerca 

de um mesmo assunto, sendo elas derivadas, também, das diferenças de entendimento e, 

consequentemente, da aplicação das leis.176 

Cada indivíduo se apropriava, conforme seu objetivo, das normas inquisitoriais: 

enquanto os inquisidores e deputados usavam o Regimento com olhos de acusadores, os 

réus, embora não tivessem acesso ao texto, sabiam, de alguns pontos que poderiam 

explorar, talvez pela observação que realizavam enquanto estavam cumprindo suas 

penas ou através da própria oralidade, e buscavam se defender com elementos previstos 

no próprio Regimento. Afinal, como nos diz Hespanha, o texto jurídico (assim como 

sua aplicabilidade) é um texto coletivo, construído sob a luz de sua época por diversas 

peças que vão se encaixando, estejam elas no campo da teoria ou da prática.177 

Como em todas as instâncias inquisitoriais, a confiabilidade das fontes utilizadas 

pelo Conselho era primordial. Os assuntos tratados deveriam ser céleres e 

acompanhados do máximo de sigilo possível, como tudo no Santo Oficio. Como prova 

da eficácia da instituição, o Tribunal era associado à fiabilidade de suas informações, 

                                                           
175 CHARTIER, Roger. À beira da falésia: a história entre certezas e inquietudes. Porto Alegre: Ed. da 

UFRGS, 2002. 
176 Durante a análise da documentação dos Cadernos do Conselho Geral, encontramos alguns documentos 

que demonstram que os oficiais não sabiam como proceder em determinado caso, sendo necessário que os 

deputados da Mesa do Conselho lhes respondessem com o que deviam “obrar” em cada caso. Há também 

documentos que mostram que o Regimento, em algumas situações, não fica bem claro quanto ao 

procedimento a ser tomado, sendo necessária uma “reunião” entre os agentes para decidirem qual o 

melhor procedimento a ser tomado. 
177 HESPANHA, Antônio M. A arqueologia do poder. In: _____. As vésperas do Leviathan. Instituições e 

poder político – Portugal, século XVII. Coimbra: Almedina, 1994. p. 296. 
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como, por exemplo, sobre a limpeza de sangue.178 Outra questão presente nas Ordens 

que corrobora para esse rigor pela verdade são as assinaturas. Em todas as ordens, ou 

outras documentações expedidas pelo Conselho, legitimando a documentação, 

constavam as rubricas dos deputados ou a do secretário. 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

                                                           
178 VAQUINHAS, Nelson. Da comunicação ao sistema de informação: o Santo Ofício e o Algarve (1700-

1750). Évora: Edições Colibri; CIDEHUS/EU – Centro Interdisciplinar de História, Culturas e 

Sociedades da Universidade de Évora. 2010. p. 136. 
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Figura 2 - Ordem expedida em 1729, onde podemos observar as a assinaturas dos membros do 

Conselho, um dos elementos que demonstram a confiabilidade do documento 

 

(Referência: PT/TT/TSO-IL/027/0156/m0073) 
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As correspondências entre os deputados e as petições enviadas ao órgão eram 

anexadas aos Cadernos das Ordens do Conselho; ou seja, era a espinha dorsal da 

instituição do Santo Ofício, de onde emanavam as ordens e se discutiam os assuntos 

mais particulares.  

Essa série documental está depositada no Arquivo Nacional da Torre do Tombo 

(ANTT), em Portugal, que disponibiliza acesso online de grande parte de seu acervo.179 

Durante o trabalho, pudemos perceber melhor como o órgão funcionava e quais eram 

seus dispositivos para se fazer respeitar perante os próprios oficiais e indivíduos. 

 Ao longo dos códices referentes ao século XVIII, contabilizamos 2.389 

documentos com diversas temáticas e procedências. Como já sinalizado anteriormente, 

a diversidade dos documentos é a grande característica dessa série documental. 

Entretanto, o elo entre todos esses documentos é que estes foram enviados ao Conselho 

Geral (ou emitidos por ele) para serem apreciados e para que o órgão emitisse seu 

parecer. 

Analisamos, ao total, dez Cadernos de Ordens do Conselho Geral, cobrindo 

desde o início do século XVIII até os últimos anos de ação do Tribunal, como podemos 

observar: 5º Caderno (1696 a 1721) – 235 documentos; 6º Caderno (1722 a 1729) – 346 

documentos; 7º Caderno (1729 a 1738) – 296 documentos; 8º Caderno (1736 a 1748) – 

256 documentos; 9º Caderno (1749 a 1759) – 248 documentos; 10º Caderno (1760 a 

1768) – 241 documentos; 12º Caderno (1771 a 1783) – 120 documentos; 13º Caderno 

(1783 a 1794) – 186 documentos; 14º Caderno (1794 a 1801) – 208 documentos; e 15º 

Caderno (1801 a 1816) – 253 documentos.180 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
179 Disponível em: http://digitarq.dgarq.gov.pt/ 
180 O 11º Caderno não foi localizado pelo Arquivo Nacional da Torre do Tombo. 
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Gráfico 1 - Quantidade de documentos por caderno 

 

Fonte: Cadernos de Ordens do Conselho Geral (1701 – 1816) 

 

À medida que nos aproximamos do fim do século, o número de documentos 

presentes nos cadernos vai diminuindo embora tenha um crescente no último Caderno.  

Esse fato pode expressar uma influência da própria atividade do Tribunal, que vai se 

esvaindo ou, pelo menos, do Conselho, sendo a segunda opção a que mais nos provoca 

reflexões. Com este trabalho, não temos a intenção de esgotar as fontes do Conselho 

Geral. Nosso intuito é mapear, catalogar e sistematizar os Cadernos das Ordens do 

Conselho Geral, com o objetivo de ampliar a história institucional do Tribunal e 

entender melhor seu funcionamento, além de fomentar outros estudos com a mesma 

temática. Procuramos analisar neste capítulo a documentação à luz da cadencia do 

funcionamento do Tribunal, principalmente, durante o período pombalino, verificando-

se a maneira como essa interferência política chegou no Conselho. 

Fato que causou estranhamento foi a quantidade de documentos encontrados 

nesse fundo. Há outras coleções e documentações a serem desbravadas ainda. No 

entanto, por ser um meio oficial de o Conselho expedir e fazer valer sua autoridade, a 

quantidade documental durante o século XVIII é um tanto quanto baixa.  

Por exemplo, em relação ao Caderno com maior número de documentos – o 

sexto –, se o dividirmos pelo seu período de abrangência, dará menos de 50 documentos 

anuais, incluindo ordens, petições, pareceres etc. Isso demonstra a enorme gama de 
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documentações acerca do Conselho que ainda há para ser estudada. Apesar de constituir 

um enorme manancial de fontes, os Cadernos das Ordens são apenas uma porta de 

entrada para o que realmente foi a atuação do Conselho e para começar a desvendar a 

própria atuação burocrática do Tribunal do Santo Ofício.181 É fundamental nos 

atentarmos para essa documentação, a fim de expandirmos a visão que temos acerca da 

atuação do Tribunal do Santo Ofício e compreender seus moldes institucionais.  

Como já sabemos, o Tribunal, por meio de seus tentáculos, alcançou a colônia 

portuguesa e exerceu seu poder sobre os colonos. Mediante as documentações deixadas 

pelos oficiais inquisitoriais, podemos perceber o funcionamento interno do Santo Ofício 

e a relação dos agentes inquisitoriais com os outros indivíduos da sociedade. Podemos, 

também, enxergar as diferenças dessas atuações ou, ao menos, parte delas, com a 

análise da documentação que é pertinente à colônia americana de Portugal.   

No sentido de contribuir para a análise da documentação inquisitorial, além de 

promover um alargamento das fontes, como já mencionado, realizamos o levantamento 

dos Cadernos das Ordens do Conselho, composto por documentações referentes à 

Inquisição de Lisboa, que se julgou necessário submeter ao Conselho Geral, a fim de 

que fossem concedidos despachos e pareceres para os assuntos de natureza inquisitorial. 

A diversidade temática é uma das características marcantes dos documentos reunidos 

nos vários Cadernos subsistentes dessa série. Encontramos, também, documentação de 

conteúdo mais amplo, como consultas, lista de presos, eleições para que os Oficiais 

servissem na festa de São Pedro Mártir, petições diversas e, ainda, correspondências 

entre outros tribunais, inquisitoriais ou não.  

Outro ponto importante da documentação é a relação, demonstrada mediante as 

correspondências, entre o Tribunal inquisitorial de Lisboa com os outros Tribunais 

inquisitoriais da Itália, da Espanha e de outros do império português – Évora, Coimbra e 

Goa –, e também com os oficiais eclesiásticos e civis. Por se tratar de um fundo 

documental burocrático, mais voltado para questões administrativas do Tribunal, não 

aparecem questões de ordem mais gerais sobre essa relação. As documentações que 

demonstram esse elo são pedidos para verificar se há culpas – ou pedir informações – de 

algum indivíduo em algumas das inquisições, ordens para que algum Deputado, 

proveniente de outro Tribunal que não o lisboeta, ocupasse lugar na Mesa do Conselho 

                                                           
181 O subfundo do Conselho Geral do Santo Ofício (PT/TT/TSO-CG), disponível na página da Torre do 

Tombo, abriga um enorme e rico acervo documental, que ainda está para ser explorado. Segundo 

informações constantes na própria página, existem quase 40 mil documentos e quase 500 caixas. 
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e pedido de traslado de processos entre outros. Há, ainda, muitas solicitações dos 

próprios oficiais para ocuparem as casas pertencentes ao Santo Ofício ou passá-las para 

os herdeiros de quem as ocupasse, casos que serão analisados em nosso próximo 

capítulo.  

Para um melhor entendimento e catalogação, realizamos a divisão da 

documentação em 13 categorias. Nosso critério foi agrupar documentos que seguiam a 

mesma temática, visto que nos cadernos das Ordens não há qualquer divisão de seu 

conteúdo. As categorias são: censura, na qual constam todos os documentos referentes 

a livros, folhetos, qualificações, transporte de obras, ordens para averiguações de 

naus/bibliotecas etc.; certidão, referente à documentação enviada ou emitida pelo 

Conselho, a fim de que se passasse certidão, seja para outras inquisições, seja para 

particulares, sobre o estado de algum réu (ou se já fora penitenciado pelo Santo Ofício); 

refere-se também às certidões médicas provenientes das visitas aos réus nos cárceres; 

consulta, são orientações que os oficiais enviavam ao Conselho sobre a maneira de 

proceder em casos específicos, em que não encontram amparo legal no regimento, ou 

ainda consultas que o próprio Conselho fez em outros tribunais ou entre seus oficiais; 

correspondência, entre os oficiais inquisitoriais e o Conselho, ou vice-versa; também, 

encontramos algumas cartas entre as inquisições e outros poderes; as eleições para as 

festas de São Pedro Mártir eram feitas anualmente. Nessa listagem, podemos observar 

quem eram as pessoas que ocupariam os cargos na festa. Outro tipo de documento que 

encontramos com frequência são as licenças que os oficiais ou réus pediam ao 

Conselho, seja para se curarem fora da prisão, no caso dos penitentes, ou para se 

ausentarem de suas obrigações por um determinado período; listagens, que são relações 

de réus prontos para ouvirem suas sentenças, processos para serem despachados etc.; 

outro ponto que mereceu nossa atenção foram as nomeações de oficiais para ocuparem 

um cargo no corpo inquisitorial luso, sejam eles de Lisboa ou outros locais; a 

documentação que conta com mais registros, logicamente, são as ordens, que, como o 

próprio nome diz, são determinações emanadas do Conselho sobre assuntos gerais; no 

campo outros, incluímos aqueles documentos que tratam de temas mais específicos, 

como termos, depoimentos, denunciações, representações etc.; outra documentação que 

nos saltou aos olhos foram as diversas petições, que vão desde pedidos de réus e 

requerimentos para realizar obras a solicitações diversas; e, juntamente com as petições, 
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há os pareceres; por último, destacamos alguns sumários, que, embora em pouca 

quantidade, representam documentos interessantíssimos. 

Como é de se supor, as ordens ocupam o topo das documentações, seguidas 

pelas petições e seus pareceres.182 É interessante notar, como expusemos anteriormente, 

que a quantidade de documentos para o século estudado é, em certa medida, baixa, 

ficando claro que estamos diante de uma parte da documentação institucional do 

Tribunal. 

A seguir, podemos observar a quantidade de cada documentação – segundo 

nossa tipologia – ao logo dos dez Cadernos:  

 

Gráfico 2 - Tipologia dos documentos nos Cadernos das Ordens do Conselho 

 

Fonte: Cadernos de Ordens do Conselho Geral (1701 – 1816) 

 

Utilizamos como marco temporal o início do governo de D. José I, quando 

Sebastião José de Carvalho e Melo, ocupou posição de destaque. Dessa forma, como 

podemos observar a seguir, o 9º Caderno (1749-1759) foi nosso divisor. A escolha 

desse recorte se dá em função de como Pombal se utiliza do Conselho Geral, 

instrumentalizando-o, para marcar seu poder perante as outras instituições portuguesas e 

auxiliar na implantação de suas reformas.  

                                                           
182 Nem todas as petições apresentam seus pareceres e nem todos pareceres têm suas petições de origem. 
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Como observado no Gráfico 3, podemos perceber que, a partir da década de 

1750, os assuntos administrativos e burocráticos do Tribunal – eleições, licenças, 

listagens, nomeações e ordens – ganham mais espaço e apresentam um crescimento 

considerável.   

Outro ponto interessante é perceber os assuntos referentes à censura que, embora 

tivessem um pequeno decréscimo, comparando ambos os períodos, continuaram em 

voga no Tribunal, já que ocorre um processo de “estatização” da censura.183 Foi no 

governo pombalino, em 1768, que se instituiu a Real Mesa Censória, que, entre suas 

principais preocupações, constavam os escritos influenciados pelos ventos da ilustração. 

 

Gráfico 3 - Quantidade de documentos após o governo pombalino 

 (1696 – 1748 / 1749 – 1816) 

 

Fonte: Cadernos de Ordens do Conselho Geral (1701 – 1816) 

 

Nos códices que abrangem o período pombalino, de fato, catalogamos 48 

documentos referentes à censura, sendo 22 para o 9º Caderno e 26 para o 10º Caderno. 

Apenas no 12º Caderno não consta nenhuma documentação a respeito de obras 

                                                           
183 VILLALTA, Luiz Carlos. Reformismo Ilustrado, Censura e Práticas de Leitura: Usos do Livro na 

América Portuguesa. 1999. Tese (Doutorado em História)-Universidade de São Paulo, São Paulo, 1999.  

p. 146. 
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proibidas; este abrange os últimos anos em que Sebastião José de Carvalho e Melo está 

à frente do Estado português. 

Durante o período analisado, as Ordens ocupam papel de destaque, sendo apenas 

no sétimo Caderno (1729 a 1738) e no 12º (1771 – 1783), que perdem seu lugar para as 

petições e pareceres e as licenças e listagens, respectivamente, assumirem o topo das 

documentações.  

Com a criação da Real Mesa Censória, em substituição da Censura Tríplice, 

Pombal busca afirmar, novamente, o poder estatal perante o da igreja. Anteriormente, a 

censura esteve intimamente ligada ao clero, que buscava maior aproximação dos fiéis. A 

Tríplice Censura era dirigida pelo Ordinário, pela Inquisição e pelo Desembargo do 

Paço. Porém, tanto o Ordinário quanto a Inquisição eram controlados pelo clero, 

demonstrando um intenso combate à heresia. No entanto, as regras não eram muito 

definidas e as interpretações dos censores nem sempre se mostraram totalmente 

imparciais.184 

Entre as obras citadas, figuram na documentação, por exemplo, o Verdadeiro 

Método de Estudar,185 de Luís Antônio Verney; obras de Zeger Bernhard van Spen, 

como In Jus Eclesiasticum186; e uma versão italiana intitulada O Espírito da Lei,187 obra 

que acreditamos se tratar do livro Montesquieu. Há, ainda, menções a papéis com 

orações, obras impressas sem a devida licença, além de outros livros e autores.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
184 Ver VILLALTA, Luiz Carlos. Capítulo 2: A ilustração... op. cit., p. 152. 
185 ANTT, 9º Caderno das Ordens do Conselho Geral, fólios m0041 e m0042 e m0169. 
186 ANTT, 10º Caderno das Ordens do Conselho Geral, fólios m0271. 
187 ANTT, 10º Caderno das Ordens do Conselho Geral, fólio m0223. 
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Figura 3 - Lista de livros pertencentes a João José, 1760 

 

(Referência: PT/TT/TSO-IL/027/0158/m0121) 
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Uma obra interessante é a intitulada Acta Eruditorum,188 que o desembargador 

Ignácio Barbosa Machado importou por intermédio do livreiro José Rezende. Como um 

desembargador, analisando a obra, verificou que era proibida pelo Index. Apesar de não 

haver nenhum conteúdo herético nem doutrinas perniciosas ou matéria escandalosa, 

julgou, por bem, retê-la. Ignácio Machado enviou ao Conselho uma petição, em março 

de 1751, para reaver suas obras “para sua instrução e poder continuar as composições 

em que se acha empregado”. Como o suplicante tinha licença para conservar e ler livros 

proibidos, foi acatado seu pedido. O fato de os qualificadores não terem visto nenhuma 

matéria herética na obra também ajudou.189  

Em 29 de setembro de 1759, foi emanada uma ordem da corte para o Conselho, 

na qual podemos perceber a preocupação com a circulação de obras dentro de Portugal, 

o que poderia colocar em xeque os ambiciosos projetos políticos pombalinos. Essa 

ordem determinava que 

 

Considerando Sua Alteza haver no distrito desta Inquisição muitos 

lugares em que se acham Alfândegas, por onde podem, e talvez 

entrem muitos livros dos Reinos estrangeiros, nas quais alfândegas se 

costumam e devem examinar as fazendas, fardos, e pacotes das 

mesmas, [...] para se evitar o dano que pode produzir de se espalharem 

livros prejudiciais e proibidos neste Reino. Que nestes lugares, ou 

alfândegas se observe a mesma revisão que nas principais deste Reino, 

e portos do mar. [...] Se deve estabelecer nesses pontos uma pessoa 

capaz que deve estar encarregada de examinar os livros e mais papéis 

pertencentes e sujeitos, segundo o que dispõem o Expurgatório do 

Santo Ofício deste Reino. [...] Esta pessoa deverá fazer duas listas em 

que estejam lançados os tais livros, que ficarem retidos, remetendo 

uma delas à Inquisição e a outra ao dono do livro.190  

 

Essa ordem ainda determina questões sobre a entrega dos livros para os donos 

que possuíssem licença para lê-los e diz que em locais onde não se achar pessoa capaz, 

um comissário ficaria encarregado de fazer esse serviço, enviando um rol à Mesa com 

todos os títulos, escritos por ordem alfabética, e assinados por ele e pelo dono. O 

documento encerra ordenando para que coloque o mais vigilante e exato cuidado na 

execução dos procedimentos descritos.  

Interessante também é a solicitação do frei Francisco Valério, religioso de Nossa 

Senhora do Carmo, que, em junho de 1751, entre outros livros, encomendou 

                                                           
188 Primeira revista científica alemã, publicada entre 1682 e 1782. Foi fundada em Leipzig por Otto 

Mencke e teve como seu primeiro editor chefe Gottfried Wilhelm Leibniz. 
189 ANTT, 9º Caderno das Ordens do Conselho Geral, fólios m0319 a m0325. 
190 ANTT, 9º Caderno das Ordens do Conselho Geral, fólios m0901 a m0904. 
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“Instituições Teológicas”, de Gaspar Juvenim, em sete tomos. Como eram livros 

proibidos, ficaram retidos. No entanto, o frei pediu a restituição deles para poder vender 

àqueles que tinham licença. O despacho do Conselho, quase um mês após a petição, foi 

de que não era conveniente, pois, desse modo, muitos usariam essa tática para obter os 

livros proibidos de volta, além de não se terem notícias, em despachos anteriores, de 

semelhante graça.191  

Aos 05 dias do mês de fevereiro de 1752, Antônio da Costa enviou ao Conselho 

uma correspondência na qual alega que achara na alfândega um livro que falava mal do 

Tribunal do Santo Ofício e, sendo escrito em português, remeteu-o ao Tribunal em uma 

caixa lacrada. A autoria do livro era atribuída a um clérigo, que diz ter sido secretário do 

Santo Ofício. O relator ainda diz haver muitos livros na alfândega, os quais ele julga ser 

de caráter herético, visto que ninguém os procurasse e sugere que sejam recolhidos.192 

Havia, também, aqueles autores que não acreditavam na existência de um ser 

superior, justiça e vida eterna. A morte seria uma consequência natural do processo da 

vida. Outra vertente da ilustração vem da própria igreja católica. Um exemplo é o padre 

Teodoro de Almeida, autor das Recreações Filosóficas, em que unia religião e ciência, 

segundo os novos pensamentos, mas se opunha à subjugação da Igreja perante o Estado, 

indo de encontro ao projeto pombalino, motivxo pelo qual sua obra foi censurada.193 

Alvo de leitura no Brasil, as Recreações Filosóficas, era destinada ao conhecimento 

daqueles que não tiveram instruções, mas que apresentavam curiosidade em relação ao 

aprendizado. 

Desse modo, podemos perceber que a ilustração deu voz a questionamentos que 

já estavam presentes na sociedade nutridos através de várias gerações. Nesse período, os 

limites geográficos começaram a diminuir. Mediante um processo de homogeneização 

cultural, as ideias e debates circulavam o globo em busca de respostas. Se analisarmos o 

projeto pombalino, essas leituras poderiam contribuir para seu êxito. A separação entre 

o que poderia ser uma dissidência era muito tênue. No entanto, nas Ordens do Conselho 

essa relação não aparece diretamente, a não ser em alguns casos que envolvem censuras 

e qualificações de obras.  

Partindo para outra seara que compete ao Conselho, as nomeações do período 

que os 9º, 10º e 12º Cadernos abrangem são, em sua maioria, de oficiais para servirem 

                                                           
191 ANTT, 9º Caderno das Ordens do Conselho, fólios m0231 a m0233. 
192 ANTT, 9º Caderno das Ordens do Conselho, fólios m0271 a m0272. 
193 VILLALTA, Luiz Carlos. Reformismo Ilustrado, Censura e Práticas de Leitura... op. cit., p. 120-121. 
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no cargo de tesoureiro, pelo período de um ano. As nomeações que fogem dessa regra 

são a provisão para o cargo de conselheiro e deputado do Conselho de Luís Barata de 

Lima, em 26 de janeiro de 1762194; e uma nomeação, na qual o Cardeal da Cunha, 

Inquisidor Geral, em consonância com o regimento, julgou conveniente que em todas as 

inquisições houvesse número suficiente de ratificantes (que seriam, sempre, externos ao 

Tribunal),195 para que pudesse haver o bom proveito das atividades do Santo Ofício. 

Dessa maneira, em 24 de julho de 1775, 12 eclesiásticos seculares e regulares, 

moradores no convento de São Domingos, foram nomeados para servir ao Tribunal. São 

eles: priores Luciano José Campelo, de Santa Justa, João Cipriano Monteiro, de São 

Nicolau, João Alves de Carvalho, de Santa Maria Magdalena, João Rodrigues das 

Neves, vigário de São Paulo, Daniel Rodrigo Galvão, cura da Conceição Nova, Antônio 

Rodrigues Bicho, coadjutor do Sacramento e os padres Frei Theodoro de São José, Frei 

Manoel do Nascimento, Frei Antônio da Expectação, Frei Manoel Baptista Dourado, 

Frei Francisco Xavier de Lemos e Frei Vicente Ferres.196 

Referente às listagens, entre os anos de 1749 a 1783, foram computados 35 

documentos, a maior parte sobre pessoas que estavam em termos para ouvirem suas 

sentenças ou serem despachadas. Desse número, quase 80% se concentram no 12º 

Caderno,197 o que pode nos dar uma visão de que a política pombalina pode ter ensejado 

esforços para dar uma celeridade aos processos do Santo Ofício, a fim de que seus casos 

fossem resolvidos, podendo o Conselho Geral, desse modo, ter outras ocupações, 

voltadas, talvez, para as questões mais políticas. 

À frente do governo, Pombal e sua equipe acentuam o uso político do Santo 

Ofício como mais um braço do Estado português. Utiliza-se do arcabouço institucional 

do Santo Ofício, que, mais uma vez, adapta-se aos novos tempos e novos usos, e cerceia 

os poderes da Igreja. É interessante pontuar que, nos códices referentes ao período 

pombalino, não encontramos evidências concretas e pontuais dessa instrumentalização. 

Os despachos do Conselho Geral não refletem essas mudanças de forma clara. 

Pouquíssimos são os documentos que se remetem, diretamente, ao marquês; mesmo 

assim, não dando ênfase a alguma atitude política dele.  

                                                           
194 ANTT, 10º Caderno das Ordens do Conselho Geral, fólio m0279. 
195 §12; Título II; Livro II do Regimento de 1774. FRANCO, José Eduardo; ASSUNÇÃO, Paulo de. 

Anexos – Regimento do Cardeal da Cunha (1774). In: As Metamorfoses de um polvo: religião e política 

nos Regimentos da Inquisição Portuguesa (séc. XVI-XIX). Lisboa: Prefácio, 2004. p. 419-483 
196 ANTT, 12º Caderno das Ordens do Conselho Geral, fólio m0091. 
197 O crescente se mantém até o fim da atividade do Santo Ofício. 
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A partir do que já foi exposto, podemos pensar acerca dessa utilização do 

Tribunal por Sebastião José de Carvalho e Melo. Há a possibilidade de que o secretário 

de governo tenha se utilizado do próprio jogo político ao dizer que iria elevar o status 

do Santo Ofício perante os outros tribunais, tornando-o um tribunal régio, mas, na 

verdade, essa atitude talvez tenha significado apenas uma estratégia, deixando, no fim, a 

Inquisição relegada ao ostracismo.198 Desse modo, se precisasse, teria mais uma 

possibilidade para controlar Portugal, impondo suas medidas políticas. Sendo assim, por 

meio da documentação analisada, podemos refletir sobre o sentido dessa 

instrumentalização pombalina do Tribunal inquisitorial de Portugal.  

Em toda a documentação, observamos várias petições com objetivos diversos. 

Essas petições eram enviadas ao Conselho, para que fizesse uma análise de sua 

viabilidade, acatando, ou não, o que estava em jogo. Na primeira metade do século 

XVIII, o número de petições é bem alto e começa a diminuir concomitantemente à 

administração pombalina como podemos observar no Gráfico 3.199 Do início do século 

até o ano de 1748, contabilizamos 219 petições e, de 1749 (início do 9º Caderno) até o 

último códice, contabilizamos 120 petições. 

Percebemos uma diminuição do número de petições que foram enviadas ao 

Conselho. Notamos, também, que, após a chegada de Pombal ao poder, esse decréscimo 

ocorre, inclusive o número de petições que são negadas pelo órgão, proporcionalmente, 

acompanha essa queda. 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
198 Corroborando com essa hipótese, podemos ver que, para o mesmo período e após Pombal, temos a 

Documentação Dispersa, pesquisadas por Rafael José de Sousa e Maria Leônia Chaves de Resende, que 

são inúmeras denúncias, as quais não foram nem arroladas nos Cadernos do Promotor. RESENDE, Maria 

Leônia Chaves de; SOUSA, Rafael José de. Em nome do Santo Ofício: cartografia da Inquisição nas 

Minas Gerais. Belo Horizonte: Fino Traço, 2015. 
199 O fólio m0687, do 5º Caderno, traz a petição de vários presos da Galé. Por razões metodológicas, 

decidimos desmembrar essas petições para a análise quantitativa de quantas petições foram acatadas ou 

não. Todavia, no âmbito geral, o documento permanece como sendo apenas uma petição. 
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Gráfico 4 - Pareceres das petições dos Cadernos de Ordens do Conselho Geral 

 

 Fonte: Fonte: Cadernos de Ordens do Conselho Geral (1701 – 1816) 

  

Muitas petições seguem o previsto no Regimento inquisitorial de 1640, como, 

por exemplo, quando se fizesse necessário realizar despesa que excedesse certa quantia 

ou, ainda, para pedir lista dos presos para entrarem em despacho. Nesses casos, deveria 

enviar uma carta consultando o Conselho Geral. As motivações das petições não sofrem 

alterações com o governo pombalino, o que nos indica que a interferência política foi 

imposta apenas ao Conselho, mas que continuava a receber os pedidos de seus oficiais e 

réus, assim como as listagens para despachar os processos. 

A diminuição perceptível da atuação do Conselho durante o século XVIII se dá, 

certamente, pela diminuição de seus trabalhos. Apesar de ter a capacidade de se 

readaptar a novas realidades e novos contextos, o Tribunal do Santo Ofício, 

principalmente na administração pombalina, na qual foi mais evidente seu uso político, 

serviu como instrumento da coroa, sendo uma “instituição eclesiástico-política 

complexa”. Em fins do setecentos até seu ocaso, em 1821, a Inquisição portuguesa 

perdeu sua essência, sua razão primordial de existir. Já não havia, ao menos 

institucionalmente, a distinção entre cristãos novos e velhos e, desde 1768, com a Real 

Mesa Censória, as matérias relativas a leituras e censura saíram de sua alçada.  
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2.3 O Conselho Geral no ultramar 

Nossa intenção aqui é realizar uma análise quantitativa dos casos que, de algum 

modo, têm ligação com o Brasil colônia. Não temos a intenção, como já exposto, de 

esgotar as fontes sobre o Conselho. O presente trabalho começou a desbravar uma seara 

ainda pouco estudada. Com o objetivo de ampliar os conhecimentos e fomentar novos 

estudos acerca da atuação do Santo Tribunal em terras brasileiras, exploraremos esses 

documentos. Outro ponto que nos incentivou a dedicar algumas páginas deste trabalho 

para a questão da colônia é perceber como se deu a política pombalina com todas as 

suas polêmicas em terras brasileiras. 

Ao longo dos códices, como já dissemos, foram contabilizados 2.389 

documentos, dos quais 306 – 13% da documentação total – fazem menção ou são 

referentes a alguma localidade do Brasil.200 A maioria da documentação é relativa à 

cidade do Rio de Janeiro, acompanhada de Pernambuco e Bahia. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
200 A respeito das localidades, é importante salientar que a contagem dos documentos que fazem 

referência ou são relativos ao Brasil foi feita levando-se em consideração qualquer menção a uma 

localidade brasileira. Os documentos relativos ao Brasil, de forma geral, e os que dizem respeito ao 

“ultramar” foram agrupados como sendo documentos referentes ao Brasil (campo “Brasil” e “Ultramar”). 

O mesmo se aplica para a contagem dos documentos de regiões específicas como veremos adiante. 
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Gráfico 5 - Documentação referente ao Brasil 

 

Fonte: Cadernos de Ordens do Conselho Geral (1701 – 1816) 

 

Alguns dos casos referentes ao Brasil não são específicos de uma região da 

colônia, mas sim fazem menção à colônia portuguesa, como ordens para que não 

houvesse despacho no Conselho pelo casamento da princesa do Brasil, D. Maria I, com 

o infante D. Pedro, ou “coloque luminárias e haja salvas de tiros em comemoração ao 

casório”.201 Há, também, referências aos oficiais do ultramar ou mesmo o ultramar 

como um espaço geográfico.202 Optamos por catalogar nesta seção todos esses casos 

para podermos perceber como e por quais modos a colônia portuguesa na América se 

fazia presente no Conselho Geral. 

Quanto à tipologia da documentação, seguimos a mesma exposta anteriormente 

e contabilizamos 263 documentos203 como podemos observar no Gráfico 6. 

 

 

 

 

                                                           
201 O título de “Príncipe ou Princesa do Brasil” foi dado aos herdeiros, provavelmente pela importância da 

colônia americana para Portugal. ANTT, 10º Caderno das Ordens do Conselho, fólios m0047, m0049 e 

m0059, entre outros 
202 ANTT, 7º Caderno das Ordens do Conselho, fólios m0021, m0303 e m0305. 
203 Os documentos que usamos para os gráficos anteriores (localidade e tipologia) são os mesmos. A 

diferença entre o número total se deve ao fato de que, para o cômputo das localidades, desmembramos 

alguns documentos que faziam menção a mais de um local. Quanto à tipologia, não houve esse 

desmembramento. 

2083

306

Documentos (excluidos do Brasil) Brasil



80 
 

 
 
 

 

Gráfico 6 - Tipologia dos documentos referentes ao Brasil 

 

Fonte: Cadernos de Ordens do Conselho Geral (1701 – 1816) 

 

A maior parte desses documentos (26%) são listagens de réus em termos de 

despacho ou ouvirem suas sentenças. Na colônia portuguesa, é interessante percebermos 

que os assuntos burocráticos cediam lugares às petições e seus pareceres. As Ordens 

emanadas pelo Conselho que fazem menção ou são específicas para o Brasil são 

variadas; muitas são sobre datas festivas como casamentos da realeza e batizados. 

Várias são as petições de réus que pedem para voltar ao seu local de origem, a 

fim de estarem em melhores condições próximos às suas famílias e entes queridos, ou 

desejam ter suas penas comutadas. Seguindo a tendência da documentação geral, as 

petições na colônia também diminuem após o 9º Caderno. Uma delas refere-se aos 

presos por judaísmo, Ignácio de Oliveira e Miguel Gomes, irmãos.204 Sentenciados a 

cárcere, hábito e outras penas, que estavam a cumprir, pedem a mercê de voltarem para 

o Rio de Janeiro, onde poderiam ter quem os socorresse. Francisco Carneiro, Manoel da 

Cunha e João de Souza de Castello Branco deram o parecer favorável aos réus, 

atendendo ao que lhes pediam.205  

Pouco menos de um ano depois, no mês de abril de 1714, as irmãs Córdula 

Gomes, Izabel de Barros, Ignes de Oliveira, Maria de Barros e Violante Ferreira, casada 

                                                           
204 ANTT, 5º Caderno das Ordens do Conselho, fólios m1009 a m1039. O parecer da Mesa também é 

favorável para os réus. Há outra indicação no 6º Caderno, fólios m0819 a m0821. 
205 ANTT, 5º Caderno das Ordens do Conselho, fólios m0499, m0501 e m0527 a m0551. 
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com João Gomes de Barros, irmãs de Ignácio e Miguel, enviaram uma petição com o 

mesmo teor: voltarem ao Rio de Janeiro por estarem vivendo em suma pobreza e, na 

colônia, tem que as possa remediar.206 Todos foram presos devido ao testemunho de seu 

irmão Antônio Coelho. 

Como confessaram suas culpas de judaísmo e não foi necessário para a Mesa 

realizar alguma diligência, o parecer dos deputados Francisco Carvalho de Figueira, 

Manoel da Cunha Pinheiro e João de Souza de Castello Branco foi de que se concedesse 

a licença. Demonstrando assim que agiram, de forma consciente, ou não, conforme o 

Regimento, alcançando a graça que almejavam. 

Bastaria esses mesmos réus, se confessarem, perante o reverendo padre Frei 

Diogo de Jesus, religioso da Ordem de S. Bento, pois, entendendo-se como pessoas 

ignorantes, cogitaram a possibilidade de se livrarem das culpas e, “quando os 

suplicantes estavam na boa fé e certeza de que lhes ia ordem para serem absoltos, foram 

presos e saíram no Auto público da fé que se celebrou proximamente com sentença de 

perdimento de bens”.207 

Invocando a piedade do Santo Ofício, eles pediram a restituição dos bens 

confiscados. Foi realizado um diálogo, por meio de correspondências, entre os oficiais 

do Conselho e os padres que realizaram as confissões no Brasil, especialmente o 

comissário Estevão Gandolfe, membro da Companhia de Jesus. Os deputados Manoel 

da Cunha Pinheiro e Francisco Carneiro de Figueira ordenaram, em 27 de março de 

1714, que fosse restituído o resto dos bens de Ignacio de Oliveira, Miguel Gomes, 

Izabel de Barros, Ines de Oliveira e Maria de Barros. Quanto aos demais, há o que 

restituir, mas de pouca importância.208 

Para o Brasil, podemos observar que o período pombalino não significou 

mudanças sistêmicas na documentação estudada do Conselho Geral.  

 

 

 

 

                                                           
206 ANTT, 5º Caderno das Ordens do Conselho, fólios m0527 a m0551. Após grande troca de 

correspondências, inclusive com bispos e padres do Rio de Janeiro e com o julgamento da Mesa, alguns 

deles conseguiram reaver os bens que os haviam sequestrado por motivo de suas prisões e conseguiram 

parecer da Mesa favorável para que eles voltassem ao Brasil. 
207 ANTT, 5º Caderno das Ordens do Conselho, fólio m0541. 
208 ANTT, 5º Caderno das Ordens do Conselho, fólios m0537 a m0539. 
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Gráfico 7 - Quantidade de documentos referentes ao Brasil após o início do governo pombalino 

 

Fonte: Cadernos de Ordens do Conselho Geral (1701 – 1816) 

 

Em 1750, os Familiares, moradores e assistentes na cidade da Bahia enviaram 

uma representação ao Conselho dizendo que, festejando todos os anos São Pedro 

Mártir, no seu dia, faz-se o supérfluo gasto de ramos de custo, bolos e círios, que 

costumam distribuir entre os participantes da festa. E como os suplicantes desejavam 

converter o gasto dos ramos, bolos e círios em melhor veneração a São Pedro, e 

conveniência de suas almas – como se pratica em Portugal – de acompanharem os 

familiares que falecerem com tochas atrás do esquife e mandando dizer missas pelas 

suas almas, enviaram uma petição para ser analisada pelo Conselho.  

O parecer da Mesa, redigido em 06 de fevereiro do ano de 1750 por Manoel 

Varejão e Tavora, Luis Barata de Lima, Simão José Silveiro Lobo, é de que se escreva 

ao Comissário mais antigo da Cidade da Bahia, para “que advirta aos ditos Familiares 

que, querendo continuar no louvável costume de festejar a São Pedro Mártir no seu dia, 

o podem fazer com festa moderada de missa cantada e sermão, sem ramalhetes de custo, 

e muito menos distribuição de bolos e sem as mais superfluidades”.209 

Como o santo é o patrono do Santo Ofício, as festas “ao glorioso” São Pedro 

Mártir são um tema que aparece em todos os Cadernos. Anualmente, eram feitas as 

                                                           
209 ANTT, 9º Caderno das Ordens do Conselho, fólios m0117 a m0119. 
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eleições de quem seriam as pessoas a ocupar os cargos na dita festa (juiz, escrivão, 

procuradores e mordomos) e enviada a lista ao Conselho para a aprovação.  

Esses festejos ao patrono da Inquisição serviam, também, como um mecanismo 

de controle social, a fim de externar que o Tribunal estava presente na colônia. Por 

intermédio dos agentes – tentáculos inquisitoriais – e dos festejos, era relembrado à 

população que deveriam agir em consonância com o Santo Ofício. Como diz Feitler: 

 

Os agentes oficiais da Inquisição no Brasil tinham então um papel de 

representação simbólica, mas que em nada diminuiu seu papel de 

olhos e mãos da Inquisição neste lado do Atlântico. A imagem de um 

corpo organizado servia não só para satisfazer o espírito corporativista 

e exclusivista dos agentes locais da Inquisição, mas também para 

reforçar o lugar do Santo Ofício entre as instituições de controle da 

sociedade e relembrar a todos a existência sempre presente do tribunal 

da Fé.210 

 
  

                                                           
210 FLEITER, Bruno. Nas malhas da consciência: Igreja e Inquisição no Brasil: Nordeste 1640-1750. São 

Paulo: Alameda: Phoebus, 2007. p. 138-148. 
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Figura 4 - Eleição das pessoas que hão de servir ao Glorioso São Pedro Mártir no ano de 1760 

 

Referência: PT/TT/TSO-IL/027/0158/m0019. 
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Em 1763, Antonio das Chagas, religioso carmelita calçado da reforma de 

Pernambuco e comissário do Santo Ofício na Vila de Goyana, Bispado de Pernambuco, 

estava em Recife na ocasião da festa de São Pedro Mártir. Desejoso de assistir às 

vésperas da dita festividade, recorreu ao comissário do Santo Ofício mais antigo da dita 

cidade, Antonio Alvarez Guerra, pedindo-lhe licença para, como comissário, também, 

participar das festividades. E obteve como resposta, do mesmo comissário, “que não 

devia ele assistir à dita festividade por não ser contado para aquela cidade, mas sim para 

a dita Vila de Goyana, ao que por atenção e obediência se sujeitou”, o que não deixou 

de ser notado entre as pessoas que sabiam da visita do agente. 

Como Antonio das Chagas entendia que poderia assistir às festividades em 

qualquer lugar do Reino, enviou o caso ao Conselho e, como despacho, a Mesa 

ordenou, em 29 de novembro de 1763, que Antonio Alvarez Guerra fosse advertido.211 

Em sua defesa, em 15 de maio do ano seguinte, Guerra alegou que foi procurado 

pelo frei Antonio das Chagas na véspera da festa de São Pedro Mártir perguntando-lhe 

se ele deveria participar como comissário. Com sinceridade, respondeu-lhe “que não por 

ser a sua provisão restrita e limitada somente para o distrito de Goyana e lhe não 

repugnei o que não assistisse à dita festa; e a notícia que se participou ao Santo Tribunal 

a tenho por sinistra e menos verídica”.212 

Embora não podemos afirmar o que aconteceu de fato, é interessante notar nesse 

caso a clareza com a qual o comissário Antonio das Chagas reconheceu sua posição 

como agente do Santo Ofício, seu direito, e a arbitrariedade como Antônio Alvarez 

Guerra tomou sua decisão pela força de sua posição sem o fundamento legal. Muitas 

vezes, pensamos os conflitos apenas entre o Tribunal inquisitorial e outros tribunais, 

mas eles existiam entre seus próprios oficiais dentro dessa mesma rede.  

Outro aspecto que nos causou estranhamento à essa documentação é a ausência, 

nos Cadernos das Ordens do Conselho, de documentos referentes à terceira visitação ao 

Grão-Pará, realizada por Geraldo Abranches.213  

Há registros de correspondências entre o visitador e o Conselho,214 sobre 

questões da própria visitação, institucionais e sobre o modo de agir em alguns casos, no 

                                                           
211 ANTT, 10º Caderno das Ordens do Conselho, fólio m0483. 
212 ANTT, 10º Caderno das Ordens do Conselho, fólio m0487. 
213 Nesse fundo, especificamente, não há nenhum documento que faça menção à visitação. No entanto, 

como indicado anteriormente, há um subfundo específico do Conselho Geral que necessita de estudos 

para ampliarmos nossa visão sobre o Tribunal.  
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entanto, pela importância de um evento como esse e pela conjuntura política de Portugal 

e do Santo Ofício, seria cabível que o Conselho emitisse algum despacho a respeito. 

Esse silêncio em nossos códices poderia indicar que Pombal teria ultrapassado, 

institucionalmente, o Conselho Geral? Demonstrando que a política pombalina via o 

Tribunal como apenas mais um de seus aparatos para se obter o êxito de suas ações? 

Para entendermos essas questões é necessário debruçar sobre os arquivos que ainda 

estão para serem desbravados sobre o Conselho Geral. Sobre a vinda de Abranches para 

o norte da colônia, D. José nomeou o visitador, primeiramente, para realizar algumas 

diligências e, depois, solicita ao Conselho que o mesmo seja visitador, o que é 

concedido pelo Tribunal, como exposto na resposta da Mesa: 

 

Sendo por ocasião de Vossa Majestade fazer ao Conselho Geral a 

incomparável honra de lhe mandar participar ter encarregado ao 

doutor Giraldo José de Abranches de algumas diligências no Pará, 

Maranhão, Rio Negro e Piauí, se lembrou o mesmo Conselho da 

grande necessidade espiritual que todos aqueles Povos têm de que o 

Ministério da Inquisição lhe acuda com o pronto remédio de que tanto 

necessitam as suas consciências, e desejando aproveitar tão boa 

conjuntura, como de passar àqueles Estados um ministro de cujas 

letras e prudência confia saiba remediar o que outro modo será 

impraticável, por serem infinitas as pessoas, que instruídas com falsas 

doutrinas dos seus missionários, tem cometido erros pertencentes ao 

conhecimento do Santo Ofício. Pede o Conselho a Vossa Majestade 

lhe queira dar licença para nomear ao mesmo doutor Giraldo José de 

Abranches, visitador daqueles Estados, com poder de inquirir, 

processar e absolver os réus que se apresentarem perante ele das suas 

culpas dentro do tempo declarado no edital, que para este efeito deve 

mandar publicar.215  

 

Percebemos, desse modo, que a decisão de enviar o visitador para as terras 

coloniais é colocada pelo Estado ao Tribunal, que corrobora com a ideia, fortalecendo a 

ideia de instrumentalização política da Inquisição. 

As ordens do Conselho nos evocam vários questionamentos acerca de sua 

própria atuação. Apesar de ser um vasto manancial de documentos sobre variados 

                                                                                                                                                                          
 

214 Registro das cartas para as inquisições: correios. Disponível na página da Torre do Tombo sob a 

referência: PT/TT/TSO-CG/013/0366. Fólios m0278; m0283; m0284; m0307; m0342; m0376. 
215 AHU (Projeto Resgate), Pará, Cx. 54, Doc. 4938. Carta nomeando Giraldo José de Abranches 

visitador do Pará e adjacentes. 17 de junho de 1763. Apud MATTOS, Yllan de. “O teatro da Inquisição”. 

IN: A última inquisição: os meios de ação e funcionamento da inquisição no Grão Pará pombalino (1763-

1769). Dissertação de Mestrado em História. Niterói: Universidade Federal Fluminense (UFF), 2009. p. 

117. 
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assuntos, é preciso conectar essas peças documentais a outras, para que possamos ter 

uma visão mais ampla sobre o Tribunal, como é o caso das correspondências citadas 

anteriormente. 

De forma indireta, percebemos as influências da política do Estado português no 

seio da Inquisição portuguesa, corroborando a hipótese que Pombal tenha se utilizado 

do arcabouço institucional do Santo Ofício para atingir seus objetivos, afinal a 

instituição, que contava com elementos repressivos, já estava, há muito, incorporada na 

sociedade portuguesa. Mesmo que o tivesse deixado como uma segunda opção, como 

explorado anteriormente, o Tribunal contava com grande significância e tê-lo como um 

ponto aliado era extremamente eficaz para dar aval às mudanças estruturais pretendidas 

pelo governo português. 

Nosso intuito nesse capítulo foi demonstrar, à luz dos Cadernos das Ordens do 

Conselho Geral, como a política pombalina utilizou, politicamente, do aparato 

institucional do Tribunal do Santo Ofício, além de realizar um levantamento sobre o que 

é essa documentação e o que estava sendo tratado pelo Conselho. A partir do exposto 

procuramos expressar como essa política se relacionou com o contexto da Inquisição e 

de que maneira afetou a forma de funcionamento do Conselho Geral, bem como sua 

reação perante esse novo tempo. Sob a luz da documentação percebemos uma influência 

pombalina, não de forma incisiva e direta, mas moldando o Tribunal para que fosse 

mais um agente a seu serviço. Analisando as Ordens, não encontramos documentações 

que façam essa menção direta às políticas pombalinas, mas percebemos que o modo de 

atuação do Conselho, ao menos nesse fundo, alterou-se, ficando mais “burocrático”, ou 

seja preocupando-se com as questões internas do órgão e da administração, com o 

passar dos anos. 

No próximo capítulo, continuaremos a tratar, de modo mais aprofundado, de 

casos específicos do Conselho Geral, demonstrando suas peculiaridades e como se dava 

sua relação com outros poderes e seus agentes.  
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Capítulo III 

Porque no Santo Ofício não há cousa em que o segredo não seja 

necessário: uma análise das fontes através de casos 

 

Anteriormente fizemos uma análise mais detida acerca da posição do Conselho 

Geral dentro da própria instituição do Santo Ofício, apresentamos também as principais 

hipóteses e discussões teóricas; passemos agora à análise dos casos de que dão conta as 

fontes. Os Cadernos do Conselho apresentam enorme riqueza quanto à tipologia 

documental, dada a variedade dos assuntos tratados, ficaria difícil, em apenas um 

capítulo, dar conta de toda essa seara. Buscaremos, dessa forma, para além da sintonia 

de alguns documentos com as disposições pombalinas, apresentar outros casos, 

demonstrando um pouco mais das possibilidades que o fundo disponibiliza, assim como 

demonstrar, com alguns documentos, como o Conselho atuava baseado em sua própria 

jurisdição.   

Dessa forma buscamos deixar explícito a importância e a riqueza da diversidade 

dessa fonte documental, demonstrando que o Conselho Geral não esteve alheio ao 

cotidiano da inquisição e da sociedade lusitana e as grandes decisões não foram suas 

únicas preocupações.  

Como já exposto, catalogamos 2.389 documentos, explorando a história 

institucional do Santo Ofício, expondo as variadas faces do Conselho. Queremos aqui 

demonstrar o enorme acervo documental e as riquezas que estão guardadas nas Ordens. 

A documentação inquisitorial, em suas mais diversas formas, apresenta-se, por 

excelência, imbricada desses excepcionais testemunhos de vivências. 

Nosso intuito aqui não é esmiuçar todos os casos, nem esgotar as possibilidades 

de pesquisa. Mas, sim, explorar os diversos focos que a documentação oferece, 

elencando questões que abrem possibilidades de discussão, demonstrando algumas das 

excepcionalidades e, dessa forma, como já dito anteriormente, contribuindo e 

fomentando com novos estudos institucionais sobre o Santo Ofício. A documentação 

nos permite explorar diversas facetas do Conselho e, consequentemente, da própria 

Inquisição. Era o Conselho que atuava nas frentes mais administrativas e institucionais e 

estabelecia diálogo direto com agentes inquisitoriais, réus e membros do corpo civil e 

eclesiástico. 
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3.1 Dificuldades da jurisdição 

Nos cadernos das Ordens do Conselho encontramos alguns casos que 

demonstram toda a singularidade do ambiente setecentista, como, por exemplo, uma 

carta enviada por João Calmon, principal comissário na Bahia colonial,216 em 1718, 

pelo comissário da Bahia, ao Conselho e diz que 

 

na cidade da Bahia e por seu largo e dilatado Recôncavo e sertões dela 

sucede muitas vezes saber-se por via de algumas denunciações e 

avisos que se fazem aos Comissários de alguns casos pertencentes ao 

Santo Ofício, e referindo-se testemunhas que neles possam depor, 

resulta depois não haverem notícias das tais denunciações nem das 

testemunhas a que se referem, por terem estes e aquelas se ausentando 

desta Cidade a fim para as Minas do Ouro, que são muito dilatadas, e 

mais de 400 léguas distantes desta Bahia [...].217 

 

Na mesma carta, João Calmon diz a respeito de algumas mudanças no 

regimento, que seriam necessárias para o melhor funcionamento do Tribunal em terras 

coloniais, pois, devido ao tempo que se demora para se realizar a denúncia, sua chegada 

ao Conselho e a resposta contendo as instruções necessárias à condução do caso, muitas 

vezes, os réus se ausentam, ficando as denunciações infrutíferas. Alega, 

respeitosamente, os inconvenientes que existem de os agentes ultramarinos serem 

regidos pelo mesmo regimento daqueles de Portugal, sendo o ponto central da 

correspondência o longo tempo que se espera para poder prender os que vivem sob a 

“cegueira” (da fé católica), tendo nesse ínterim uma “carta seguro” para viverem ao seu 

próprio modo. As disposições regimentais, suas adaptações e modificações ao longo do 

tempo não dão conta, em grande parte, das especificidades da América lusitana, por ser 

um território vasto, distante e muito diferente do reino. 

Interessante que o próprio regimento reconhece a demora que poderá haver com 

os despachos no ultramar, como é o caso do Brasil e autoriza, no caso de visitações, que 

                                                           
216 Em estudo sobre os agentes inquisitoriais da Bahia colonial, Grayce Bonfim, nos traz um rico 

panorama sobre a atuação dos mesmos. Das 121 cartas enviadas, pelos inquisidores portugueses à 

capitania da Bahia, 41 tinham como destinatário o comissário Calmon, um exemplar e zeloso servidor do 

Tribunal do Santo Ofício.  SOUZA, Grayce. M. B.. Para remédio das almas: comissários, qualificadores e 

notários da Inquisição Portuguesa na Bahia colonial (1692-1804). 1. ed. Vitória da Conquista: Edições 

UESB, 2014. 
217 ANTT, 5º Caderno das Ordens do Conselho, fólios 0729 a 0732. 
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o visitador despache com o ordinário as pessoas que confessarem culpas de heresia 

formal e fizerem inteira e verdadeira confissão.218 

É interessante notar que, em sua carta, Calmon destaca os aspectos fluidos da 

colônia, demonstrando as “facilidades” de locomoção, de uma para outra capitania, em 

caso de necessidade de fuga. As fronteiras não contavam com fiscalização sistematizada 

e os sertões, compreendidos em toda sua amplitude geográfica e cultural, ofereciam 

oportunidade de “desaparecimento”, se assim podemos dizer, de acusados e 

testemunhas. Essa seja, talvez, uma entre as tantas especificidades do território colonial, 

motivando as preocupações do agente em questão, quando sugere, respeitosamente 

possíveis adequações ao regimento, aventando inclusive para uma legislação 

inquisitorial específica para o Brasil, território característico, demandando, dessa forma, 

leis específicas.219 

Podemos perceber a preocupação do “fiel súdito” com o andamento de seus 

trabalhos. Calmon se mostra indignado com as demonstrações de superstição, feitiçaria 

e “uns diabólicos folguedos de negros e negras chamados calundus” e alega que, apesar 

de ser respeitado e temido no Brasil, o Santo Ofício não consegue extirpar essas ações, 

uma vez que, em seu tempo de Vigário Geral, lutou para isso, mas, no período de tempo 

entre denúncia e a resposta, os acusados se ausentavam, ficando o juízo ilusório.  

Outro ponto que o comissário alega é para que o Conselho observe os privilégios 

aos familiares na Bahia “obrigando-os a servirem alguns encargos e almoxarifados e 

darem escravos para as faxinas e outras semelhantes coisas resulta viverem 

desgostosos”. Quando são procurados para darem abrigo aos presos que vêm do Rio de 

Janeiro, enquanto não embarcam para Portugal, se “mostram sentidos e como 

repugnantes”. Ele pede para dar uma atenção a esse caso, pelo motivo de os familiares 

estarem em terras onde não há cárceres e que os Conventos também não os receberam, 

demonstrando incômodo devido ao fato de seus cárceres estarem ocupados com seus 

religiosos. 

                                                           
218 §8; Título I; Livro II do Regimento de 1774. FRANCO, José Eduardo; ASSUNÇÃO, Paulo de. 

Anexos – Regimento de 1640. In: As Metamorfoses de um polvo: religião e política nos Regimentos da 

Inquisição Portuguesa (séc. XVI-XIX). Lisboa: Prefácio, 2004. p. 419-483 
219 Posição que o comissário mantém. Em agosto de 1729, Calmon envia outra carta à Lisboa onde deixa 

exposto a questão da distância, pois demoraria para realizar uma diligência. SOUZA, Grayce. M. B. Para 

remédio das almas: comissários, qualificadores e notários da Inquisição Portuguesa na Bahia colonial 

(1692-1804). 1. ed. Vitória da Conquista: Edições UESB, 2014. v. 1. p 81. 
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A resposta do Conselho foi dada no dia 16 de dezembro do mesmo ano e 

assinada pelos deputados João Álvares Soares e Manoel da Cunha Pinheiro. 220 Inicia 

retomando os três pontos da carta do Comissário: a) que se permita aos Comissários 

ultramarinos que, após as denunciações, “procedessem logo a tirar testemunhas”; b) 

“que possam proceder a prisão, remetendo o sumário ao Tribunal”; c) sobre a queixa 

dos familiares de “se não guardarem seus privilégios”, sendo obrigados a cumprirem 

funções que não são de sua alçada.  

Quanto ao primeiro ponto, os deputados dizem que “não se pode considerar 

inconveniente algum” conceder algumas faculdades aos oficiais, porém deve dar-lhes 

uma instrução geral e com muita clareza de como devem realizar as atividades, para que 

amenize o problema, relatado por Calmon, das denunciações ficarem infrutíferas e da 

fuga dos culpados. Continuando a explanação, no tocante ao segundo tópico, escrevem 

que não deve conceder-lhes a “faculdade de proceder a prisão dos delatos para se 

evitarem os descaminhos que nesta Mesa experimentamos”. No entanto, em razão da 

grande capacidade e muita experiência de João Calmon, foi dado aval para que, em 

casos graves e com suspeitas de fuga, após realizar as judiciais e ratificar as 

testemunhas, possam valer-se de algum ministro secular para prender o acusado até que 

a Mesa ordene o que deve ser feito, “porque esta praxi, ainda nos comissários deste 

reino se tem tolerado em algumas ocasiões”. O Conselho ainda justificam a exceção 

pelo fato de que no ultramar “se possa considerar maior a pressa em serem os 

delinquentes detidos até ordem da Mesa”, relatando o caso ocorrido na cidade do Porto, 

onde Thomé Afonso fingiu ser Comissário do Santo Ofício e foi denunciado ao 

Comissário Manoel da Madre de Deus, que o “prendeu e segurou na cadeia até ordem 

da Mesa”. E quanto à reclamação dos familiares sobre seus privilégios, o parecer é de 

que se instale algum número de familiares privilegiados nas conquistas, “conforme 

permitirem as terras em que assistem” como é costume no reino. Desse modo, evita as 

queixas e os familiares fazem sua obrigação com melhor vontade.  

Através dessa resposta podemos pontuar que, talvez, signifique algum tipo de 

reconhecimento dessas diferenças de que temos falado. Contudo, insuficiente do ponto 

de vista da solicitação de João Calmon. Não resolve o problema, se analisarmos seus 

argumentos, apenas pode amenizar a falta de resposta e de prosseguimento de muitas 

denúncias, algo que é recorrente em toda a colônia. Basta levarmos em consideração as 

                                                           
220 ANTT, 5º Caderno das Ordens do Conselho, fólios m0723 a m0727. 
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Minas Gerais, que traz uma infinidade de denúncias que não foram levadas adiante, 

culminando em um processo, por motivos diversos.221 

 Esse caso demonstra a compreensão da necessidade de que o Tribunal e, 

consequentemente, as instituições tinham que se adaptar às diversas realidades, não 

podendo enxergar o império português como uma simples extensão da metrópole. Para 

poder se fazer presente em Angola, Macau, Lisboa e Bahia, era necessário concatenar 

suas práticas para suprir suas necessidades nos diversos espaços e tempos, realizando, 

dessa forma, sua organização religiosa e política. Desse modo, seria necessário um 

conjunto heterogêneo de disposições e uma ampla rede de agentes bem conectados, a 

fim de ter algum controle político-institucional de todo o império. A colônia, 

diferentemente do reino, estava mais apta a receber e incorporar novas culturas e 

religiosidades.222  

Ao passo que as situações assim exigiam, o Tribunal flexibilizava-se e adaptava-

se. Nesse sentido, atendendo às demandas coloniais, o Tribunal inquisitorial firmou 

parceria com as instituições que já atuavam na colônia, para o melhor controle social e 

político e garantir sua presença em toda extensão, como é o caso das visitas diocesanas 

e pastorais, como já tratado anteriormente. 

Um aspecto importante presente nessa correspondência é a evidência da 

dificuldade e incapacidade existente para um órgão central, como é o caso do Conselho 

Geral, controlar os conflitos e problemas em toda sua área de abrangência, como é o 

caso do ultramar.    

 Outra carta enviada pelos comissários da Bahia, no ano de 1739, apresenta os 

conflitos de jurisdição entre as instituições coloniais. Relata um caso que ocorreu, no 

ano anterior, na Freguesia de São Pedro da Moritiba, termo da Vila de Cachoeira do 

mesmo Arcebispado, onde um preto, por nome Francisco, escravo de Pedro Manoel da 

Silva Teixeira, sacristão da igreja de São Pedro de Moritiba, a rogo de um Pedro 

Gonçalves Pereira, tirara do sacrário da dita igreja uma forma sagrada, que lhe 

entregara, do qual sacrilégio ambos estão convictos e confessos. E achando-se 

procedido contra os delinquentes pelo ordinário, cuja ordem foram presos e remetidos 

                                                           
221 São 989 denúncias, para 90 processos – número muito elevado de denúncias sem respostas. O mesmo 

podemos inferir sobre as demais regiões. RESENDE, Maria Leônia; SOUSA, Rafael. Em nome do Santo 

Ofício: cartografia da Inquisição nas Minas Gerais. 1. ed. Belo Horizonte: Fino Traço, 2015. v. 1. 260 
222 SIQUEIRA, Sônia. A Inquisição Portuguesa e a Sociedade Colônia. São Paulo: Ática, 1978. p. 124. 



93 
 

 
 
 

para a cadeia pública da dita cidade pela justiça secular. Na carta, é apresentada uma 

discussão sobre os pareceres a respeito dos delitos mixti-fori.  

Os casos mixti-fori, que o Juízo Eclesiástico tinha precedência, segundo as 

Ordenações Filipinas, são aqueles 

 

Quando se procede contra públicos adúlteros, barregueiros, 

concubinários, alcoviteiros, e os que consentem as mulheres fazerem 

mal de si em suas casas, incestuosos, feiticeiros, benzedeiros, 

sacrílegos, blasfemos, perjuros, onzeneiros, simoníacos, e contra 

quaisquer outros, que commetterem públicos delictos, que conforme a 

Direito sejam mixti-fori. E bem assi contra os que são publicas 

tabolagens de jogo em suas casas, posto que neste caso houvesse 

dúvida, se era mixti-fori, ou não.223 

 

No entanto, quando houvesse a jurisdição inquisitorial, os casos deveriam 

apenas ser encaminhados, pelos prelados, a ela.224 O parecer é de que o delito é de 

direito privativo do Santo Ofício, conforme a disposição de Inocêncio XI, “e pouco 

importa que a justiça secular tenha feito o primeiro embargo nos presos”, como já era 

previsto nos delitos de foto misto.225  E pedem que os réus sejam enviados ao dito 

Tribunal como é de direito.226  

Podemos perceber essas contendas que havia entre oficias inquisitoriais e 

membros de outras instituições e que a maneira como eram tratadas muito além de um 

mero simbolismo. Em 1750, o Conselho recebeu uma representação de Manoel 

Carneiro Sarneiro, corregedor da comarca de Castelo Branco, onde dizia que teve uma 

implicância com um comissário da mesma vila, Simão da Costa Moutozo. O imbróglio 

se deu por causa de um embargo que os dois tiveram por uma besta: enquanto o 

ministro necessitara dela para realizar uma diligência para o rei, o comissário a queria 

para remeter um preso ao Santo Ofício. Ao Conselho, foi servido “ordenar que 

escrevam ao dito Comissário dizendo, para se evitarem questões entre Ministros Régios 

e comissários do Santo ofício, será conveniente que, necessitando de algumas bestas 

para conduções de presos, diga aos Ministros seculares que lhas mandem embargar e 

                                                           
223 Ordenações Filipinas. Livro 2, Tít. 9: Dos casos mixti-fori. Disponível em:  

<http://www1.ci.uc.pt/ihti/proj/filipinas/l2p428.htm>. Acesso em 10/09/2018. 
224 MATTOS, Yllan; MUNIZ, Pollyana Gouveia. Vigiar a ortodoxia: limites e complementaridades entre 

a justiça eclesiástica e a inquisição na américa portuguesa. Disponível em: 

<http://dx.doi.org/10.11606/issn.2316-9141.rh.2014.89014>. Acesso em: 10/09/2018. 
225 FREIRE, Larissa. A deo rex, a rege lex: as justiças e seu funcionamento nos casos de foro misto nas 

minas setecentistas. In: Faces do feitiço: os feiticeiros e suas práticas mágicas nas Minas setecentistas. 

Dissertação(mestrado)-Universidade Federal de São João del-Rei, 2016. p. 22-75.  
226 ANTT, 8º Caderno das Ordens do Conselho, fólios m0133 a m0138. 
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deixá-las prontas”.227 Ambos os casos apresentam, de forma clara, os problemas e 

conflitos entre as diferentes esferas institucionais, o que refletia, diretamente, na ação de 

seus agentes. 

Ainda sobre a contenda entre a Inquisição e os inacianos, em dezembro de 1759, 

o Conselho emitiu parecer sobre a indicação de Francisco Carvalho, que servira por 50 

anos o Santo Ofício e, aos 80, indicara seu filho mais velho, Antônio Moreira de 

Carvalho, para ocupar seu cargo. Antônio era religioso leigo da Companhia de Jesus.228 

No parecer apesar de reconhecer a veracidade das informações do pretendente, alegam 

que  

 

não parece conveniente que o referido Antônio Moreira se ocupe no 

serviço da Inquisição tendo sido membro de um corpo expulso deste 

Reino. E parece que será injurioso ao Santo Ofício ter um Oficial e 

para quem se aponta com o dedo dizendo-se que foi Padre da 

Companhia, e que saindo de uma religião empestada ele meteu logo 

na Inquisição para servir sem ter feito quarentena.229  

  

No despacho do Conselho, afirmam o parecer e acrescentam que  

 

o suplicante não é idôneo que nos parece que Vossa Alteza deve 

ordenar, que a Mesa não ocupe no serviço da Inquisição homens desta 

qualidade, para que não suceda vir tempo com que as compaixões de 

ocasiões a tomar o Santo Ofício em si uma nódoa, que nunca teve, 

havendo pessoas sem o dito defeito das quais se pode servir.230 

  

Esse caso é interessante, pois percebemos um antigo oficial da instituição 

indicando seu filho para continuar em seu cargo, o que lhe é negado pelo fato de ser 

jesuíta. É importante salientar ainda que a Inquisição fora instrumentalizada, também, 

para perseguir e demonizar os inacianos, como é o caso do padre Gabriel Malagrida, já 

mencionado anteriormente. 

É interessante perceber a importância que um cargo no corpo inquisitorial 

conferia àqueles que os obtinham, no entanto, não bastaria ter esse “selo” de distinção 

se a pessoa não fosse reconhecida, como tal, por sua comunidade; nesse caso, pouco 

                                                           
227 ANTT, 9º Caderno das Ordens do Conselho, fólio m0125. 
228 ANTT, 9º Caderno das Ordens do Conselho, fólios m0937 a m0939 e m0941. 
229 ANTT, 9º Caderno das Ordens do Conselho, fólio m0938. 
230 ANTT, 9º Caderno das Ordens do Conselho, fólio m0941. 
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adiantaria um cargo como esses.231 Alguns trabalhos sobre os agentes, comissários e 

familiares, do Santo Ofício e essa rede de oficiais que auxiliavam a instituição nos 

trazem essas questões e nos elucidam como eram os contextos, as prerrogativas e os 

dilemas dessas pessoas.232 Certamente era uma forma de distinção social e devemos 

levar em consideração, nos estudos sobre a inquisição, os “ganhos no mercado social 

que um representante inquisitorial poderia ter, e não observar o papel do Santo Ofício 

apenas pela lógica da repressão”.233  

No entanto no caso de Antônio Moreira de Carvalho ele não conseguiu seu 

objetivo. É necessário estarmos atentos também a esses candidatos que não conseguem 

suas habilitações para atuarem como agentes inquisitoriais, pois, através deles, podemos 

ter uma outra ótica sobre essas carreiras que traziam consigo as distinções sociais.234 

 No mesmo contexto onde o Conselho não acata o pedido de Francisco Carvalho, 

alegando que seu filho saíra de “uma religião empestada”, os jesuítas estão sendo 

expulsos de Portugal. Ao oferecer uma versão religiosa e mística sobre as causas do 

terremoto de 1755, associando-o a um castigo divino a Portugal, o padre da Companhia, 

Gabriel Malagrida causa mais um desarranjo com Pombal que havia publicado uma 

“versão oficial” com explicações científicas sobre o ocorrido.235 Havia também as 

questões políticas onde os jesuítas eram vistos como entrave às políticas do reino, um 

conflito de forças, embate de poderes. Pombal enxergava o poder dos inacianos com 

                                                           
231 LOPES, Luiz Fernando. Entre o reconhecimento e a rejeição na Inquisição: reflexões e apontamentos 

iniciais sobre mobilidade social em Minas Gerais Colonial. In: Aldair Carlos Rodrigues; Angelo Adriano 

Faria de Assis; Pollyanna Gouveia Mendonça Muniz; Yllan de Mattos (orgs.). Edificar e Transgredir: 

Clero, Religiosidade e Inquisição no espaço ibero-americano (séculos XVI-XIX). 1ed.Jundiaí: Paco 

Editorial, 2016, v. 1, p. 304. 
232 CALAINHO, Daniela Buono. Agentes da Fé: Familiares da Inquisição Portuguesa no Brasil Colonial. 

Bauru: Edusc, 2006; RODRIGUES, Aldair Carlos. Limpos de Sangue: familiares do Santo Ofício, 

Inquisição e Sociedade em Minas Colonial. São Paulo: Alameda, 2011; KÜHN, Fábio. Gente da 

Fronteira: família, sociedade e poder no sul da América Portuguesa. Tese (doutorado) UFF, Niterói. 2006; 

MONTEIRO, Lucas M. A Inquisição não está aqui? A presença do Tribunal do Santo Ofício no extremo 

sul da América Portuguesa. Dissertação (mestrado). UFRGS, Porto Alegre. 2011; SOUZA, Grayce M. op. 

cit.. 
233 TORRES, José Veiga. Da repressão à promoção social: a Inquisição como instância legitimadora da 

promoção social da burguesia mercantil. Revista Crítica de Ciências Sociais, n. 40, p. 105-135, out. 1994. 

apud LOPES, Luiz Fernando. Op. cit.. 
234 LOPES, Luiz Fernando. Limpar a honra e desvanecer a fama: Candidatos rejeitados pela Inquisição 

por serem cristãos-novos ou terem fama de sê-los. Temporalidades, v. 8, p. 156-176, 2017; Entre o 

reconhecimento e a rejeição na Inquisição: reflexões e apontamentos iniciais sobre mobilidade social em 

Minas Gerais Colonial. In: Aldair Carlos Rodrigues; Ângelo Adriano Faria de Assis; Pollyanna Gouveia 

Mendonça Muniz; Yllan de Mattos (orgs.). (Org.). Edificar e Transgredir: Clero, Religiosidade e 

Inquisição no espaço ibero-americano (séculos XVI-XIX). 1ed.Jundiaí: Paco Editorial, 2016, v. 1, p. 297-

314. 
235 MATTOS, Yllan de. A última Inquisição: os meios de ação e funcionamento do Santo Ofício no Grão-

Pará pombalino (1750-1774). Jundiaí, Paco Editorial: 2012. p. 112 
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uma ameaça, sobretudo em território colonial, considerando a companhia como 

obstáculo a seus interesses.236 

Mais um caso que chama a atenção é o relato de um escândalo e desatenção, 

protagonizado, em setembro do ano de 1706, pelo familiar Joseph do Valle e uma ré.237 

O familiar se portou tão inquietamente com a dita presa que “a maioria das pessoas que 

assistiram ao Auto da fé reparou no familiar”. Outro familiar tinha dito que o 

repreenderia “por haver dado alguns beliscões na ré” e, após o tumulto, outros 

familiares ofereceram à dita presa uma xícara de sorvete.238  

O documento não apresenta mais informações sobre os motivos desse 

“incidente”, mas deixa claro que havia diversas atitudes tomadas pelos próprios oficiais 

talvez por se julgarem superiores ao fazerem parte de uma instituição como o Santo 

Ofício ou, talvez, por agirem sem regulamentação, sentindo-se desnorteados em suas 

práticas. A Mesa despachou, em novembro do mesmo ano, mandando chamar Joseph 

para o repreender asperamente por ter faltado com sua obrigação e seria advertido e 

“castigado como merecer”. É fundamental lembrar que as cerimônias públicas do Santo 

Ofício tinham sempre caráter didático: qualquer abuso ou “desumanidade” por parte de 

um agente, com certeza, poderia significar, aos olhos do “público”, desprestígio da 

instituição. As demonstrações nos Autos da Fé precisavam manifestar o rigor piedoso 

da Inquisição portuguesa. 

Há uma ordem, emitida em junho de 1727, que repreende a Mesa, já que havia 

muitos processos, mandados de prisão, autos de entregas e termos de curador, entre 

outros documentos, “defeituosos” e sem “sinais de ministros”. Desse modo, advertiu 

“os secretários da sua obrigação e lhes recomendasse a formalidade dos processos”,239 

demonstrando-se, assim, também, a hierarquia presente na instituição. 

Outro caso semelhante foi relatado pelo comissário do Santo Ofício, Veríssimo 

Manuel de Azevedo Serra, aos 23 dias de janeiro de 1794, que, ao realizar uma 

diligência, foi tratado com falta de respeito e “desobediência à intimação” por João 

Gonçalves dos Santos, bacalhoeiro.240 Em sua descrição, o comissário alega que João 

                                                           
236 Sobre o assunto, ver: PAIVA, José Pedro; MARCOCCI, Giuseppe. História da Inquisição portuguesa, 

1536-1821. Porto: A Esfera dos Livros, 2013. 
237 ANTT, 5º Caderno das Ordens do Conselho, fólio m0301. 
238 Bebida que se faz com açúcar de pedra, sumo de limões, pós de aljôfar, de coral e de ouro, com um 

pouco de âmbar e almíscar. BLUTEAU, Raphael. Vocabulário Portuguez & Latino – volume 7. 

Disponível em: <http://dicionarios.bbm.usp.br/pt-br/dicionario/1/sorvete>.  
239 ANTT, 6º Caderno das Ordens do Conselho, fólios m01019 a m1020. 
240 ANTT, 13º Caderno das Ordens do Conselho, fólios m0709 a m0714. 
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não compareceu à sua presença por três vezes e sempre o tratou com palavras de 

“menor respeito e atenção, tudo com um ar de partidário, dizendo sempre que não iria 

[...] e nos constou que se gavara de não ter ido”.241  

O último códice nos chama atenção por diversos fatores, como, por exemplo, as 

petições de oficiais que pedem licença do corpo de agentes do Santo Ofício, aliado a 

isso podemos perceber também que o número de agentes e ministros decaiu.242 Como é 

o caso de Bento Paes de Amaral e Menezes, deputado do Santo Ofício, que, em virtude 

das “circunstâncias do tempo e de sua saúde”, procurou sua terra natal para viver 

comodamente em retiro com seus parentes. Alega, também, a “impossibilidade de 

subsistir, por ora, nesta corte pela falta de pagamento de ordenados e atraso e 

diminuição de rendimentos beneficiais”. Enviou, em 1808, um pedido ao Conselho para 

estender sua licença pelo período de mais dois meses, o que foi acatado pela Mesa.243 

Em janeiro do ano seguinte, há outro despacho do Conselho para o oficial, prorrogando 

sua licença por mais dois meses novamente.244 O deputado continua enviando à 

instituição petições para que prorroguem suas licenças, o que lhe foi conferido.245  

Esses casos demonstram a importância social e imagética dos oficiais. Os 

agentes não agiam sem vigilância e repreensão por parte dos Tribunais, que os cobrava 

que seguissem certos comportamentos, os quais seriam esperados de um agente da fé, e 

deveriam cumprir uma série de pré-requisitos, conforme descrito no regimento.246 E, 

aqueles que não cumpriam com suas obrigações, enquanto oficial da Inquisição, eram 

chamados à mesa para serem repreendidos.247 Em contrapartida, vê-se também que não 

era tolerado o desrespeito à figura que personificava o tribunal.248 Exteriorizam ainda 

que havia certa preocupação das autoridades inquisitoriais em coibir abusos de poder, 

ao menos os que geravam certa comoção na população e teriam impacto no caráter 

didático das cerimônias. 

                                                           
241 ANTT, 13º Caderno das Ordens do Conselho, fólio m0713. 
242 PAIVA, José Pedro; MARCOCCI, Giuseppe. As últimas horas do Santo Ofício. In: PAIVA, José 

Pedro; MARCOCCI, Giuseppe. História da Inquisição portuguesa, 1536-1821. Porto: A Esfera dos 

Livros, 2013. p. 436 
243 ANTT, 15º Caderno das Ordens do Conselho, fólio m0331. 
244 ANTT, 15º Caderno das Ordens do Conselho, fólio m0335. 
245 ANTT, 15º Caderno das Ordens do Conselho, fólio m0343; m0353; m0395; m0425; m0459; m0555. 
246 Dos comissários e escrivães de seu cargo. Regimento de 1640; Liv. I, Tit. XI. FRANCO, José 

Eduardo; ASSUNÇÃO, Paulo de. Anexos – Regimento do Cardeal da Cunha (1774). In: _____.  As 

Metamorfoses de um polvo: religião e política nos Regimentos da Inquisição Portuguesa (séc. XVI-XIX). 

Lisboa: Prefácio, 2004. p. 419-483 
247 ANTT, 7º Caderno das Ordens do Conselho, fólio m0995. 
248 Dos que impedem e perturbam os ministros do Santo Ofício. Regimento de 1640; Liv., III, Tit. XXI. 

FRANCO, José Eduardo; ASSUNÇÃO, Paulo de. op. cit. 
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3.2 Preocupação com as almas e reparações 

Dentre os diversos documentos que nos mostram a diversidade do fundo, 

chamou-nos a atenção alguns casos em que o Tribunal do Santo Ofício se mostra, 

aparentemente, preocupado e zeloso com seus réus.  

No regimento de 1640 há dois tópicos que dizem respeito dos presos que se 

suicidam nos cárceres, e instrui os inquisidores sobre o que se fará quando ocorrer tal 

situação. Após averiguar as circunstâncias da morte e examinar o corpo, juntamente 

com dois notários, médico e cirurgião, será feita uma diligência no local onde o réu era 

morador e seguirá o processo, à maneira que se segue para os “demais defuntos”.249 E, 

no caso do preso se matar e ficar provado que estava “em seu juízo e capacidade”, será 

comprovado o delito contra ele.250 Porém 

 

sendo culpada no crime de heresia ou apostasia, será relaxada à justiça 

secular em auto público e condenada em confiscação de bens, desde o 

tempo que pela prova da justiça constar que cometeu o delito. Porém, 

se nas confissões do réu concorrerem as circunstâncias que de direito 

se requerem para diminuir a presunção que contra ela resulta da sua 

morte, poderá ser recebido ao grêmio e união da Igreja.251 

 

Uma consulta interessante ao Conselho, presente no 12º Caderno, diz respeito a 

um réu, de nome Aleixo Vache, penitenciado por culpas de heresia e que estava recluso 

há três anos. Antonio Veríssimo de Larre, oficial do Santo Ofício, informou, em 13 de 

abril de 1779, que o réu se “achava recaído nas suas costumadas profundas melancolias, 

que parece o privam do seu juízo, de sorte que os padres da casa entraram na 

desconfiança e temor de que se lançasse em um poço”. Para evitar que o dito Aleixo 

tirasse sua própria vida, um guarda estava sempre junto a ele.252  

Nesses termos, Antonio Veríssimo disse ao Conselho que não haveria 

possibilidade de dar os remédios que o preso necessitava e nem comodidade.  

O parecer foi de que  

                                                           
249 Regimento 1640. título XVII, do livro II, §6. FRANCO, José Eduardo; ASSUNÇÃO, Paulo de. op. cit. 
250 Sobre a vida nos cárceres na Inquisição, ver: BRAGA, Isabel Maria Ribeiro Mendes Drumond. Viver 

e morrer nos cárceres do Santo Ofício. A Esfera dos Livros, 2015. 
251 Regimento 1640. título XVI, do livro IIl, §9. Idem. 
252 ANTT, 12º Caderno das Ordens do Conselho, fólio m0185. Não encontramos outros dados sobre o 

réu. 
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os Inquisidores de Lisboa, depois de notificarem ao padre superior 

apresente a resolução do Conselho, mandarão passar o réu Aleixo da 

Casa dos Capuchos Franceses para a desta Rilhafoles encomendando 

ao superior lhe conceda a companhia de José Madeira com quem 

poderá ficar.253 

  

Nesse caso, podemos perceber a preocupação dos inquisidores – e do próprio 

Conselho – a respeito de um possível suicídio de um réu e como poderiam tratá-lo, 

demonstrando, desse modo, que o Tribunal do Santo Ofício, nem sempre, era 

indiferente ao sofrimento e cotidiano de seus réus.  

Morador em Caeté, João Lopes Delgado foi preso erroneamente por culpas de 

judaísmo e teve seus bens sequestrados. João Lopes pediu o levantamento da suspensão 

de seus bens no ano de 1732 e o parecer da Mesa foi que se devesse restituir os bens 

sequestrados para “remediar o dano de sua injusta e equivocada prisão”.254 Percebe-se, 

também, que não houve demora entre a petição e o despacho – um período de menos de 

cinco dias –, demonstrando certa preocupação do Tribunal em corrigir seus erros com 

seus próprios réus. No entanto, em outras situações, essa correção de pena poderia levar 

anos, neste caso foi solucionado rapidamente, porém não encontramos elementos que 

justifiquem a razão para que aqui o tribunal tenha agido com mais celeridade. 

 Em 1759, foi expedida uma ordem que demonstra certa cautela, por parte do 

Santo Ofício, com as mulheres que saem nos autos da fé, alegando que é justo e que a 

Inquisição 

 não somente castigue os crimes, para eles se abominarem, pelo terror 

das penas, mas também que se impeçam os mesmos delitos para se 

evitarem os escândalos e ruína das almas, e não parecendo racionável, 

e muito menos de uma prudência cristã, que as pessoas do sexo 

feminino, que saem nos Autos da Fé, destituídas de todo o abrigo 

decente, se ponham fora da Inquisição sem resguardo com evidente 

perigo de serem as desgraçadas presas das mais violentas e 

vergonhosas paixões.255 

 

E ordena que entregue essas mulheres a algum “parente de bom crédito ou 

alguma pessoa de boa reputação e honra, de quem possa se fazer confiança segura”. 

Todavia, quando não for possível, que remetessem ao Conselho para ordenar o que seria 

feito. Documento parecido é uma ordem expedida em abril de 1767, preocupada com as 

“ruínas temporais e espirituais ocasionadas dos degredos dilatados a que são 

                                                           
253 ANTT, 12º Caderno das Ordens do Conselho, fólio m0185. 
254 ANTT, 7º Caderno das Ordens do Conselho Geral, fólios m0585 a m0587. 
255 ANTT, 9º Caderno das Ordens do Conselho Geral, fólios m0925 a m0926. 
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condenadas algumas mulheres no Santo Ofício”. E ordena que sejam remetidas, quando 

enquadradas nos casos em que o regimento ordena que sejam degredadas de Portugal, 

para a Casa de Correção, pois, estando longe de seus parentes, ficam sem os meios 

necessários para passar a “vida de ordinário” e usam mal de si, com escândalo dos fiéis 

e ofensa de Deus, de modo que “sejam apartadas da ocasião da ruína, e consigam o 

sustento necessário adquirido por meios lícitos, pois sua Majestade pela sua piedade 

manda assistir a todas aquelas mulheres, que se acham na dita Casa da Correção”.256  

As crianças também foram alvo das ações do Conselho,257 como demonstra 

ordem de 1723, quando foi mandado executar ordem de prisão para alguns réus, entre 

eles uma criança. Entre os presos, estavam Álvaro de Vargas, e sua mulher Anna Tereza 

de Roxas, e Josepha, filha destes. Como os réus eram suspeitos, foi parecer que não 

deveriam soltá-los até que se esclarecessem os delitos. Foi ordenado ainda que Josepha, 

por ter 13 anos de idade, “e na penitência não pode ter companhia que não seja destas 

pessoas, o que poderá prejudicar a justiça no caso, que tenham culpas, nos parecia que 

em custódia a puséssemos em um cárcere secreto em companhia de uma das mulheres 

que vieram presas de Coimbra”.258  

  

                                                           
256 ANTT, 10 º Caderno das Ordens do Conselho Geral, fólios m0733 a m0734. O regimento de 1640, em 

seu título XXV, §13, III livro, trata das mulheres condenadas e diz que, “em caso que alguma mulher 

compreendida no crime de sodomia haja de ser castigada [...] e será degredada para a ilha do Príncipe, S. 

Tomé ou Angola[...]”. 
257 MONTEIRO, Alex Silva. A heresia dos anjos: a infância na inquisição portuguesa nos séculos XVI, 

XVII e XVIII. Dissertação(Mestrado) – Universidade Federal Fluminense. 2005; Marco Antônio Nunes 

da. A infância vigiada: crianças na Inquisição portuguesa. In: Edilece Souza Couto; Marco Antônio 

Nunes da Silva; Grayce Mayre Bonfim Souza. (Org.). Práticas e vivências religiosas: temas da história 

colonial à contemporaneidade luso-brasileira. 1ªed.Salvador: Editora da Universidade Federal da Bahia, 

2016, v. 1, p. 169-193. 
258 ANTT, 6º Caderno das Ordens do Conselho Geral, fólios m0235 a m0237. Outro caso envolvendo 

criança está no 9º Caderno, fólios m0051 a m0060. 
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3.3 Assistência e hereditariedade 

Nesta seção iremos trabalhar sobre o modelo que o Santo Ofício assistia seus 

funcionários. Outro documento que demonstra o procedimento do Tribunal com seus 

oficiais é uma ordem, expedida em 1793, a respeito de José Carvalho de Leão, guarda 

aposentado, que trabalhou por 50 anos na Inquisição. Dessa forma,  

 

pelo seu recomendável zelo, cuidado e atividade se acautelarão as 

evasões e invasões a que os mesmos cárceres ficaram expostos pelas 

ruínas que padeceram e pela ausência dos Oficiais que as guardaram. 

E compadecendo-se da pobreza, a que o dito José Carvalho de Leão se 

acha reduzido, irremediável e aumentado pela sua avançada idade,  

 

ordena-se que lhe aumente seu salário, sendo reconhecido (e recebendo como tal) como 

guarda efetivo dos cárceres secretos enquanto for vivo. No mesmo documento, José 

Leão pede que seu sobrinho seja admitido no mesmo emprego, mas não recebendo o 

mesmo ordenado que seu tio.259 O documento não apresenta o despacho do Conselho. 

Interessante perceber que os oficiais do Tribunal, não raramente, indicavam seus 

familiares, como no caso anterior, frequentemente seus filhos, para ocuparem o cargo 

após sua saída do corpo dos agentes do Santo Ofício, havendo um caráter hereditário na 

escolha de alguns oficiais, ou ainda, para que, ao menos, recebessem o auxílio 

necessário, por parte do Tribunal, para continuarem a viver com “decência”. 

Corroborando isso, em uma petição do ano de 1759, de Anastácio Roiz Pereira, alcaide 

dos cárceres da penitência, pede que entregue a 3ª parte do rendimento a seu filho e é 

expresso que  

este ofício é hereditário, ou que passa aos filhos dos proprietários, 

como mostra o costume antiquíssimo aprovado pelo consentimento 

dos Senhores Inquisidores Gerais, a quem o Papa cometeu o governo e 

estabelecimento da Inquisição com todo o poder de criar os ofícios 

necessários, sem limitar a ampla jurisdição que lhe deu.260 

 

Hespanha, em As vésperas do Leviathan, remete a essa questão dos ofícios, que 

seriam hereditários, regras instaladas pelos reis no século XVII. Politicamente,  

 

o reconhecimento do direito dos filhos ao ofício dos pais, bem como a 

possibilidade de embargo de atos régios em contravenção com essa 

regra doutrinal vêm tirar do rei a disponibilidade da generalização dos 

                                                           
259 ANTT, 13º Caderno das Ordens do Conselho Geral, fólios m0681 a m0684. 
260 ANTT, 9º Caderno das Ordens do Conselho Geral, fólios m0845; m0846 e m0851. 
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cargos da república e diminuir muito o alcance prático do princípio de 

que ele era o titular da jurisdição.  

 

Mas, em contrapartida, analisando a história administrativa, essa centralização 

familiar dos cargos pode ter sido de grande valia, visto que por ela estabeleceram e 

consolidaram-se rotinas administrativas, “favorecendo uma profissionalização do corpo 

dos oficiais”.261 No entanto, essa análise se aplica para os cargos régios, no Tribunal 

inquisitorial nem sempre as relações a respeito da continuidade do ofício dos pais eram 

tratadas dessa forma.  

Feliciana Eugenia da Gama, filha de Anastácio Roiz Pereira e Anna Rita da 

Gama, enviou petição ao Conselho, em 5 de dezembro de 1797, alegando que, em 

virtude da morte de seu pai, sua mãe ficara em “bastante consternação e pobreza”, 

motivo pelo qual o Tribunal ministrou-lhes esmolas por um ano e concedeu a habitação 

da casa em que moram. E recorreu pelo motivo que sua mãe estava “atacada de 

moléstias e com perigo de vida”. Dessa maneira, pediu que o Santo Ofício “se digne 

interpor o seu alto valimento e respeito para que, no caso de faltar-lhe a sua mãe, fique a 

suplicante percebendo a mesma esmola, que elas atualmente recebem, por que deste 

modo poderá com mais facilidade alimentar-se”.262 Da data da petição até o parecer, 

emitido no dia 12 do mesmo mês, ao que tudo indica, dona Anna Rita faleceu, ficando 

Feliciana, “uma menina donzela”, sem os pais. No despacho do Conselho, os deputados 

alegam que o requerimento “é todo de piedade e não de justiça e, portanto, nos parece, 

se deve sempre continuar as atenções de Vossa Majestade, sendo fundadas em uma 

caridade total que já mereceu a consternação.263  

Alguns documentos demonstram que os oficiais contavam com um sistema de 

pensão, pelos anos trabalhados, do próprio Tribunal para seus oficiais e familiares. O 

Santo Ofício oferecia ainda casas a seus funcionários, as quais pertenciam aos oficiais 

mais antigos ou àqueles que alegavam viver em pobreza, e essas benesses os 

ajudariam.264 Como demonstra a petição de Antônio José de Carvalho, em abril de 

1765, contínuo do Tribunal do Santo Ofício, sobre uma casa, “no beco chamado da 

                                                           
261 HESPANHA, Antônio M. O poder preeminente. In: HESPANHA, Antônio M. As vésperas do 

Leviathan. Instituições e poder político – Portugal, século XVII. Coimbra: Almedina, 1994. p. 471-522. 
262 ANTT, 14º Caderno das Ordens do Conselho Geral, fólios m0377 e m0379. 
263 ANTT, 14º Caderno das Ordens do Conselho Geral, fólios m0377 e m0379. 
264 No ocaso da instituição o Santo Ofício ganhou nova fonte de receita com o aluguel de algumas de suas 

propriedades com juros de empréstimos e censos. PAIVA, José Pedro; MARCOCCI, Giuseppe. As 

últimas horas do Santo Ofício. In: PAIVA, José Pedro; MARCOCCI, Giuseppe. História da Inquisição 

portuguesa, 1536-1821. Porto: A Esfera dos Livros, 2013. p 333-358. 
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Inquisição”, que fora cedida a seu avô Francisco Carvalho, também contínuo do 

Tribunal, quando vivo. Antônio alega ser “homem pobre que não tem mais rendimento 

além do ordenado do dito ofício e tem, em sua companhia, três irmãs menores, solteiras 

e órfãs, de pai e mãe. E, com a comodidade das casas, poderá o suplicante passar com 

menor indigência e as ditas suas irmãs”. Recorreu pedindo para que pudesse fazer o uso 

da casa, assim como foi servido a seu avô, por mais de 50 anos.265 

No parecer da petição, analisando o caso, visto que outro oficial, Antônio 

Francisco Claro, homem da vara da inquisição, e o mais antigo, entrou com pedido para 

obter a mesma casa. O despacho foi de que se deram as casas ao Francisco Carvalho por 

ter sido o oficial mais antigo, naquele tempo. Entretanto, com seu falecimento, Antonio 

Francisco Claro, o era. Assim, pelas disposições, ele ficaria com a casa, mas seria 

suspendido o ordenado que recebia.266  

Esses casos demonstram ainda a preocupação do Tribunal com aqueles que 

dependiam de seus rendimentos para ter uma vida digna, mostrando-se a relação 

institucional entre o Santo Ofício e seus agentes. Mostra ainda a preocupação em 

oferecer uma assistência para seus oficiais, que, em virtude do tempo que serviram à 

Inquisição, se mostravam merecedores e precisados. Essa assistência também deve ser 

entendida como um dos meios do Tribunal reafirmar seu papel de provedor, dominando 

seus agentes. 

Em dezembro de 1813, já no ocaso do Tribunal, foi expedida uma ordem que, 

“por circunstâncias de precisão e por mera piedade”, continuasse Antonio José Soares a 

receber o mesmo ordenado que estava ganhando como serventuário de um dos ofícios 

de solicitador contínuo da Inquisição, assim como Maria Salomé de Souza. Porém, ela 

receberia apenas metade da quantia que recebia quando seu filho era proprietário do 

mesmo ofício.267 

Continuando nesse mesmo patamar, de um Tribunal que demonstrava atenção a 

seus “funcionários”, voltemos nossa análise para o ano de 1755, especificamente para o 

mês de novembro, período quando ocorreu o grande terremoto de Lisboa.  

Com o evento sísmico, os trabalhos da Mesa foram alterados. Os despachos 

passaram a ser feitos apenas pelo período da manhã268 e foi emitida ordem, assinada por 

                                                           
265 ANTT, 10º Caderno das Ordens do Conselho Geral, fólios m0519 a m0523. 
266 ANTT, 10º Caderno das Ordens do Conselho Geral, fólios m0519 a m0523. 
267 ANTT, 15º Caderno das Ordens do Conselho Geral, fólio m0447. 
268 ANTT, 10º Caderno das Ordens do Conselho Geral, fólio m0539. 
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Joaquim Jansen Moller e Luís Barata Lima, em janeiro de 1756, para que na mesma 

barraca onde se acomodava “papéis”, no Rocio, se pudesse ouvir as pessoas que fossem 

fazer ou dar algumas denúncias, e que seria bastante tempo três horas cada dia. Ainda, 

alerta aos oficiais que  

na dita barraca se não perguntassem testemunhas pertencentes a 

habilitandos, o que se podia fazer pelos comissários, e só se 

expedissem as ordens necessárias, tendo o primeiro lugar os negócios 

da Justiça, a expedição das requisitórias das outras Inquisições e 

preparo dos processos.269  

 

Encontramos ainda algumas petições de oficiais que pedem auxílio para 

enfrentar essa difícil situação, como é o caso de Caetano Roiz, alcaide dos cárceres da 

penitência. Ele alega que, após escapar com muito perigo do terremoto, foi com sua 

família para o campo, onde está muito mal acomodado, e precisa de algumas tábuas 

para dar reparo à sua morada.270 O suplicante pede ao Conselho licença para extrair 

algumas madeiras do “desentulho” da Inquisição, onde estão furtando e queimando as 

tábuas. Francisco de Carvalho, homem da vara do meirinho X e seu filho José de 

Carvalho, guarda dos cárceres, alegam, também em virtude do terremoto, que se acham 

no mais miserável estado e que não têm coisa alguma para alimentarem sua família nem 

ao menos posses ou meios para fazer uma barraca. Recorreram à piedade do Conselho, a 

fim de que lhe dessem, também, algumas madeiras que restaram de ruínas para que 

pudessem fazer uma barraca.271  

O parecer para ambos os casos foi favorável. No despacho de Francisco de 

Carvalho, o Conselho ordena que lhe fossem dadas madeiras para suportar o rigor do 

inverno e que isso fosse feito a outros oficiais que, por ventura, tivessem o mesmo 

pedido. Há ainda a recomendação para que dê apenas uma quantidade que cada 

solicitante necessite e que averigue o estado das tábuas.  

   

 

  

                                                           
269 ANTT, 9º Caderno das Ordens do Conselho Geral, fólio m0557. 
270 ANTT, 9º Caderno das Ordens do Conselho Geral, fólios m0541 a m0543. 
271 ANTT, 9º Caderno das Ordens do Conselho Geral, fólios m0549 a m0551. 
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Figura 5 - O Terramoto de 1755, pintado entre 1756-1792 por João Glama Ströberle 

 (1708-1792) 

 

Fonte: Museu Nacional de Arte Antiga, Lisboa, Portugal 

 Manoel Roiz Pontes possuía algumas casas na “rua da Santa Inquisição” e 

enviou uma representação ao Conselho alegando que, em virtude do terremoto, foi feito 

um caminho para a passagem da água, entre os escombros, e para retirarem alguns 

pertences do palácio. Ele alega que os trabalhadores colocaram os entulhos na porta de 

sua casa e não o tiraram. Como Manoel precisou realizar alguns consertos em sua 

residência, pediu ao Conselho que retirasse o lixo, pois está impedindo que comece sua 

obra. O parecer do Tribunal, após análise, foi favorável.272 

Outra petição levada ao Conselho em dezembro de 1757,273 que traz 

consequências do desastroso terremoto no cotidiano do Santo Ofício, foi feita por 

Francisco Carvalho,274 Antônio Francisco Claro (os mesmos que mostro discutindo em 

relação a propriedade de casas, anteriormente) e Antônio Francisco Rodrigues, homens 

da vara do meirinho, os quais alegam 

 

que nas bolsas que a Mesa manda para o Conselho nos dias dele, e 

para Casa do Secretário aos sábados e buscar outras para a Mesa 

                                                           
272 ANTT, 9º Caderno das Ordens do Conselho Geral, fólio m0625. 
273 ANTT, 9º Caderno das Ordens do Conselho Geral, fólios m0701 a m0703. 
274 É interessante percebermos as relações familiares que se constituem nas petições enviadas ao 

Conselho. Podemos captar vários momentos da vida do oficial Francisco de Carvalho e de sua família. 
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depois do terremoto, têm os suplicantes feito grave despesa com 

moços que as levam, por não serem papéis que possam acomodar em 

algibeiras; e como esta [...] durará mais tempo, não podem, os 

suplicantes, com esta despesa por serem pobres e as rendas de seus 

ofícios limitadas [...] e ser grande a carestia de usuais e 

impossibilitados para por outros meios se ajudarem pela continuada 

assistência na Inquisição, e com dobrado trabalho depois do terremoto 

[...]. Pedem os suplicantes uma ajuda de custo para recompensarem a 

referida despesa que até o presente tem feito, e que adiante o 

Tesoureiro lhes satisfaça a que fizerem nas conduções das referidas 

bolsas.275 

 

O parecer da Mesa, expedido em 31 de janeiro do ano seguinte, é favorável aos 

meirinhos e ordena que lhes paguem uma quantia em dinheiro, alegando que “Os 

Inquisidores são a favor que lhe paguem a despesa que fazem com as bolsas, porque não 

é justo que dos seus limitados ordenados a façam, ficando com uma obrigação que não 

tinham”.276 

Interessante perceber o impacto que o grande cataclismo causou nos cidadãos 

comuns de Lisboa, visto que os próprios oficiais da Inquisição, que gozavam de certo 

privilégio, sofreram tamanhos desconfortos a ponto de solicitarem restos de entulho. 

Outro ponto de destaque é, também, a incidência desses assuntos nas Ordens do 

Conselho, mostrando que os agentes inquisitoriais procuravam o Tribunal não apenas 

para matérias relacionadas aos delitos da fé. Desse modo, percebe-se que as Ordens do 

Conselho estão refletindo aspectos do cotidiano da sociedade lusitana, onde estava 

inserido.  

Não só no período da catástrofe, o Conselho teve que lidar com petições sobre 

obras e consertos, seja nas casas pertencentes ao Tribunal ou nos prédios da instituição. 

Esses pedidos eram recorrentes e faziam parte do cotidiano do Tribunal, que, 

geralmente, ordenava que o mestre pedreiro realizasse um orçamento do serviço 

proposto.  

Exemplo disso é a petição de 23 de setembro de 1727 enviada ao Conselho para 

realizar uma obra nos encanamentos que passam por baixo dos cárceres e que, “pela 

quantidade de chuva, inundou todo o pavimento, com prejuízo às construções e perigo 

aos presos”.277 No mesmo documento, é pedido ainda que se examinem algumas 

danificações no telhado. Após o parecer do mestre pedreiro, a Mesa ordenou, três dias 

                                                           
275 ANTT, 9º Caderno das Ordens do Conselho Geral, fólios m0701 a m0702. 
276 ANTT, 9º Caderno das Ordens do Conselho Geral, fólios m0701 a m0703. 
277 ANTT, 6º Caderno das Ordens do Conselho Geral, fólios m1075 a m1077. 
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depois, que a obra fosse executada.278 Demonstrando certa preocupação com a 

segurança dos cárceres, visto a responsabilidade com os presos.  

Em maio de 1710, foi uma petição ao Conselho para que se trocassem as 

cortinas da casa de despacho da inquisição, por estarem “muito velhas e desbaratadas”, 

ficando, dessa forma, com a “decência necessária”. Como a obra excedia a quantia, foi 

colocada para ser analisada pelo Conselho, que autorizou a troca.279  

Outra petição no mesmo estilo foi feita pelo despenseiro da inquisição, em julho 

de 1729. Ele alega que a casa onde ocupam com trigo e farinha para provimento dos 

cárceres se acha com o assoalho podre, resultando em prejuízos. O parecer do mestre 

pedreiro e do carpinteiro é de que a reforma custaria menos e “em breves anos será 

necessário semelhante conserto” 280 se apenas se restaurasse o tablado. No entanto, pela 

umidade, seria necessário que se colocassem ladrilhos; embora ficasse mais custosa, 

seria melhor. O despacho do Conselho autorizou que se ladrilhasse o ambiente.281  

 

3.4 O Conselho como instância de apelação 

Como já dito, a diversidade temática é uma das principais características desse 

fundo. Três casos exemplares exemplificam bem esse pluralismo: o primeiro é um 

longo sumário, que contém sentença contra o protestante inglês Diogo Lamberto,282 

denunciado aos 30 de julho de 1730; o segundo compõe uma ampla representação de 

Tomé Guerreiro Camacho de Aboim, que exercia o cargo de médico no reino de 

Angola, sobre a indevida prisão que sofreu e teve seus bens sequestrados, recorre ao 

Tribunal contra o Bispo de Angola283. O terceiro, é, também um sumário “em virtude do 

despacho do Conselho Geral junto a respeito dos três escravos de Tempest Miller”.284 

Segundo informações de Caetano Pereira, moço de servir, e uma das 

testemunhas, Diogo Lamberto e seus companheiros, “ingleses de nação e contratadores 

de panos, moradores ao Terreirinho de Ximenes nas casas do Conde de São Vicente, e 

                                                           
278 ANTT, 6º Caderno das Ordens do Conselho Geral, fólios m1075 a m1077. 
279 ANTT, 5º Caderno das Ordens do Conselho Geral, fólios m0403. 
280 ANTT, 7º Caderno das Ordens do Conselho Geral, fólio m0038. 
281 ANTT, 7º Caderno das Ordens do Conselho Geral, fólios m0037 a m0041. 
282 ANTT, 7º Caderno das Ordens do Conselho Geral, fólios m0145 a m0252. 
283 ANTT, 7º Caderno das Ordens do Conselho Geral, fólios m0619 a m0717. 
284 ANTT, 8º Caderno das Ordens do Conselho Geral, fólio m0719 a m0833. 
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todos são hereges. Se diz filho de pai francês e mãe inglesa e seguia a religião da seita 

da Inglaterra”.285 

O teor da denunciação é o fato de Diogo ter um escravo de 12 anos de idade e 

ele não queria que seguisse a religião Católica, sendo a criança já batizada, 

provavelmente quando morava na freguesia de São Paulo, quando foi vendido “em casa 

de gente portuguesa”. Ainda nos relatos, é informado que 

 

disseram muitas vezes que o preto era cristão batizado e se chamava 

Domingos e que seus amos não queriam deixar sair fora nem ir à 

missa nem seguir a Santa Igreja Católica Romana, que ele tinha 

mudado o nome de Domingos em Satanás e por o dito preto não dar 

pelo tal nome lhe puseram o de Branuni [...] e que o referido Diogo 

Lamberto enganara o tal preto e que dois anos andara o tal preto 

enganado e o mesmo disse a ele denunciante o preto Domingos ou 

Branuni que quando falava a seus senhores em coisas da fé o dito 

Diogo Lamberto pegava em um pão e lhe dava, e também lhe dizia 

que tomara que seu senhor o vendesse a portugueses e lhe certificou 

também ser cristão batizado e chamar-se Domingos.286 

 

O parecer foi unânime à Mesa a dare a liberdade “que pelo direito canônico e 

civil se concede aos escravos católicos”.287 Todavia, o processo foi encaminhado ao 

Conselho Geral, em 9 de agosto de 1730, devido a “novidade do caso” para que fosse 

analisado na Mesa.288 O caso foi concluído aos 25 dias do mesmo mês, com o Conselho 

ratificando a sentença e alegando ser “bem julgado pelos inquisidores”.289 Por fim, em 

1º de setembro do mesmo ano, foi ordenado, pela Mesa, que o escravo fosse 

catequisado por algum religioso da Companhia e que Diogo Lamberto fosse chamado e 

notificado da sentença de liberdade que fora expedida.290  

Em pouco menos de duas décadas, em 1746, após esse despacho do Conselho 

acerca da liberdade do preto Domingos, foi à Mesa outro caso semelhante. Tempest 

Miller, protestante inglês, enviara uma petição ao Conselho para reaver seus três 

escravos índios, de tenra idade, naturais da ilha de Ceilão. Os três ficaram assistidos no 

Colégio dos Catecúmenos e, como representou Frei Carlos de Santa Thereza, carmelita 

                                                           
285 ANTT, 7º Caderno das Ordens do Conselho Geral, fólio m0161. 
286 ANTT, 7º Caderno das Ordens do Conselho Geral, fólio m0162. 
287 ANTT, 7º Caderno das Ordens do Conselho Geral, fólio m0245. 
288 ANTT, 7º Caderno das Ordens do Conselho Geral, fólio m0238. 
289 ANTT, 7º Caderno das Ordens do Conselho Geral, fólio m0241. Não encontramos outras peças 

documentais que envolvam essas pessoas. O que nos leva a acreditar que o sumário foi direto para o 

Conselho Geral. 
290 ANTT, 7º Caderno das Ordens do Conselho Geral, fólios m0245 a m0246. 
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descalço alemão, alegando que nunca haviam cometido heresias (formal, interior ou 

exterior), “ficam livres das censuras e penas por causa da sua invencível ignorância. 

Pergunta-se se são obrigados de abjurar os erros, que nunca tiveram ou se bastará jurar 

obediência a Nossa Santa Madre Igreja ou se poderão se batizar sem mais 

preâmbulos.”291  

Na petição de Tempest, ele narra que os escravos haviam sido instruídos na 

doutrina católica, mas “se ausentaram da casa do suplicante, retirando-se para o 

Catecúmenos, induzidos por alguém que lhes insinuou que mudando de religião ficaria 

forros”.292 Aqui podemos perceber que os escravos utilizam do tribunal para 

conseguirem sua liberdade. Em pesquisa recente, Thomas Duve, nos mostra que o 

mesmo ocorria para as populações indígenas na América colonial, que utilizavam de 

tribunais reais para se defenderem de abusos dos grupos locais.293 

No seus estudos sobre os indígenas e a Inquisição, Maria Leônia Chaves de 

Resende chama a atenção para o fato de que o "depoimento dos índios sugere que, em 

certa medida, eles se apropriaram dessas mesmas ideias, instrumentalizando os termos 

da condição de “ignorantes” e “rústicos”, reforçada pela sua falta de instrução 

doutrinária, para atuarem na defesa em seu favor diante do tribunal inquisitorial".294

 Em sua tese de doutoramento, a pesquisadora já mostra a maneira como os 

indígenas instrumentalizavam os tribunais eclesiásticos, em Minas Gerais, para 

alcançarem sua liberdade.295 

Após realizar o sumário e recolher os depoimentos, em 25 de janeiro de 1746, 

Simão José Silvério Lobo e Manoel Varejão e Távora publicaram o despacho, onde 

afirmaram que os ditos pardos, antes de irem para o reino, “sempre viveram como 

gentios, sem que abraçassem ou seguissem seita ou religião determinada”. Outro ponto 

interessante do documento é que os oficiais negam que os ditos homens sejam escravos, 

não sendo gentios provenientes de Ceilão, tendo “alguns sinais de serem chinos”. Desse 

                                                           
291 ANTT, 8º Caderno das Ordens do Conselho Geral, fólio m0727. 
292 ANTT, 8º Caderno das Ordens do Conselho Geral, fólio m0753. 
293 DUVE, Thomas. Indigenous Rights in Latin America: a legal historical perspective. Max Planck 

Institute for European Legal History Research Paper Series, n. 2017-02, p.1-20. 
294 RESENDE, Maria Leônia Chaves de. “Da Ignorância e rusticidade”: os indígenas e a Inquisição na 

América Portuguesa (séculos XVI-XIX), in: RESENDE, M. L. C, CARDIM, Pedro; CALAFATE, Pedro; 

DOMINGUES; Angela.  Os indígenas e as Justiças no Mundo ibero-americano. Lisboa, 2018 (prelo), p. 1 

a 134. 
295 RESENDE, Maria Leônia Chaves. Gentios Brasílicos: Índios coloniais em Minas Gerais Setecentista. 

Tese de Doutorado. IFCH, Campinas: UNICAMP. 2003. 
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modo, “é certo e indubitável são livres e que não podem ter escravidão, como todos os 

dias se está observando”.296 

Nestes casos, podemos perceber, nitidamente, a questão da própria 

jurisprudência utilizada como meio do Conselho embasar suas sentenças, contendo 

documentações que sirvam como um aparato jurídico para futuras decisões. Os casos 

omissos do regimento, entrariam nesta flexibilidade da interpretação desses agentes. No 

fim do sumário de Tempest Miller, há um documento cujo título é “Lembrança das 

resoluções do Conselho que tem havido a respeito dos escravos dos hereges”.297 Neste 

registro há seis menções a casos anteriores que versaram sobre o tema, a última menção 

diz respeito ao caso dos escravos do herege Diogo Lamberto.  

 

  

                                                           
296 ANTT, 8º Caderno das Ordens do Conselho Geral, fólio m0889. 
297 ANTT, 8º Caderno das Ordens do Conselho Geral, fólio m0833. 
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Figura 6 - Lembrança das resoluções do Conselho que tem havido a respeito dos escravos dos 

hereges 

 

Fonte: PT/TT/TSO-IL/027/0817/m0833 
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Na mesma linha em que procuramos mostrar um sentido próprio de atuação do 

Conselho, para aqueles assuntos omissos do regimento, em 11 de maio de 1706, foi 

encaminhada ao Conselho uma consulta sobre como deveriam proceder sobre o caso de 

Guiomar Maria de Nogueira e  

 

[...] depois do que se lhe provaram quatro jejuns judaicos, que fez 

nestes cárceres, e depois de ser por eles, e pela mais prova da justiça 

acusada, em 3 de março próximo passado pediu audiência e confessou 

culpas de judaísmo, dizendo unicamente de duas pessoas uma das 

quais é sua testemunha e por não satisfazer a informação da justiça foi 

acusada por diminuta, depois do que em 28 de abril pediu audiência e 

se revogou das pessoas de quem havia dito, exceto do autor de seu 

judaísmo, dizendo que, por presumir que elas eram suas testemunhas, 

depusera contra elas, por ter ouvido, estando ainda solta, que era 

necessário contestar com as testemunhas da justiça [...].298 

 

A consulta foi feita para averiguar se a ré deveria ser examinada e acusada pela 

revogação. Ainda que o regimento trate desse tema, dizendo que “aqueles que em parte 

revogarem as suas confissões tenham as penas de revogante”, foi consultado um 

processo semelhante, do ano de 1646, a respeito de Lourença, que revogou, tornando 

nulo, o testemunho de um’ irmão. Desse modo, com a disposição regimental e o parecer 

do Conselho divergindo, os oficiais enviaram a dúvida ao Tribunal demonstrando que 

tinham acesso e consultavam os casos passados para embasarem seus atos. Outro ponto 

que chama atenção na documentação é o fato de a ré afirmar que ouviu, quando solta, 

que era preciso “contestar com as testemunhas da justiça”. Foi o que fez demonstrando 

que teve acesso a instruções legais e específicas do Tribunal, nesse caso, não de forma 

direta, mas ouvindo relatos que circulavam em seu meio, validando a ideia de que os 

regimentos inquisitoriais, embora proibidos, possivelmente circulavam (mesmo que em 

partes) de alguma forma na sociedade, onde eram adaptados, ressignificados e 

apropriados.299 

Aos 23 dias do mês de janeiro de 1725, foi dado parecer à petição de Bento 

Pinto, alcaide da Vila de Mafra, que, preso por proferir blasfêmias, dizendo que “se 

Deus lhe dissesse naquela ocasião que mentia, lhe daria uma bofetada”. No entanto, 

após refletir sobre sua ação, reconheceu que agiu mal e se apresentou no Tribunal talvez 

                                                           
298 ANTT, 5º Caderno das Ordens do Conselho Geral, fólios m0289 a m0290. 
299 CHARTIER, Roger. À beira da falésia: a história entre certezas e inquietudes. Porto Alegre: Ed. da 

UFRGS, 2002.  
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se precavendo contra futuras denúncias. Pediu, em sua petição, que lhe fosse dada uma 

certidão que “esta sua causa está afeita ao Santo Ofício pela sua apresentação” ou que 

fosse procedido o caso conforme estilo. O despacho da Mesa foi ancorado sob um 

parecer expedido em “tempos passados”, no caso de Francisca Thomazia, que “sendo 

depois denunciada pelas culpas de que se havia apresentado o Ordinário a mandou 

prender, e passando-lhe esta Mesa precatório, foi remetida e depois posta em liberdade, 

até se finalizar sua causa”.300 

Em outros pareceres de petições (ou outras documentações que não são 

petições), é dito que fosse seguido o costume, após ser analisado o caso, que se faz com 

outros réus.301 Esses casos demonstram a elasticidade e autonomia do Conselho, o fato 

de consultarem seus despachos anteriores para julgar processos atuais corrobora com 

essa ideia, para dar conta das lacunas da jurisprudência do Tribunal, ou seja, o 

regimento, o Conselho apela para sua própria prática de buscar em casos anteriores 

resoluções para as brechas presentes na jurisprudência inquisitorial.  

 

3.5 Finanças 

Outra vertente que as Ordens do Conselho dão conta é acerca das finanças do 

Tribunal.302 Não raro, podemos encontrar medidas para contenção de despesas ou até 

mesmo cortes de práticas consideradas supérfluas.303  

Um documento expedido pelo Conselho em outubro de 1716, ordena que 

na eleição dos oficiais, que hão de servir a São Pedro Mártir, lhes 

digam logo que cada um deles não há de gastar na festa do dito Santo 

mais que vinte mil réis ainda que voluntariamente queiram despender 

mais. Por assim o haver resoluto sua Eminência e para que se 

observasse essa sua resolução me mandou que fizesse presente a 

Vossas Mercês que Deus guarde muitos anos.304 

 

 Ainda no mesmo Caderno, há representações feitas pelos tesoureiros, em que 

dizem que falta verba para o pagamento dos oficiais. Assim, sugerem que, como já fora 

feito e é costume (recorrendo, então, à jurisprudência do Tribunal), pegue emprestado 

                                                           
300 ANTT, 6º Caderno das Ordens do Conselho Geral, fólios m0545 a m0547. 
301 ANTT, 6º Caderno das Ordens do Conselho Geral, fólio m0191. 
302 ANTT, 5º Caderno das Ordens do Conselho Geral, fólios m0359 am0361. 
303 Como o caso dos familiares da Bahia, que enviaram uma correspondência ao Conselho, alegando que 

faziam gastos supérfluos com elementos para a festa de São Pedro Mártir, tratado no capítulo II 
304 ANTT, 5º Caderno das Ordens do Conselho Geral, fólio m0623. 
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do caixa de São Pedro Mártir a quantia necessária para suprir a necessidade,305 o que é 

acatado pelo Conselho e demonstra também a complexidade do sistema financeiro da 

instituição. 

Um documento que dá conta dos gastos supérfluos na festividade do patrono do 

Santo Ofício é uma ordem, datada do ano de 1761, na qual se diz que os gastos 

cresceram demasiadamente e, por essa razão, deveria advertir os oficiais para que não 

fizessem gastos extras com “excessos de armações, ramos de seda e outras 

superfluidades”, realizando a festa com a parcimônia que sempre se celebrara.306  

Como exposto, a variedade de assuntos tratados pelo Conselho Geral é muito 

grande, em seu último Caderno, cobrindo o período de atuação da Inquisição no século 

XIX, ou seja, durante seu ocaso. Nos últimos anos do tribunal, como nos mostra Paiva e 

Marcocci, o Tribunal não trabalhou em uma atividade intensa de repressão. A Mesa 

deixou de despachar sobre assuntos de importância institucional para emitir sobre 

colocação de luminárias em virtude das ocasiões festivas dos membros da Casa Real, ou 

acontecimentos importantes. Os pedidos para ingressarem no corpo da instituição 

também foi reduzido nesse período,307 talvez pelo fato de que o prestígio do Tribunal já 

não era mais o mesmo, mostrar que pertencia ao corpo inquisitorial já não era 

socialmente benéfico, 308 podemos perceber também, as críticas ao Santo Ofício que se 

propagaram com maior força a partir de meados do XVIII.309  

Nesse códice, o que salta aos olhos são os documentos a respeito da invasão 

francesa em Portugal, o que culmina com a transferência da corte portuguesa para sua 

colônia na América.  

Em fevereiro de 1808, foi emitida uma ordem sobre o decreto “em nome de Sua 

Majestade e Imperador dos franceses e rei da Itália, e por ordem de Sua Excelência o 

Governador de Paris [...], o general chefe do exército francês em Portugal”. Nesse 

                                                           
305 ANTT, 10º Caderno das Ordens do Conselho Geral, fólios m0453; m0721; m0749; m0779; m0313 e 

m0314; m0535.  
306 ANTT, 10º Caderno das Ordens do Conselho Geral, fólio m0191. Outra referência sobre gastos com a 

festa de São Pedro Mártir pode ser encontrada no 13º Caderno das Ordens do Conselho Geral, fólios 

m0705 e m0706. 
307 PAIVA, José Pedro; MARCOCCI, Giuseppe. As últimas horas do Santo Ofício. In: op. cit. p. 436 – 

437. 
308 Idem. p. 439 
309 Idem. p. 437; MATTOS, Yllan de. A Inquisição contestada: críticos e críticas ao Santo Ofício 

português (1605-1681). 1. ed. Rio de Janeiro: Mauad/Faperj, 2014. v. 1. 238. 
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documento, o Conselho fora notificado a realizar tudo aquilo que “lhe tocar”, o que dão 

cumprimento e despacham para todas as inquisições.310 

 O decreto em questão, dirigido aos habitantes de Portugal, foi expedido 

por Junot,311 no Palácio do quartel general em Lisboa, em 1º de fevereiro do mesmo 

ano, e trata de uma série de medidas que seriam adotadas pelos franceses como forma 

de governar Portugal,312 visto que  

 

o Príncipe do Brasil, abandonando Portugal, renunciou todos os seus 

direitos à soberania deste reino. A casa de Bragança acabou de reinar 

em Portugal. O Imperador Napoleão quer que este belo país seja 

administrado, e governado todo inteiro em seu Nome, e pelo General 

em chefe do seu Exército.313  

 

 Nesse documento é descrita como seria a forma de governar para que Portugal se 

tornasse um lugar melhor. Nas palavras de Junot, as medidas adotadas seriam:  

 

Eu tenho estabelecido um Conselho de Governo para me iluminar a 

respeito do bem que devo fazer: mandar-se-hão administradores às 

províncias para se assegurarem dos meios de melhorar a 

administração e estabelecerem nelas a ordem e a economia. Eu ordeno 

que se abram estradas e rompam canais, para facultar as comunicações 

e tornar florescente a agricultura e a Indústria Nacional, dois ramos 

tão necessários à prosperidade de um país, a qual será fácil de 

restabelecer com um povo espirituoso, sofredor e intrépido. As tropas 

portuguesas, comandadas pelos mais recomendáveis chefes, formarão 

bem depressa uma só família com os soldados de Marengo, de 

Austerlitz, de Fena, de Friedland, e não haverá entre eles outra 

rivalidade, que a do valor e da disciplina. As rendas públicas bem 

administradas seguraram a cada empregado o prêmio do seu trabalho, 

a instrução pública, esta mãe da civilização dos povos, se derramará 

pelas províncias, e o Algarve e Beira Alta terão também, um dia, o seu 

Camões. A religião de vossos país, a mesma que todos professamos, 

será protegida e socorrida pela mesma vontade, que soube restaurá-la, 

no vasto império francês, mas livre das superstições que a desonraram. 

A justiça será administrada com igualdade e desembaraçada das 

delongas e arbítrios voluntários que a sopeavam. A tranquilidade 

pública não será mais perturbada por horríveis salteadores, resultado 

da ociosidade, e se acaso existirem malvados incorrigíveis, uma 

polícia ativa livrará deles a sociedade. A deforme mendicidade não 

arrastará mais os seus fatos imundos na soberba capital, nem pelo 

interior do reino; estabelecer-se-hão casas de trabalho para este fim. O 

                                                           
310 ANTT, 15º Caderno das Ordens do Conselho, fólio m0313. 
311 Jean-Andoche Junot foi o general chefe do exército que comandou as tropas napoleônicas na invasão à 

Portugal em 1808. 
312 ANTT, 15º Caderno das Ordens do Conselho, fólios m0313 a m0322. 
313 ANTT, 15º Caderno das Ordens do Conselho, fólio m0315. 
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pobre estropeado ali achará um asilo e o preguiçoso será empregado 

em trabalhos necessários a sua própria conservação.314  

 

A primeira parte do decreto diz para que os habitantes de Portugal ficassem 

“seguros e calmos”, e os chama para apoiarem o projeto do “grande Napoleão”, visto 

que “seus olhos vigilantes, estão fixados em vós, e a vossa futura felicidade está segura, 

ele vos amará tanto como aos seus vassalos franceses”. No entanto, era necessário que 

os portugueses “fizessem por merecer”.315 

 

  

                                                           
314 ANTT, 15º Caderno das Ordens do Conselho, fólios m0315 e m0316. 
315 ANTT, 15º Caderno das Ordens do Conselho, fólio m0316. 
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Figura 7 - Primeira página do decreto de Junot em francês e português, no qual demonstra os 

planos para o governo de Portugal 

 

Fonte: PT/TT/TSO-IL/027/0162/m0315. 
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O decreto segue explorando, detidamente e com mais detalhes, como se dará a 

administração do reino e sobre a forma que deveriam se dirigir aos novos governadores 

de Portugal e, em consequência, do Santo Ofício.316 Logo em seguida, em março do 

mesmo ano, o Inquisidor geral convocou extraordinariamente o Conselho para tratar do 

aviso remetido por Junot.317  

Em abril de 1809, há ordem do Príncipe Regente, D. João, demonstrando a 

importância da instituição e que recuperara o poder político. O documento ordenava que 

“em todos os Tribunais do reino onde houver resoluções de consulta ou quaisquer atos 

públicos no nome do intruso governador Junot se haja de riscar tudo o que assim existir 

a fim de que não fizesse memória de semelhantes prevaricação”.318 Dois anos mais 

tarde, outro decreto foi emitido e enviado ao Conselho. O Príncipe Regente ratifica 

ordem já dada, no ano de 1810, que diz respeito à “contribuição extraordinária de 

defesa”. O documento evoca os grandes custos que eram necessários para “defender a 

pátria, o trono e o altar da desmedida ambição de um inimigo bárbaro”, e que com a 

ajuda do rei da Grã-Bretanha estavam extirpando o “inimigo comum, e traz as 

informações sobre o modo dessas arrecadações.319 

 

  

                                                           
316 ANTT, 15º Caderno das Ordens do Conselho, fólios m0317 a m0322. 
317 ANTT, 15º Caderno das Ordens do Conselho, fólios m0327 a m0328. 
318 ANTT, 15º Caderno das Ordens do Conselho, fólios m0377 a m0372. 
319 ANTT, 15º Caderno das Ordens do Conselho, fólios m0401 a m0403. 
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Figura 8 - Primeira página do decreto do Príncipe Regente sobre os rendimentos da Coroa e 

algumas críticas aos franceses 

 

Fonte: PT/TT/TSO-IL/027/0162/m0315. 

 

É interessante perceber que esses documentos foram dirigidos ao Conselho 

mesmo próximo ao fim da Inquisição. Isso demonstra a importância – mesmo que 

sustentada pelo que havia sido outrora - que a instituição ainda possuía na sociedade 

portuguesa, ainda que simbólica, e o desejo de alinhamento do governo francês com a 

religião no intuito de manter a unidade política. Apesar de estar em seus últimos 
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suspiros, o poder simbólico do Santo Ofício se mostra muito forte e é expresso nos 

documentos.320 

Nosso intuito neste capítulo não foi, como já exposto, esgotar as fontes dos 

Cadernos do Conselho Geral, mas, também, demonstrar, com alguns casos, a riqueza e a 

diversidade do acervo. Através disso, pretendemos também expor a gama de assuntos 

que podem ser explorados e ponderados na documentação, enriquecendo e 

complementando, dessa forma, a historiografia institucional do Santo Ofício. 

Vários são os assuntos que chegaram para uma análise do Conselho, que, pela 

documentação, observamos que estava inserido no fundamento do cotidiano da 

sociedade lusitana. Percebe-se que o Tribunal do Santo Ofício não estava alheio e nem 

atuava de forma paralela à sociedade, visto que esses assuntos refletiam em suas 

documentações. 

Outro ponto de destaque é a influência que a Inquisição conservava na 

população – mesmo próxima a seu fim –, o simbolismo ainda era pesado e forte. Nos 

últimos momentos a inquisição realmente estava minguando. Oficiais reclamando de 

baixa de rendimentos, trivialidades, uma enormidade de denúncias chegando à 

instituição, problemas com a invasão francesa, transferência da corte para o Brasil, 

influência ainda presente das “reformas” pombalinas. Talvez o Tribunal tenha 

permanecido ativo até 1821 por mera questão simbólica, talvez pressão de seus agentes 

mais centrais que ainda viam o prestígio social em ser membro da Inquisição.  

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
320 PAIVA, José Pedro; MARCOCCI, Giuseppe. As últimas horas do Santo Ofício. In: PAIVA, José 

Pedro; MARCOCCI, Giuseppe. História da Inquisição portuguesa, 1536-1821. Porto: A Esfera dos 

Livros, 2013. p 333-358; BETHENCOURT, Francisco. Declínio e extinção do Santo Ofício. In: Revista 

de História Económica e Social, Vol. 20, 1987, p. 77-85. 
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Considerações Finais 

  

Se há um povo que seja novo, recentemente constituído, somos nós. 

Acompanhamos o caldeirão cultural, em plena efervescência, que foi nossa colônia, 

onde escravos, indígenas e europeus – entre outros – conviviam em sociedade, 

amalgamando suas práticas e ritos culturais. Nessa troca de vivências, é claro, haviam as 

tensões provocadas pelas divergências de opiniões e são a partir delas que baseio o 

presente trabalho.  

O Tribunal do Santo Ofício alcançou o território português, inclusive o Brasil 

colônia através de seus agentes e imprimiu fortemente suas marcas, demonstrando que 

era, de fato, um Tribunal de controle social e moral (e ao que me parece político). As 

denunciações feitas tinham como objetivo genuíno não a delação gratuita ou por 

vingança, embora também ocorresse, mas sim de trazer aquele que viviam em pecado 

de volta à comunidade, para que não se perdesse do rebanho. Se havia um pecador 

dentre os “puros”, ele traria o pecado para a comunidade. 

É a partir das denunciações que podemos ter acesso ao rico acervo documental 

que é constituído pelos documentos provenientes do Tribunal do Santo Ofício. Ao 

mergulharmos na documentação, ou melhor, ao cairmos nas teias da inquisição, nos 

deparamos com um mundo completamente novo e espetacular. Como já mencionado ao 

longo do trabalho, muitos são os autores que se dedicaram a elucidar a atuação do Santo 

Ofício em terras brasílicas sob a ótica dos delitos, dos grupos perseguidos, mas em 

contrapartida, são poucos os que investigaram o Tribunal sob o prisma institucional. 

Nesse sentido buscamos contribuir com a historiografia inquisitorial, 

empenhando-nos a aproximar a história institucional da real práxis do Tribunal. O 

Conselho Geral, com o cerne do Santo Ofício, reúne em torno de si o que havia de 

divergente, problemático e “novo” o órgão, era um centro de tomadas de decisões, um 

centro de poder e, consequentemente, sujeito a diversos usos ao longo do tempo (como 

foi o caso da instrumentalização feita por Pombal).  

Sabemos que a análise documental, seja ela qual for, deve ser feita com todo 

cuidado possível, visto que o documento não ser neutro; devemos estar atentos a todos 

os detalhes, saber interrogar nossas fontes. Vendo a prática regimental sendo empregada 

podemos ter a impressão (falsa) de que tudo corria conforme o previsto nas leis, com 
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algumas exceções, sem levarmos em consideração o contexto da época e quem eram 

aquelas pessoas, o que estava sendo discutido naquele momento. 

Algo que nos causou surpresa é o fato de o Tribunal se preocupar com 

informações cotidianas e corriqueiras, apresentando, relativamente, pouca discussão 

regimental e de real interessa para o Tribunal. O que corrobora com a ideia de que o 

fundo das Ordens do Conselho ainda deve ser objeto de outros estudos e fomentar novas 

pesquisas, para compreendermos, de fato, como era a atuação e desvelar, cada vez mais, 

a atuação do Tribunal em seu tempo.  

Outro ponto notório que percebi ao longo da documentação foi a “benevolência” 

da Mesa, contribuindo para cessar com uma “lenda negra” da instituição. Como 

demonstrado ao longo do trabalho, diversas são as petições para comutação e/ou perdão 

de penas, o que em grande parte dos casos é acatado pela Mesa. Diversos são os réus e 

até mesmo integrantes da Mesa que justificam as suspensões das penas alegando que a 

prática estava sendo realizada, em semelhantes casos, comumente. Não podemos ser 

ingênuos de pensar o Tribunal e seus membros como indivíduos que se preocupavam 

com o estado físico e psicológico de seus réus, mas também não devemos cair numa 

visão maniqueísta do Santo Ofício e contribuir para a “lenda negra”.  

Estamos certos que a contribuição desse trabalho ainda é pequena perante ao 

longo caminho que ainda temos que percorrer para compreendermos o funcionamento 

interno do Tribunal, é apenas o início de outros trabalhos. Sei também que é necessário 

a análise de outros fundos documentais para que possamos compor melhor e montar o 

“quebra-cabeça” que é a dinâmica interna e os aparatos institucionais do Santo Ofício. 

Infelizmente não conseguimos achar outras peças documentais sobre alguns dos réus 

apresentados aqui, seja denúncias, processos etc.   

Entendemos a história, como disse Marc Bloch, como a ciência dos homens no 

tempo e, a partir disso e tendo como base as análises de documentos que me mostram 

um pouco sobre os homens, busco entender quem são aqueles indivíduos que 

compunham o temido Tribunal do Santo Ofício e seus tentáculos e qual era aquele 

tempo. 

Esperamos que esse primeiro esforço de estudar as Ordens do Conselho possam 

frutificar em novas perspectivas, fomentando novas análises e debates acerca do 

Tribunal inquisitorial.  
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